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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 146> SESSÃO, EM :12 DE AGOS-
TO DE 1985 . 

!.I - .\BERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres cacamlnhados i Mesa 

1.2.2 - Leitura de Projetos 

- Projeto de Lei do Senado n' 233/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que restabelece a 
plenitude do direito de associação -e de opiniãO -dos _ 
estudantes. 

- Projeto de Lei do Senado n' 234/85, de autoria 
do Sr. Senador Odacir Soares, que auioriza o Presi­
dente da República a criar o título de .. Cidadão Be­
nemérito do Brasil". 

1.2.3 - Requerimentos 

- N,. 316/85, de autoria do Sr. Senador Luiz Via­
na, solicitando autorização para participar da Dele­
gação do Brasil à 74• Conferência lnterparlarnentar, 
a realizar-se em OttaWa, Cãnadá. 

- N'? 317/85, de autoria do Sr. Senador Roberto 
Saturnino, solicitando a retirada, em carãter definiti­
vo, do Projeto de Lei do Senado n"' 84/85: 

1.2.4 - ComunJcaçio da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 
2.687/83, por ter recebido pareceres contrãrios, 
quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuí­
do. 

1.2.5 - Discursos do ExpedJente 

SENADOR MARCONDES GADELHA - Rece­
bimento pela Comissão Mista que examina a propos­
ta de emenda à Constituição, quC:âispõe sobre a con­
vocação da Assembléia Nacional Constituinte de su­
bemendas fora do prazo regimental. 

SENADOR GASTÀO MVLLER, como Líder­
Problemática de ouro e gemas em nosso País. 

SENADOR HELV!DIO NUNES - Conside­
rações sobre o discurso profeiido pelo Sr. Marcondes 
Gadelha, na presente sessão. 

SUMÁRIO 

1.2.6- Com .. dcaçio da Presidência 

Recebimento de proposta do Ministro da Indústria 
e Comércio para seu comparecimeto a esta Casa, no 
próximo dia 28, às 14 horas e30 minutos, em atendi­
mento à convocação feita através do Requerimento 
n' 303/85. 

1.2.7 -Re.tuerimeotos 

- N~>s 318 e 319/85, dos Srs. Senadores Moacyr 
Duarte e José Lins, solicitando autorizaÇ"do para par­
i.icipiu da Delegação do Brasil à 74' ConiCrência m: 
terparlamentar, a realizar-se em Ottawa, Canadã. 

13- ORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto de Lei da Câmara n~' 
25/81 (n~' 6/79 na Casa de origem), que introduz alte­
rações na Lei n~' 5.869, de 11 de janeiro de 1973-
Código de Processo Civil, no que se refere à arrema­
tação de bens penhorados. Aprovada. Á sanção. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado nt 
292(81, que disciplina a formação de banco de dados 
pessoais e respectivo uso das informações Cadastra­
das. Aprovada. À Câmara dos _Deputados. 

- Redação Final do Pfojeto de Lei do Senado n' 
18/84, que acrescenta a categoria profissional do 
Contador no grupo das profissões liberais. Aprovada. 
A Câmara d_os_ Deputados. 

- Projeto de Lei da ,Câmara n' 98/80 (n' 
3.181/80, na Casa de origem), que dispõe sobre 
isenção da multa prevista no art. 8'? da Lei n' 4.737, 
de 15 de julho de 1965- Código Eleitoral. Distossio 
adiada, a fim de ser feita na- Sessão do dia 9 de se­
tembro próximo, nos termos do Requerimetno n"' 
320/85. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 99/79, que estabe­
lece a obrigatoriedade de correção monetária dos 
preços mínimos dos produtos agropecuários e das 
atividades extrativas. Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

1.3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Requerimentos n"'s 316, 318 e 319, de 1985, lidos 
no ExpedienteLAprovados, após pareceres da Comis­
são de Relações Exteriores. 

13.2- Discursos ap6s a Ordem do Dia 

SENADOR HELVID/0 NUNES-Conclusão do 
discurso proferido por S. Ex' no Expediente da pre­
sente sessão. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Comentârios 
ao aiscurso do orador que o aniecedeu na tribuna. 

SENADOR MOACYR DUARTE, como Líder­
Nota emitida pelo Senador César Cals a propósito de 
noticiário -do Jornal de Brasflla, de hoje, envolvendo 

--- o nome de S. Ex' com a atuação da empresa Embrai­
me no comércio -ilegal de pedras preciosas. 

SENADOR MARCONDES GADELHA, como 
Líder- Apreciações finais a respeito do assunto ob­
jeto do díscurso proferido por S. Ex', no Expediente 
da presente sessào. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Dispositivos 
discipli nadares da apresentação de emendas a pro­
postas de emenda à Constituíção. 

SENADOR JOSE LINS- Déficit público. Decla­
rações do Sr. Camiio Calazans., Presidente do Banco 
do Brasil, sobre a reformulação da política de crédito 
rural. 

SENADOR MÃR/0 MAIA -Medidas urgentes 
para o atendimento de colonos assentados em proje­
to dirigidO pelo INCRA. no Estado do Acre. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Denúncias 
do Presidente da Associação Brasileira de Defesa do 
Consuinidor contra abusos cometidos pelo SPC. 

SENADOR HERÃCL/TO ROLLEMBERG -
Defesa da aP-rovação do Projeto 'de Lei do Senádo nt 
202/85-CoriiPiementar, de autoria de S. Ext, em tra­
mitação nõ Senado. 

SENADOR JAISON BARRETO--Apelo ao Mi­
nistro da AgricUltura no sentido da revogação de de­
cisão da EMBRA TER, paralisando as obras de cons­
trução do CentrQ de Treinamento Rural do Mu n!cí­
pio de Lajes - SC. -

SENADOR JOSJ11GNÃCIO FERREIRA - Re­
negociação da dívida externa brasileira. 
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lOURIV Al ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÀO_MORAES DA SllV,A 

Diretor Administrativo-

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO AlVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

SENADOR ODACIR SOARES- Críticas à ad· 
ministração do GoVerndor de Rondônia, Sr. Angelo -
Angelin. · 

SENADOR NIVALDO MACHADO--' Estabele­
cimento, utravés de decreto presidencial, do Progra- -
ma Nacional do Livro Didático. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
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IA_ -,-_ENCERRAMJ'NTO 

2_- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Nivaldo MaChado, pronunciados na sessão 
de 20·8·85. · 

3- ATOS DO PRESIDENTE 

N•s 145, !47 a 149, de 1985. 

4-ATA DE COMISSÃO 

5 --MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

7-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER· 
MANENTES 

Ata da 146'~- Sessão, em 22 de agosto de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência do Srs. José Fragelli, Enéas Faria ê Alberto Silva 

ÀS 14 f!ORAS-EJOMINUTOS, AÇHAM-SE PREc 
SENTES OS SRS. $ENADORES: c . • -

Jorge Kalume- Mârio Maia- Eunice Michiles­
Fâbio Lucena - Odacir Soares ..,.... Gabriel Hermes_-­
Hêlio Gu_eiros --Al!!-xanQ.re Costa ~j~.mérico_de Sou_7:a 
- Helvídio Nunes -Cesar Cals- José Lins- Martins 
Filho - Marcondes Gadelha- Ad~.ba.l Jure!Jla-:- Çid 
SampaiO - Nivaldo Machado ~ Gu.i!Qerme Palmeira 
- Lourival_Ba:ptista - HerâclitO RoUemberg- Jutahy 
Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viima- JoSé Ig­
nácio Ferreira -.Nelsori C'lrneiro- Robe_rto Saturnino 
- Murilo Badar.ó ~_::Alfredo Caropos - F_e_rnandO: 
Henriqu_e_ Cardoso_- Severo"Go_m~_--::-::.Benedito Ferrei­
ra - Henrique Santillo - Mauro Borges - -Gastão 
Míiller - Roberto Campos-- Álvaro Dias - Jaiso"n 
Barreto -Jorge Bornhausen- Carlos Chia"relli- Alci­
des Saldanha~ Oc(aVio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -:A Iist~ de pre­
sença acusa o comparecimento de 4_4 _Srs. Senadores. Ha­
vendo número reglri1ental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteç:lo de Deus, iniciamos nossos trabalhoS: 

O Sr. 19-Se_cretário irá proceder à leitura do Expedien­
te. 

É l~dfl-.o seguinte_ 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
N•s 509 e 510, de 1985 · 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nl' 30, de 1983, 
que "dispõe sobre o direito do assinante à transferên­

~ cia do telefo-ne noS lugares onde o serviço é eXplorado 
por mais de uma empresa, nas condições que especifi­
can. 

PARECER N• 509, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbai_Jt.u:ena 

O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Nels.on Carneiro, estabelece que, nas localidades onde a 
concessiio dos serviços-de telefones haja sido deferida a 
mais ae u-nia empresa, aos- -assinantes seja assegurado o 
direito à transferência nos cas_os de mLJ.dançá de residên­
cia, aínda que essa se faça_ para local de atuação-d~ com­
panhia diferente. 

O projeto estabelece, ainda, que, em hav~ndo dife~ 
rença de preço entre o telefone antigo e o da nova resi: -

dência, essa diferença seja resolvida mediante crédito em 
favor da empresa concessionária ou do_ proprietârio, 
conforme o caso, permitido o_ pagamento em ações da 
concessiçnáría quando o crédito favorecer ia.o-assinante. ~ 

Na juSfíflcãção; esclarece o Autor que, tal cOmo ocor­
re na cidade do. Rio de Janeiro, onde o serviço telefônico 
é explorado pelas empresas TELERJ e CETEL, as dífi.:. 
culdades para transferênCia de telefi::iiie de um bairro a 
outro são tamanhas que o assinante_normalmerite preci­
sa vender o aparelho de sua propriedade e comprar um 
outro. 

Considerando que a medida vem eliminar as dífículda­
des e prejuízos causados aos assinantes, e conto inexis- _ 
lem óbices quanto ao aspecto jurídico-constitucional, -
nosso parecer é pela aprovação do projeto. ~ 

Sala da ComissãO, em 13 de junho de 1984. - Murilo 
Badaró, Presidente- Aderbal Jurena, Relator ;_Qdaclr 
Soares - Hélio GUeiros - José Ignácio Ferreira - Pas· 
sos Pôrto __ -:--:- Octávio Cardoso- Carlos Chiarelli. 

PARECER N• 510, DE 1985 
D~ Comissão de ·Transportes, Comunicações 

e Obras PúbHcas. 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

O jjfOjétõ -de lei, em análise, assegura aos assinariteS O~ 
direito à transferência do _tefefone, qUando _da mudança 
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de residência, nas unidades da Federação em que a con­
cessão desses serviços tenha sido deferida a mais de uma 
empresu,-mesmo que o novo endereço esteja situado na 
área de atuação de companhia concorrente da primeira. 

Determina, ainda, que, ocorrendo diferença de preço 
entre o telefone anterior e o da nova residência, SeJa a 
questão solucionada mediante o crédito em favor da em­
presa concessionária ou do proprietário, conforme oca­
so, sendo permitido o pagamento em ações da concessio~ 
nária, quando o assinante for o beneficiário. 

Esclarece o Autor, na Justificação, que as dificuldades 
sobrevindas nesses casos de transferência são tantas, que 
os assinantes costumam optar pela venda do telefonean~ 
tigo e aquisição de outro, a exemplo do que freqUente~ 
mente ocorre na cidade do Rio de Janeiro. 

Tendo em vista o caráter saneador da medida, a qual 
eHmina os entraves burocráticos e resguarda os direitos 
dos assinantes, sem prejuízoS às empresas, e inexistindo 
restrições quanto ao aspecto jurídico-constitucional, 
nosso parecer é pc!a aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 15 de agosto de 1985, -Ale­
xandre Costa, Presidente- Luiz Cavalcante, Relator­
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Roberto Wypych 
- Aderbal Jurema. 

PARECERES 
N•s 511 e 512, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nO? 208, de 1983, 
que altera a redação do art. 130, caput, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho". 

PARECER No 511, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador José Fragelli 

O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Nelson Carneiro, dá nova redação ao art_.l3Q_da CL_T, 
alterando o sistema vigente de critérios para fixação do 
direito aquisitivo de férias do trabalhador. 

2. Na justificação, aduz o Autor: "antes da ediç_ão 
desse decreto-lei, a questão das faltas ao trabalho não ti­
nha grande significação na fixação do perío~o de férias a 
que cada trabalhador fazia jus; considerados, em primei~ 
ro lugar, naturalmente, os dias qUe ficassem à disposição 
do empregador durante o perfodo_aqui_SiiiVõ. Mas, a par­
tir daí, embora aumentadas as férias que, entretanto, 
passaram a ser dias corridos e não mais dias úteis, as fal­
tas passaram a ser levadas em consideração para reduzir 
o período de ferias ... O sistema anterior ao díto Decreto­
lei n9 1.535/77, embora com período mâximo de férias fi­
xado em vinte (20) dias, era bem mais favorâvel ao traba­
lhador do que o atual, devido, principalmente, à apli­
cação muitas vezes descabida do motivo a que se apega o 
empregador para considerar falta do empregado". 

3. O projeto não oferece dificuldades, sob o aspecto 
jurídico-constitucional, pois versa matéria de competên­
cia da União (art. 89, XVII, b, da Constituição), conse­
qilentemente, da atribuição dispositiva do Congresso 
Nacional (art. 43), compreendida na regra geral da com­
petência concorrente (art. 56), por não estar incluída en­
tre as de competência privativa de outro Poder (arts. 57, 
65, 96, parágrafo único, 99, § 39, 103, 109 e 115, 11 da Lei 
Maior). Ademais, a Constituição assegura aos trabalha­
dores vários direitos, entre oS quãiS -férias anuais remu­
neradas (art. 165, VIII), "além de outros que, nos termos 
da lei, viSem à melhoria de sua condição social (art. 165, 
eaput). 

Quanto à técnica legislativa, importa colocar no pre­
sente do indicativo o verbo da clãusula de vigência. 

No mérito, o projeto, que funde o sistema atual de 
férias com algumas características do anterior ao 
Decreto-Lei n9 1.535/77- basicamente restabelecendo 
a contagem por dias ficados à disposição do empregador 
- representa uma melhoria das condições de recupe­
ração das energias d_o trabalhador, o que torna recomen­
dável sob o aspecto social. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto, por constitucional, jurídico, regimental, de b_oa têc­
nica legislativa e, no mérito, opOrtuno e conveniente, 
com a seguinte emenda: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

EMENDA No l-CCJ 

Dê~se ao art. 20? a seguinte redação: 

"Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação." 

Sã la âas Comissões, em 19 de setem br_o de_ 1984. -
Heivídio ·Nunes, Presidente - José Fragelli, Relator -
João Calmon - Passos Pôrto - Morvan Acayaba -

_ _Moacyr Duarte- ~osé Jgnáeio Feri-eira- Aderbal Jure­
ma. 

PARECER No 51Z, de 1985. 
~-=Da Comissão de Legislação Social 

J;{elator: Senador Jorge Kalume 

Este projeto, apresentado pelo eminente Senador Nel­
son Carneiro, altera a redação do caput do art. 130, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, modificando o cri~ 
tério de cálculo dos dias de férias anuais remunerados do 
trabalhador. 

De acordo com a alteração proposta, o número de 
dias de:_ férias a que o trabalhador faz jus não depende_de 
quantidade de faltas dele ao serviço, mas sim do número 
de dias em que ele tiver ficado à disposição do emprega­
dor, durante o período aquisitivo. 

Quanto ao critério, o projeto representa um retorno à 
legislação da matéria anterior ao Decreto-Lei n9 1.535, 
de 1977, por este modificado para pior, eis que, como 
acentua o autor do projeto, na Justificação._ "o sistema 
anterior ao dito Decreto-Lei n9 1.535/77, enibora com 
per[odo máximo de férias fixado em vinte (20) dias, era 
bem mais fUvonível ao trabalhador do que o atual, devi­
do, principalmente, à aplicação muitas vezes descabida 
do motivou que se apega o empregador para co_nsiderar 
falta do empregado". 

Restaurando o critério legal anterior e mantendo o au­
mento dos perlodos de férias, contemplado na legislação 
atLi<il, o projeto Corresponde adequadamente ao princí­
pio social inspirador do direito a férias, que reside nane­
cessidade_ biológica qe repouso para recuperação da 

_ f9_rça de trabalho ~_!la necessid~~ pessoal e so~ial de la-
zer. 

Por essaS razões, opinamos pela aprovação do projeto. 
Sala das Coinissões. 28 de junho de 198S. -Alberto 

-- Silva, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Carlos AI-
-- berto -- ÁI'I'~O Dias - Jutahy Miagalhães- AlCides Sal-

danha. 

PARECERES 
N•s 513 e 514, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 226, de 1983, 
qne "concede anistia a dirigentes sindicais punidos 
co~ base na legislação tabalhlsta ". 

PARECER No 513, DE 1985 
Da Comissão de Ço~stituição e Justiça 

Relator: Senador Jutahy ~agalhàes 

d projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Nelson Carneiro objetiva eliminar as punições impOStas 
a dirigentes e representantes sindicais bom base na legis­
lação do trabalho, particularmente, nos seus arts. 528 e 
533~ É o que assinala o Autor na justificação, acrescen­
tando que tal atitude envolve "verdadeira cassação e é 
absolutamente imcompatível com a ordem democrática 
que se quer construir no PaíS". 

No mérito, verifica-se que a aplicação dos menciona­
dos arts. 528 e 513_da CLT a centenas de dirigentes sindi­
cais, ímp"lica, de fato, na cassação de seus direitos ~e de 
suas lideranças, impossibilitando~os, permanentemente, 
de participar nas diretorias de seus sindicatos. e, portan­
to, o -projeto é de indíscutfvel utilidade social, pois vem 
corrigir tal dis_criminação. 

Diante do exposto e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurídico~constitucional, nosso parecer é pela 
aprovação do projeto sob exame. 

Sala das Comissões, em 17 de abril de 1985. -José Ig­
nácio Ferreira, Presidente- Jutahy Magalhães, Relator 
- Moacyr Duarte- Helvídio Nunes- Nivaldo Macha­
do-- Nelson Carneiro, sem voto - Luiz Cavalcante­
Américo de Souza- Hélio Gueiros- José Lins. 
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PARECER No 514, DE 1985 
Da Comissão de Legislaçilo Social 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Nelson Carneiro, visá· a-eXtinguir os efeitos das punições 

~ impostas a dirigentes e representantes sindicais com base 
na legislação do trabalho, particularmente nos seus arts. 
528 e 553. 

2. Na justificação, o Autor sustenta qut; "a manu­
tenção das puniçõe..c; ( ... )envolve verdadeira cassação e ê 
absolutamente incompatível com a ordem democrática 
'qUe se quer construir no País". 

3. As alterações introduzidas no texto da CLT por 
diversos decretos-leis - notadamente os de n9s 3, de 27 
de janeiro de 1966, 507, de 18 de março de 1969, e 925, de 
lO de outubro de 1969 -,vieram a capitular novas hipó~ 
teses de punição a dirigentes e representantes sindicais, 
atribuindo competência ao Ministro do Trabalho para 
exercitar as respectivas sanções. Em conseqiiência, existe 
hoje um grande número de lideranças que, punidas por 
atos do Ministério do Trabalho, sob alegações as mais 
diversas - inclusive a genérica e imprecisa figura de 
"mâ~conduta" -,acham-se permanentemente privadas 
de atuar na vida sindicaL 

4. Ora, essa verdadeira discriminação é, a nosso ver, 
incompatível com os rumos e as inspirações das mu­
danças poHticas e institucionais que se fazem necessãrías, 
em cujo contexto já desponta uma concepção renovada 
de sindicalismo, fundada nos princípios de autonomia e 
liberdade. Nesse sentido, afigura-se da maior relevância 
que se origine desta Casa Legislativa uma iniciativa que 
perfilhe o propósito de reintegrar à plena cidadania cen­
tenas de brasileiros, ora cassados, em direitos que se ins­
crevem entre os mais fundamentais_ 

5. Arite o exposto, e por entendermos que a medida 
proposta nó projeto em estudo ê um paSso impostergâvel 
no sentido da concretização de um elenco de providên­
·tia:s··r•eformuladoras na área da organização sindical, so­
mos favoráveis ao acolhimento da -proposição, por 
considerá-fa justa e oportuna. 

Sala das Comissões, eni 2bdejunho de 1985.- Alber­
to Silva, Presidente- Jutahy Magalhães, Relator- Ál­
varo Dias - Jorge Kalume - Carlos Alberto - Alcides 
Saldaiiha. 

PARECERES 
· N•s 515 e 516, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 251, de 1983, 
que "autoriza a contagem recíproca para aposentado­
ria de tempo por serviço público e de atividade privada 
dos ~professores''. 

PARECER No 515, IJE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

O presente projeto, de __ autoria do ilustre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, quer dar nova redação ao ca­
put do art. 59 da Lei nO? 6.226/75, que dispõe sobre a con­
tagem recíproca de tempo de serviço público federal e de 
atividade privada, para efeito de aposentadoria. 

A legislação vigente, como sabemos, permite essa con­
tagem recíproca de tempo de serviço sob determinadas 
condições, dentre as quais a da necessidade de o funcio­
nário público federal, ou o segurado da Previdência So­
cial, contar 35 _(trinta e cinco) anos de serviço. Ressal­
vou, porém, as hipóteses expressamente previstas na 
Constituição Federal, "de redução para 30 (trinta) anos 
de serviço, se mulher ou Juiz, e para 25 (vinte e cinco) 
anos, se -ex-combatente". 

Posteriormente à citada Lei n9 6.226, de 1975, foi pro­
mulgada a Emenda n9 18, de 1981, que incorporou à 
Constituição Federal o direito de os professores, exetua­
dos da regra geral, se aposentarem ~os 25 (vinte e cinco) 
anos de serviço, se do sexo feminino, e aos 30 (trinta) 
anos, se do sexo masculino. 

O objetivo do projeto é o de incluir os professores nas 
execeções previstas no caput do mencionado art. 49 da 
Lei n• 6.226/75. 

Nào colide com as preceituações constitucionais que 
reservam ao Presidente da República competência exclu­
siva para a iniciativa de leis que disponham sobre a apo­
sentadoria de funcionários públicos da União. O projeto 
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não concede aposentadorias; mas apenas procura har­
monizar a lei com os seus próprios propóSitos e com as 
díretrizes da Co_nstituição Federal; _por outro lado, a 
contagem recíproca de tempo não. aproveita sonl_eõ.t~ ~o 
funcionário pública- federal, mas 1gualmente ao flmclo­
nário privado, segurado do INPS, que tr~_Q.ar_a: <~:.soma 
dos seus tempos de serviço o período trabalhadO: em 6r~ 
gãos públicos federais. 

,A proposição parece-me perfeita em termos-de consti­
tucionalidade, juridicidad_e e têcnica legislativa. 

Tais são as razões que me levam a opinar pela apro­
vação do_PLS_n'>' 251/83. 

Sala das Comis_sões, em 9 de maio _de 1984. - Murilo 
Badaró, Presidente- Octávio Cardoso, Relator- A der~ 
bal Jurema - Martins Filbo - Hélio Gueiros - Passos 
Pôrto - Amaral Furlan - Carlos Chiarelli - Fernando 
Henrique Cardoso - Pedro Simon ~Marcondes Gade­
lha. 

PARECER N• 516, DE 1985 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Álvaro Dias 

O presente projeto tem por objetivo assegürãi" aos--pro- -
fessor'es o direito à contagem recíproca de tempo de ser­
viço público federal e de atividade privada, para fins de 
aposentadoria aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, no 
caso de beneficiári_o do sexo feminimo, e aoS 30-(t_!:_inta) 
anos, no de beneficiãdo do sexo masculino. _ . 

A matéria é regida pela Lei n9 6.226, de 14dejulho de 
1975, que no seu_ art. 59 autor_iza a contagein recíproca 
somente •• ... aoJuncionãriõ público federal ou ao s__eguca­
do do Instituto _Nacional de Previdência SoCial UNPS), 
que contar ou venha a completar 35 (trinta e cinco) anos 
de serviço, ressalvadas as hipóteses expressamente pre­
vistas na Constituição Federal, de redução para 30 (trin­
ta) anos de serviço, se mulher ou Juiz, e para 25 (vinte e 
cinco) anos, ex-combatente". 

No entanto, a Emenda n"' 12, de 1981, inscreveu na 
Constituição Federal o din:ito de os professores 
aposentarem-se aos 25 (vinte e cinco) anos de serViçj), se 
do sex·o feminino, e 30 (trinta) anos, se dO sexo masculi-- -O Projeto visa, portanto, à adequação __ da legislação 
ordinária à disposição existente na Carta Magna. 

Em vista do exposto, nosso parecer ê pela aprovação 
do projeto. 

Sala das Comissões, em 26dejunho de 1985.- Alber­
to SOva, Presidente- Álvaro Dias, ·Reiãior - Carlos Al­
berto - Jorge Kalwne - Jutahy Magalhães - Alcides 
Saldanha. 

PARECERES 
N•s 517 e 518, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 203, de 1984, 
que "modifica os arts. 393 e 394 do Decreto-Lei n"' 
5.452, de ]9 de maio de 1943, que aprova a Consoli­
dação dls Leis do Trabalho". 

PARECER N• 517, DE 1985 
Da Comissio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Moacyr Duarte 

O projeto s_ob exame, de autoria do ilustre Senãdor Ju­
tahy Magalhães, altera a redação dos arts. 393 e 394 da 
CLT, com o objetivo -de conceder à mulher que adOtar 
recém-nascido, durante o primeiro mês de existência do 
adotando, o mesmo direito à dispensa de oito (8) sema­
nàs de trabalho, concedido depois do parto às mulheres 
que exercem atividades profissionais fora do lar. 

Na Justificação-Salienta o nobre representante do Es­
tado da Bahia que, muito embora o beneficio dã:lefCon­
solidada tenha por escopo proteger e tutelar a materni­
dade como fato biológico, não pretendeu o legislador, 
''de modo algum, esquecer o nascituro_ que demanda 
atenções, cuidados, carinhos, trabalhos e insônias da­
queles que assistem ao desabrochar de sua existêricia, 
com a· responsabilidade que o ato de paternidade re-­
quer". 

No mêrito, fácil é verificar a Utilidade social da propo­
sição, cujos destinatários são exatamente os pequenos e 
frágeis seres que estão a requerer, na fase inaugural da 
existência, o Cuidado constante daquelas que. embora 

não lhes tendo promovido a gestação, assumem o encar­
go de velar por suas vidas. 

Diante do exposto e inexistindo óbices quanto ao as­
pecto jurídico-constitucional, têcnico-legislatívo, nosso 
parecer é pela aprovação do projetO~. 

Sâlâ das Com'issõe_s, em 29 de novéinbro de 1984-
José Fragelli, Presidente em ex!!rcício- M!Jacyr Duarte, 
Relator- Hélio Gueiros- Jutahy Magalhães, sem voto 
- Octávio Cardoso - Passos Pôrto - Carlos Chiarelli 
- Aderbal Jurema - Morvan Acayaba. 

PARECER N• 518, DE 1985 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Alberto Silva 

O proJeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Ju­
tahy Magalhães, visa a introduzir alterações nos arts. 
393 e .394 da ConsoUdação das Leis do Trabalho, com o 
propósifo de COnceder à mulher que a: dotar criariça;-du­
rante o primeiro mês de vida desta, licença para afastarR 
se do trabalho por um período de 8 (oito) semanas, a 
partir da adoção, ficando-lhe assegurado o direito ã res­
pectiva remuneração. Trata-se de estender à mãe adotiva 
direito similar à licença-matérnidade concedida, depois 
do parto, às mulheres que exercem atividades profissio­
nais rorã do-lar. -- -
- 2. Na Justificação, o Autor arlumenta que, embora 
-áS'disposições legais em vigor se refiram exclusivamente 

· à maternidade como fato biológico, _o legislador, ao pro­
curar tutelar a maternidade, não pretendeu excluir da 

-proteção o recém-nascido, assistido por mãe adotiva, 
.. com a responsabilidade que o ato de paternidade re­
quer'': Considerando que ''mãe não é, apenas, uma pala­
vra a ser compreendida na sua literalidade, mas um con­
ceito de afeto, de carinho, de cuidados ... ", afirma o Au­
tor: 

••Nada mais natural, portanto, que pretender, 
( ... ) dar à mãe adotiva direitos semelhantes aos dis­
pensados pela CLT à mãe meramente biológica." 

3. ~A Proposiçã-o em estudo suscita, na Penq:lect~va 
deste órgão têcnico, duas ordens de considerações cOm­
plementares entre si. Num primeiro plano, ressalta a ne­
cessidade de proporcionar ao recém-na_s.çj_do os cuidados 
reqUÇ_ricfos nos_primór_dios de sua existêhcia,_garan!indo­
(he assistência em terilpo rntegral por parte da mulher 
que o -ró'm=-ou como filho. E a esta, para o adequado cum­
primento do encargo que assumiu generosamente, 
procura-se assegurar o direito de se afastar temporaria­
mente dos afazeres profisSiõl"iaiS, que normalmente ab­
sorveriam a maior parte do seu tempo de dedicação à 
cri::mça. . 

4. Em outro plano, o intento do projeto está associa­
do a um problema de dimensão dramática na realidade 
social do País, que é a.J:Iues_tão do menor desamparado. 
Este problema, que já chegou a ser objeto de CPl da Câ­
mara do Deputados, vem demandãndo aienção especial 
do Estado, e somente poderá vir a ser equacionado num 
esforço conjunta d~ Loda _a sociedade brasileira. O_ be-­
neficio proposto ho projeto, malgrado seu reduzido al­
cance em_ face de tão ingente questão, não ·deixa de se 
constitWr em um mecanismo de incentivo no sentido da 
convergência entre, de um lado, o ânimo de adotar, e de 
outro, a carência de amparo sócio;.familiar. 
--5. Nesse_ sentido, ganha também sustentação a ques­
tão do custeío dos salários- da mãe adotiva, durante o 

-período da licença proposta no projeto. Como à Previ­
déncla-·soCial incumbe pagar o salário da mãe natuqd 
durante·o período de licença-maternidade, entendemos 
que razões de ordem sócio-assistenciãl indícam caber a 
mesma solução no caso_de licença da mãe adotiva, já que 
é evidente a disparidade entre o custo social implicado 
na medida proposta- valor pecuniáiio de oitá-semanas 
de licença- e o incomensurável custo social envolvido 
no processo de assistência e (re)integração- social de um 
menor carente. 

Ante o exposto, manifestamo-nos em sentido favorá­
vel à aprovação do projeto, por considerãRlo justo, op-or­
tuno e socialmente relevante. 

-sala das Comissões~ em 26 de junho de 1985. -Ju­
tahy Magalhães, ~residente- Alberto Silva, Relator­
Jorge Kalwne - Carlos Alberto - Alcides Saldanha -
Álvaro Dias. 

Agosto tle_ 1985 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 
Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lídos pelo Sr. 
!"'-Secretário. 

São l~dos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 233, de 1985 

"Restabelece a plerútude do direito de assoclaçio e 
de opinião dos estudantes." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l"' É livre aos estudantes de qualquer grau o di­

reito de_ associação e de manifestação de opinião. 
§ l~' Por eventuais abusos e excessos, e suas conse­

qüências, responderão os agentes na forma da legislação 
ordinária pertinente. 

§ 21' A constituição e dissolução de entidades estu­
dantis observarão, no que couber, a legislação referente 
às associações e sociedades civis em geral. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário, es~ 
pecialmcnte as da Lei n9 6.680, de 16 de agosto de 1979. 

Justificação 

É fora de dúvida que a Lei n~' 6.680, de 16 de agosto de 
1979, representou grande avanço democrâtico na medida_ 
em que revogou legislaçãÕ- marcadamente autoritária, 
como o Decreto-Lei n"' 228, de 28 de fevereiro de 1967, e 
como o DecretoRLei n"' 477, de 26 de fevereiro de 1969, 
duas das maiores violências praticadas neste País, em to­
dos os tempos, contra a associação e representação estu­
dantil, assim como contra a livre manifestação de pensa­
mento de_ alunos, funcionários e professores das escolas 
públicas 'e privadas. 

Entretanto, no que concerne especificamente ao disci­
plinamento de associação e de ·manifestação dos estu­
dantes, o novo diploma legal não se desvestiu inteira­
mente do autoritarismo que caracterizou estes mais de 
vinte anoS de atuação do poder político no País, conti­
fJUando, portanto, a ostentar regras que, antes de signifi­
Carem a fibeiãfização total, apenas cerceiam a mãnifes­
tação de_opinião dos estudantes, máxime no campo polí­
tico. 

É, pois, chegada a hora de romper qe vez com tais res­
quícios de arbítrio, do que resulta a indispensabilidade 
de aprovação da presente proposiçãO; insPirada em tra­
balho já elaborado no âmbito do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

-Saiã-das Sessões, em 22 de-agosto de 1985. - NetsOõ 
carneiro. ----- --

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.680, DE 16 DE AGOSTO DE 1979 

Dispõe sobre as relações entre o corpo discente e a 
instituição de ensino superior, e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República. Faço saber que o Congres­
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 19 O Corpo discente dos estabelecimentos de 
ensino superior será representado nos órgãos colegiados 
acadêmícos com direito a voz e voto. 

Pará__gmfo único. _ A representação terá por objetivo 
promover a cooperação da comunidade acadêmica e o 
aprimoramento da instituição, vedadas ativfdades de na­
tureza político-partidária. 

Art. 29 São órgãos da representação estudantil, com 
atribuições definidis riOs estatutos e regimentos dos esta­
belecimentos de ensino superior. 

a) o Diretório Central dos Estudantes da Universi­
dade, da Federação de Escolas e de estabelecimentos iso-­
liidos de ensino superior; 

b) os Diretórios Acadêmicos em unidades de ensino 
dos estabelecimentos mencionados na letra a. 

P'Mágrafo único. Ao-s- Diretórios é vedada a_ partici­
pação ou representação em entidades alheias à insti­
tuição de ensino superior a que estejam vinculados. 

Art. J<:> Na forma dos estatutos e regimentos doses­
tabelecimentos de ensino, caberá ao Diretório indícàr a 

-- rep·resentacão estudantil. 
Parágrafo único. Na forma desses documentos, os 

Diretórios serão mantidos por contribuições de seus as-
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saciados e por doações a eles destinados, através doses~ 
tabelecimentos ao qual estejam Vinculados. 

Art. 4"' Serão estabelecidos nos estatutos e regimen­
tos de cada instituição os processos de escolha dos 
membros dos Diretórios e di!mais dispositivos que regu­
lem suas atividades. 

Art. 59 Ficam revogados os arts. 38 e 39 dã Lei n9 
5.540, de 28 de novembro de 1968, o Decreto-Lei n~'-228, 
de 28 de fevereiro de 1967,--e o DeCreto-Lei n9 477, cte 26 
de fevereiro de' 1969. 

ParágrJ.fo único. O Ministê.riO da Edücação e Cultu­
ra baixará normas que orientarão os regimentos discipli­
nares dos estabelecimentos de ensino superior. 

Art. 69 O MinistériO. dã EduCação e Cultura baixa­
rá, no prazo de cento e vinte -dias, normas que ·regUla­
mentarão us atividades da representaç-ão estudantil, nos 
termos da presente lei. 

Art. 1º É assegurada a legitimidade da represen­
tação estudantil exercida nos moldes da legislação ora 
revogada. enquanto não forem constituídos os órgãos-de 
repreSentação de acordo com as normas previstas no art. 
69 desta lei. 

Art. 89 Nos estabelecimentos de ensino-de }9 e 29 
graus somerite poderão ser constituídos grêmios estu­
dantis com finalidades cívicas, _culturais, sociais e des­
portivas, cuja atividade se resirfngirâ aos limites estabe­
lecidos em regimento, devendo__ser sempre assistidos por 
membros do corpo docente. 

Art. 99 Esta lei entrará em vigor na daia de sua-­
publicação, revogadas as disposiçlleS ein cOnlráfio. 

Brasília, em 16 de agosto de 1979; 158º da Independên­
cia e 91"' da República._: JOÃO B. DE FIGUEIREDO 
- E. Portella. 

(Às C'omiSsaes de_ Co.nstitulçãO e iuSii"ça e deLe~ 
gislaçào Soda!.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 234, DE 1985 

Autoriza o Presidente da República a criar o título 
de '~Cidadão Benemérito do Brasil". 

O Congresso Nacíonal decreta: 
Art. 19 Fica o Presidente da_República autorizado a 

criar o título "Cidadão Benemérito do Brasil" a ser ou-_ 
torgado a brasileiros que se destaquem de maneira ine­
quívoca e de forma extraordiná!'fa em prol do engrande­
cimento do País. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

A in:exístêncía -ao-wmo-crue-se propõe impede que, 
publicamente, a Nação valorize, como convém, os in­
divíduos que, de qualquer forma, contribuem de maneira 
inequívoca e de forma extraordinária em prol do engran~ 
decimento do País. O sentimento humanitário e o espíri­
to público que motivam as ações dos gnindes benfeitOres 
da Pátria precisam ser reconhecidos, não só por dever de 
justiça, mas, e sobretudo, para que sirvam de exeinplo 
para as gerações- futuras. ~ 

A proposição que temos a honrar de submeter à consi­
deração dos senhores c_Qngressistas, merecerá, tenho cer­
teza, pelos seus altos propóSitos, acolhida integral. 

Sala das Sessões, em 22 de agOsto de 1985.- Odacir 
Soares. 

(Às Comissões de ConsftiuTÇãd e Justiça e de 
EduC"ação e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, req-uerimento quer vai ser lido pelo sr; 
19-Secretãrio. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 316, de 1985 

Tendo sido convidado a participar da Delegação do 
Brasil à 74• Conferência lnterparlamentar, a realizar-se 

em Ottawa (Canadá), solicito me seja concedida autori­
zação para desempenhar essa missão, nos termos dos 
arts. 36, § 2º, da Constítuição, e 44 do Regimento Inter­
no. 

Esclareço que deverei estar ausente do Pafs durante 
cei'ca de 30 dias. 

Sala das Sessões, Z2 de agosto de 1985.- Luiz Viana. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento que vem de ser lido serâ remetido à Comissão de 
Relações Exteriores, devendo ser apreciado após a Or­
dem dO' Dia da presente sessão, nos termos regimentais. 
-sõbre--a mesa, requerimento que vai ser lido pelO Sr. 

19-secretário. ---

~ ffdo o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 317, de 1985 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a_ r~firada, em Caráter d~linitivO~ do Projeto de n9 
084/85. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1985:...:..: Roberto sa:.­
turnino. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido serã publicado e posteriormente incluído em 
Ord~m do Dia nos termos regimentais_. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
co_m_uni~a que, n-os termos do art. 278 do Re&imento In-

-- terno, por ter recebido pareceres contrãrios, quanto a:l:> 
triérifo;·das coinissões·a qUe foldístriOuído, determirioU 
o arquivamento do Pr-Ojeto de Lei do Senado N9 267, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre a não aplicação dos regulamentos disciplinares das 
Forças Armadas aos casos que especifica. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senado_r Marc_ondes Gadelha, por ces­
são do Senador Heráclito Rollemberg. 

O-SR. MARCONDES GADELHA (PFL- PB. Pro­
nuncia o seguinte diSCurso. -se_iri- revisãõ -ao· Oiactor~)-.:.:.... 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Leio, com surpresa e estarrecimento, nos jornais de 
hoje a notícia de que a Comissão Mista, encarregada de 
examinar a emenda à CQnstituição que convoca a As­
sembléia Nacional Constituinte para 1986 resOlVeu aco­
lher seis subemendas, Sr. Presidente, apresentadas fora 
do prazo regimental, fora o prazo constitucional. 

-Sr-.- Presi-dent-e, o- -dado- curi-os-o~-o q-ue-confere à matériã 
uma certa natureza bizarra e que os jOrnais falam que as 
subemendas foram apresentadas no prazo legal, embora 
sem o número regimental para a sua apresentação. Esse é 
tourde force absolutamente inaceitâvel, Sr. Presidente.~ 
uma- maneira de violar o Regimento e a praxe destaCa­
sa. com a qual nós não podemos, por hipótese alguma 
conestar, não existe entrada no prazo legal, sem o núme­
ro regimental de assinaturas. De outra Ihaniera poderia 
qualquer parlamentar apresentar uma subenda com uma 
assi_patur:asó, ou duas, ou três, e dizer que complentaria 
mais adiante. Mais adiante pode ser três dias após, pode 
ser 60 dias após, pode ser até o esgotamento da apre­
ciação da matéria. 

Nós não fadamos, talvez, maiores objeções Se se tra­
tasse de uma emenda qualquer, se se tratasse de uma des­
tas numerosas emendas que pululam por esta Casa, tra~ 
tando dos mais variados assuntos, muitas -vezes sem 
maiOres imPiicaçÜes sobre a vida da Nação. Entretanto, 
Sr; Presidente, aquela Comissão está discutindo a As­
sembléia NaciOnal Constituinte. Não é sobre uma emen­
da constitucionaL ~_a matéria mais importante dos últi­
mos vinte anos, é a matéria que cuida da própria for­
mação do Estado nacional, é a matéria que vai discipli­
nar a própria convivência social, é matêfia qUe vardeci­
dir sobre o nosso modelo econômico, é a matéría que irá 
decidir sobre o destino de milhões de brasileiros, sobre as 
suas aspirações sobre o seu futuro, Sr. Presidente. Não 
pode ser tratada à bas_e de jeitinhos. Se nós começannos, 
no âmbito da Comissão Mista, a tratar a Assembléia Na­
cional Constituinte com arranjos de última hora ... 
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O&. Alcli:l(!s Saldanha- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Só um instante 
----:- com acomodações entre um pequeno grupo que, de 
uma forma ou de outra, tem nas mãos o destino deste 

- P<tis~.Se nós começarmos a tratar desta maneira nós va­
mos entrar num plano inclinado e criar um movimento 
incoercível diante do qual, mais adiante, não teremos po­
deres quando começarmos a tratar de matéria concreta. 
No momento, estainos O.iscutindo métodos, no momento 
estamos discutíndo procedimentos e as paixões ainda 
não se axacerbaram, e as paixõt!;s ainçla não foram açula­
das, e as emoções ai[lda não foram despertadas, porque 
estarn_os ain_da, -Sr. Presidente, nas preliminâres, num 
exame cart~ano sobr~ como proceder, sobre como tra­
tar o rece_bimento de propostas a esta matéria. Eu não sei 
o que vai acontecer doravante, Sr. Presidente, quando 
começarmos a discutir sobre matéria de fato, ao influxo 
do que o Sr. Relator chama de "vontade da sociedade ci­
vil". Mas, adiante tratarei deste assunto mas, quero ou­
vir o nobre Senador Alcides Saldanha, do Rio Grande 
do Sul. -

O Si. Alcides Saldanha- Nobre Senador Marcondes 
Gadelha, nós como membros da Comissão, queremos 
apenas fazer pequerios reparOs à justa preocupação de V. 
Ex• Somos insuspeitos para dizer isto, porque tanto o Se­
nadar Hélio Gttelros, o Senador "Helvídio Nunes, que 
preside a Coinissão, como n6s,-êramos pela delegação da 
inclusão das seis propostas que chegaram atrasadas. E 
votamos NÃO. Fomos vencidos pela maioria, para que 
elas não fossem submetidas à Comissão face ao fato de, 
na sexta-feira, ainda não estarem completas. Mas, na 
verdade, a maioria decidiu. Por~m não vejo, Ex-', razão 
de maior preocupação, uma vez que a Comissão não vai 
decidir absolutamente nada a respeito dos novos rumos 
do País; vamos dizer asSim Ex•, porque a Comissão tem 
gabaritada a sua atuação a três fatores: quem, como e 
quando se fará a Constituinte. Nós não vamos discutir 
na Comissão nenhum dos assuntos de modificação cons~ 
tituciona[ NóS, e es(ã. é ã. designaÇão da Comissão, te­
mos que nos ater à Mensagem Presidencial que marca a 
ConsUii.ilnte, rrlarca-para uma data "x", diz quem o Se­
nhor Presidente da República entende que deva fazê-lo e 
em cim-a disso vai Se -ri:suriiir a nossa discussão; Evidente 
qUe ·nas emendas entraram alguns J)ãrlamentares preten­
dendo que a Comissão discuta assunto quejâ são de or­
dem constitucional propriamente dita e que a Comissão 
irá indeferi-los necessariamente, porque não é da sua 
alçada discutir isso. Não poderíamos nos antecipar à 
Constituinte eni assuntos, por exemplo, de extinção de 
partidos políticos, parlamentarismo, abistia. Não são as­
suntos que nos estejam afeitos:- A C0n1íssão, eu repito, Só 
vai-dtze·r- qu-ariôO- !ie- rara-a ·cõ"riStifUinte, n.-o-eiltenâer aa 
ComisSão, quem fará a ConStituinte e como se farâ a 
Constituinte. Evidentemente, estamos restritos a isso e 
nada mais, sob pena de estarmos com uma comissão de 
onze membros pretendendo nos antecipar à Nação brasi­
leira. Isto não vai ocorrer. A Comissão já gabaritou isso. 
Já decidiu isso ontem. Quanto à inclusão dessas emendas 
foi uma decisão da maioria, partindo do princípio de que 
nós estamos dentro de uma situação, digamos assim, ex­
cepcional, porque, afinal, a Comissão está laborando em 
cima de algo novo. É aquela estória do País estar mar­
cando uma Assembléia NacíonB.I Constituinte, dizendo 
da sua data e de seus compOnentes, num regime legaL É 
a primeira vez, porque sempre se fez dentro de um regi­
me de exceção. Então, dentro dessas seis emendas que 
foram aceitas porqUe lhes faltavam a assinatura na sexta­
Teira- algUmas faltavam 7, 3 ou 4 assinaturas-- mas 
esse nãO foi o_- nosso v_ol_fl_L_n_Qª fq_mo~ v9~0 vencido, por­
que entendeinos o reciocínio da maioria, que não nos 
podíam-Os prender a pequenos detalhes. Faltavam 2 ou 3 _ 
assinaturas em assuntos que sequer vão ser discutidos 
pela Comissão, mas que o autor achava que devia, pelo 
menos, a ComiSsão dizer que não era para discuti-lo. 
Uma das proposições do ilustre Senador Itamar Franco, 
evidentemente não é do âmbito da Coniissão e no mo­
menfo adequado se dirá que ela está fora de lugar, den­
tro da Comissão. Mas eu não me preocupo, Sr. Senador, 
de que este fato da maioria tet aceito seis proposições a 
desora venha a influir e que nós tenhamos de nos assus­
tar com a futura ConStituinte. Eu não vejo tienhum 
problema maior nisso aí. 
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O SR. MARCONDES GADELHA - No_bre Sena­
dor, eu acho muito elevada a posição de V. Ex•, muito 
elegante e nobre a atitude de quem assumiu uma posição 
judiCioSa, vOtando contra o recebimento das emendas e, 
não obstante, se propõe, neste momento, a defender os 
seus companheiros que votaram a favor do recebimento 
das emendas. ~ uma atitude- nobre e elegante. Entretan~ 
to, V. Ex•labora em equívoco por duas vezes: primeiro, 
quando coloca a Comissão numa_a,titudc _m_odesta de 
quem não pode decidir nada sobre a Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Já decidiU, Ex• No momento em que V. 
Ex•s receberam as emendas, já estão julgando, caso con­
tráriO eSSas-eirieridas não seriam Sequer apreciadas. En­
tão, o ato de acolher as emendas jâ hnplica uma decisão, 
uma decisão importante. Estranhamente, algumas emen­
das foram rejeitadas, não sei ~em o porquê. De qualquer 
forma, talvez essas emendas tivessem. algWnaS iiTIPií~ 
cações mais graves. Mas suponho que essas emendas não 

.são inócuas. Não sei do que elas tratam. 1:: possível até 
que eu as-tenha apoiado, que eu tenha aposto minha as­
sinatura também. Agora, contra o que me insurjo é o 
fafõ--em si, é a prelimTilar·do recebimento dessa em.enda. 
O segundo ponto em que V. Ex' se engana, nobre Sena­
dor, é quando diz que a maioria decidiu -internamente, 
então a maioria Pode. A maioria pode tudo, Ex', in as a 
maioria não pode ir co_ntra_ a__l_e_i, não pode ir contra oRe­
gimento, não pode ir contra: a ConstituiçãO: Não pode­
mos entender uma Assembléia: Nacional C0nsfiti.ifn1e 
como uma força da natureza, solta, sem qualquer doutri­
na, sem qualquer disciplina, serit qU8.lquer princípio, 
nobre Senador Alcides Saldanha. Embora aquela maio­
riã pequena; poUCO iilaíS de vinte parlamentares, que de­
cidiram esse fato.~. 

O Sr. Alcides Saldanha - Em absoluta obediência à 
lei atual não poderia ser nem comissão, Ext 

O. SR. MARCONDES GADELHA - ... estejam 
atuando por delegaÇão do Congrésso Naéionai..Por mais 
razão ainda deve ela ter o cuidado, deve ser ciosa d,o ri­
gor na interpretação da~ suaS atribuições, das suaS coni~ 
petências, sobretudo dos seus limit~s.regim~ntais. 

o Sr. Carlos Cbiarelli- Pennite V. Ex' u_m __ aparte? 

O SR. MARCONDES GADJ;;LHA - Ouço o meu 
Líder, Carlos Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Ilustre Senador Marcondes 
Gadelha, a manifestação de V. Ex', além de brilhante, é 
oportuna, por demais incisiva· e absolutamente judiciosa. 
O noticiário da imprensa, -nos dando conta da decisão da 
Comissão, nos -leva da surpresa a uma certa indagação 
de temor ante o encaminhamento que se dá a uma ma­
téria de tamanha envergadura e de tamanha seriedade. 
Parece que não há necessidade mais de Regimento na 
Casa; parece que não há mais o por que combater-se pri­
vilégios. Por que tod_o_ parlamentar tem de cumprir todos 
os requisitos básicos para formular emendas? Por que há 
aqueles que não precisam fazê-lo? Por que há um núme­
ro mínimo de assinaturas para sustentar Uma Posição e 
há alguns que não precisam ter esse número? Falava o 
Hustre Senador Alcides Saldanha recentemente numa ex­
plicação, que- não justifica, malgrado o brilho do seu ex­
poente ... 

O Sr. Alcides Saldanha- Se V. Ex• estivesse presente 
poderia ter votado conosco. 

O Si-. CSi'los Chiarelli- Não, a diferença foi maior. 
Portanto, não resolveria matematicamente. Mas S. Ex• 
falava que a Comissão não decide. Em primeiro lugar, a 
CoiTlisSão decide sobre essa matéria, em muiias-ocãSiões. 
o procedimento é tão lmportãnte quanto a eSsência da 
decisão. E, em segundo lugar, se ela não decide, ela dá 
exemplo. E na medida em que deu exemplo dessa nature­
za, de desrespeito ao Regimento Interno, de absoluta in­
disciplina aos padrõe.'i atuais, de criação de privilégios, 
de desconsideração com o tema da seriedade e da impor­
tância da Constituinte já em seu nascedouro, evidente­
mente nós temos maus indícios. Até porque não entendo 
correta a expressão de que se tratava de proposições in­
completas, Senador Marcondes Gadelha. Nós Sabemos e 
é matéria tranqiiila dos textos do Regimento que aquela 
propositura de emenda que não logrou o apoiamento ne-
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cessário nos números exigidos, não é incompleta: ela ine­
xiste. Portanto, ressucitou-se algo, não foi um tratamen­
to adeqUado para um paciente ainda enfermo, foi algo 
que não existia mais. Venceu-se um prazo que er<!_ abso­
lutamente terminativo e logrou-se restabelecer _um prazo 
através do qual se preencheu requisitos que só poderiam 
ser preenchidos em período anterior. O ato~ flagrante­
mente irregular e começa mal a Casa, praticando irregu­
laridades ainda que em nome de uma maioria circuns­
tancial que parece extremamente liberalizante ao arrepio 

- dos dispositivos regimentais mais sêrios. Preocupa-me os 
privilégios, preocupa-me a desconsideração com o Regi­
mento, porque é por aí que começa o fim de um estado 
de direito. 

O SR. MARCONDES GADELHA- V. Ex• não po· 
deria ser mais preciso. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA ~Ouço o nobre 
Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema - Senador Gadelha, sou tam­
bém como o Senador mineiro, meiribrO da coffiissão e, 
na véspera da decisão da c_omissão, eu pedi a palavra 
pela ordem ao ilustre Senador Presidente, nosso çolega 
aqui na Casa, Senador Helvídio Nunes, para dizer que 
muitas vezes fui relator de Comissões Mistas e de emen­
das constitucionais; fui presidente de dezenas dessas co­
missões e interpreto o Regimento ao~ pé da letra, porque, 
toda a vez que a gente se propõe a dar uma certa liberali­
dade na interpretação do Regimento, a gente já está fu­
gindo da letra do l_tegiffieilto. Então, dizia eu ao Senador 
Helvídio Nunes _que era um fato inusitado recc:bermos 
emendas e deferi-las, sem o número exigido pelo Regi­
mento que é um terço de Senadores .. , 

O SR. MARCÜND.ES GAÕELHA- V. Ex' já viu 
isso ao longo da sua vida pública? 

O Sr. Aderbal Jurema - Nunca tinha visto. EU diSse 
que nunca vi em nenhuma Coinissão que eu fui o Relator 
ou _o_ Presidente, se aceitar emendas que não tivesse o nú­
mero exigido pelo Regimento, que é um terço de Depu­
tados e um terço de Senadores. Qualquer emenda consti­
tucional, quer na Comissão, quer para entrar no Coze_ 
gress_<?_. .. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Nobre Sena­
dor, temos visto, inclusive, o espetáculo de Deputados e 
Senadores chegarem a pagar pessoas para colher assina­
turas para cumprir, para atender às exigênncias. Então, 
por que de repente aparecem privilegiados que têm o di­
reito de apresentar as suas _emendas, com uma ou duas 
assinaturas e complementar mais adiante, como se esta 
fosse uma sociedade acionâria onde o sujeito completa o 
capital mais adiante?_ 

O Sr. Aderbal Jurema- Eu vou explicar a V. Ex•. Eu 
estou muito à vontade, porque_eu tive uma posição abso­
lutamente coerente com o Regimento e, ao mesmo tem­
po, liberal; porquanto, eu acho o seguinfe: que "O Presi­
dente da Comissão tem que receber todas as emendas e 
exã.thiilat; com a sua equipe, se as emendas preenchem a 
exigência do Regimento, se tem número sufiCiente; não ê 
o mérito da emenda, porque quem examina o mérito da 
emenda não é o Presidente mas o Relator. O Presidente 
apenas tem que, com a sua equipe, verificar-- se- aquelãS 
emendas atenderam aquele número. O Presidente verifi­
cou que havia algumas emendas- eu não me lembro se 
eram seis emendas, mas o Presidente está ali para confir­
mar- que não tinha alcançado número; então, aquelas 
emendas estavam indeferidas. Mas houve uma interpre­
tação do_ Presidente, de que pelo Regimento havia possi­
bilidade de recursos na letra dg Regimento. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Faculdade de 
recuros ... Neste caso, o Presidente entendeu ... 

O Sr. Aderbal Jurema- Mas aí é que está: eu inter­
preto o recursos sendo como se houvesse rejeição ... 

O Sr. Alcides Saldanha- Está qui o Regimento, Se­
nador Marcondes Gadelha. 
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O Si'. Aderbal Jurema- Mas fala no número de assi­
naturas, Senador Alcides Saldanha? 1:: porque eu não es­
tou com o Regimento ã inão~ Então, o que houve é que o 
Pres~den:_t_~ deci~_iu, então, receber os recursos desde que 
esses recursos estívesSem subscritos pelo apoiamento de 
seis membros da Comissão. Eu, liberalmente, assinei um 
dos recuros, dizendo ao autor da emenda que assinava o 
recurso para dar oportunidade dele_ ser julgado desde 
que o Presidnte havia dito que era possível o recursos, 
mas que eu iria votar contra. De fato, assinei o __ recursO, 
mas na o_casião da votação eu votei contra, porque eu 
continuo a :achar que as_emendas que _n_ão preenchem, no 
prazo estabelecido por lei, o número de Deputados eo.Se­
nadores exigidos pelo Regimento, essas emendas estão 
impuganads pelo PresideOte in limine. Era este o__Il'l.eJ.l 
ponto de vista._ Mas as emendas sempre foram feitas me­
diante recursos e_ a maioria da Comissão decidiu que elas 
deveriam ser encaminhadas ao Relator. t este o meu de­
poimento:3 9 

O Sr. Alcides Saldanha- V. EX' Permite um aparte, 
Senador Marcondes gadelha? 

~o SR. MARCONDES GADELHA - permita-me só 
um instante, nobre senador; Eu devo consignar que an­
tes de fazer esse registro eu tive o cuidado de conversar 
com o Presidente da Comissão, o Senador Helvfdio Nu- __ 
nes, e S. Ex~ me disse que a sua atítride foi liminarmente 

--a de indeferir o pedido ... 

O Sr. Aderbal Jurema- É o certo! 

O SR. MARCONDES GADELHA - ... mas que em 
seguida solicitado, premido pela Comissão, aceitou um 
r~mso que foi interposto, não sei com base em que, tal­
vez o nobre Senador Alcides Saldanha, que estã com o 
Regimento, possa nos esclarecer neste momento. 

o sr: Alcides· SaidaDha :......: senadOr, iú. estou. aqui 
como aquele cidadão que tomou a barca de Niter6i para 
assistir ao enterro da esposa e se deu conta de que não 
morava em Niterói' e não era casado. Eu votei contra que 
as emendas fossem apreciadas, porque, no meu entendi­
mento, elas não deveriam ser. No entanto, o Sr. Presi­
dente Helv1dio Nunes baseou-se no Regimento Comum, 
em seu art. li, que diz: 

-"Art. i 1. Perante a Comissão, nó prazo de 8 
(oito) dias a partir de sua instalação, o Congressista 
poderã apresentar emendas que deverão, em segui~ 
da, ser despachadas pelo Presidente. 

§ l<? Não serão aceitas emendas que contrariem- -
o disposto no art. 57 da .Constituição. 

§ 2'~ Nas 24 (vinte e quatro) horas seguintes a 
partir do despacho do Presidente, v autor de emen­
da não aceita poderá, com o apoiamento de 6 (seis) 
membros da Comissão, no mínimo, recorrer da de­
cisão da PresidênCia para a Comissão." 

O SR. MARCONDES GADELHA- -Senador, isto é 
uma brincadeira de criança ... 

O Sr. AlCides Saldanha- Um momentinho! Se oRe­
gimento dá a chance de o autor recorrer ... 

O SR. MARCONDES GADELHA- V. Ex• estâ fa­
lando_ perante o Plenário do Senado Federal - eu nãp 
estou acreditando no que estou ouvindo- que a Comis­
são deu curso a este entendimento que V. Ex• estã profe­
rindo, neste momento. 

O Sr. Alcides Saldanha- O Sr. Presidente, baseado 
neste artigo, e no seu segundo, abriu o p·1zo de 24 horas. 
Conseqilenterhente, a Comissão recebeu e votou. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Vinte e quatro 
horas a partir do despacho que denega ou aceita a emen­
da? Acontece, nobre Senador, que não existe emenda se 
não estiver subscrita pelo número regimental. 

O Sr. Alcides Saldanha- O equívoco, então, foi do 
presidente da Comissão que as aceitou. 

O SR. MARCONDES GADELHA --O que estou 
ouvindo é uma brincadeira. Não há emenda. Então, al­
guém apresenta um pedaço de papel, com uma ou duas 
assinaturas e chama aquilo de emenda? O Regimento é 
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claro, precisa do mesmo número exigido para apresen­
tação de_emendas à Constituição, a tê porque trata-se de 
matéria consagrada, secularmente, pelo menos teorica­
mente, o que seria uma COnstituição. 

O Sr. Alcides Saldanha- Nobre Senador, veja bem e 
repito: nós votamos contra, porque no nosso entendi­
mento não caberia, mas o Sr. Presidente abriu um prazo, 
na sessão anterior, e os recursos foram lã para serem 
apreciados pela Comissão, tanto é verdade que_dos seis 
que tinham sido denegados, quatro apresentaram recur­
so, inclusive o ilustre Senador ltamar_F(anco, dois não 
apresentaram. Dentre os quatro que apresentaram recur­
so, nós, o Senador Hélio Gueiros e -o Senador Nivaldo 
Machado, votamos contra a apreciação das emendas por 
acharmos que não cabia mais apreciá-las, mas a maioria· 
decidiu apreciá-las baseado _na decisão do Presidente em 
abrir o prazo. ~ isto que estou esclarecendo a V. Ex• 
Quanto ao Senador Carlos Chiarelli que aqui fez o seu 
protesto, tenho certeza de que S. Ex• comparecerá nas 
próximas reuniões- o que não fez até agora- e pode­
rã, então, fazer valer o seu ponto de vista a respeito do 
assunto. 

O Sr. Itamar Franco - Muito beml 

O SR. MARCONDES GADELHA - Criamos uma 
situação extramamente diffcil para o Congresso Nacio­
nal, nobre Senador! 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- A rigor, essas 
emendas são nulas. O ato do seu acolhimento, com vo­
tação ou sem votação, interna corporis, no seio dessa Co­
missão Mista é nulo de pleno direito. Se houvesse um po­
der mais alto sobre isto,- certamente iria encOntràr for­
mas de anular - não sei no caso a quem recorrer, se o 
Presidente ainda poderia rever essa situação. De qual­
quer forma há um constrangimento de tal ordem que o 
Plenãrio do Congresso não poderia apreciar matérias 
dessa natureza que foram apresentadas a destempo, que 
foram apresentadas fora do momento regimental. E pre­
cisava, inclusive, ter esse incrível nariz de cera, que é a 
absoluta falta de entendimento sobre um texto que é cla­
ro. Chega a ser risível o comportamento da Comissão 
Mista que apreciou essa' milféria-. --

Quando li nos jomã.is eu proCurei entender, pelo me­
nos, o que se passava na cabeça dos nossos eminentes co­
legas ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite-me V. Ex' um apar­
te? 

O SR. MARCONDES GADELHA- ... quando aco­
lherem essa emenda. Só um iris1ailte, nobre Senador. 
Mas, então, precisava, pelo menos, ter a desculpa de que 
entenderan mal, de que interpretaram mal o texto da lei. 
Só desta maneira é que podemos conceber para não ad­
mitir que tenha havido má-fé, para não admitir que te­
nha havido o interesse de distorcer o processo de elabo­
ração dessa emenda da Constituinte, porque o relator da 
matéria tem uma interpretação muito pessoal sobre o 
que seja a vontade da sociedide civil. S. Ex• declara que 
age dessa maneira, porque acha que a emenda do Gover­
no não atende aos objetivos da sociedade civil, da qual é 
o intérprete solitário, autôriOmo, e absolutamente sobe­
rano. 

Ouço V. Ex• 

O Sr. Octávio Cardoso- Apesar do respeito que me 
merece a cultura jurídica de V. Ex• ... 

O SR. MARCONDES GADELHA- V. Ex• sabe que 
eu não sou jurista, eu sou médico, mas eu lhe dou o direi­
to, mesmo sem ser médico, de saber quando um paciente 
está com febre, mesmo sem consultar livros de medicina. 

O Sr. Octávio Cardoso- Não vem ao caso. Eu acho 
que V. Ex•, por mais intuição ·que tenha sobre o Direito, 
embora não tenha a formação, Como V. Ex• próprio ale­
ga, não lhe assiste o direito de dizer que a decisão da Co­
missão Mista foi risível, e muito menos, o direito de falar 
em mã-te. Se os pontos de vistas de V. Sx•.são respeitá­
veis, respeitáveis devem ser as opiniões de onze membros 
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da ComissãO- que entenderam de uma forma, contra seis 
que enterideram de-outra forma, entre os quais o Sena­
dor Hélio_ Gueiros, cuja opinião respeito. Mas nós, certa­
mente, nos baseamos no mesmo artigo da Constituição, 
em que o Presidente da República convoca a Constituin­

-te,-nO mesmo artigO -da Constituição em que o Presidente 
da República constitui uma Comissão para elaborar o 
pré-texto constitucional. Nesse mesmo dispositivo, tal­
vez, nós nos tenhamos baseado_, Agora, descubra V. Ex• 
o dispositivo da Constituição. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Nobre Sena­
dor, V. Ex' está antecipando a discussão de mérito sobre 
a emenda do Governo. Eu estou, aqui, numa preliminar 
regimental, sobre -o problema do acolhimento ou não de 
emelidas. Essa dlscussão sobre o mérito,--se·o texto origi­
nário do Governo está bem elaborado, se está bem escri­
to, se está redacionalmente bem constitu{do, se atende às 
regras da ortografia, se atende às normas dô Direito, aos 
princípios doutrinários, isso é matéria sobre a qual V. 
Ex•s vão se debruçar. Não sei se V. Ex' é membro da Co-_ 
missão. 

O Sr. Octávio Cardoso- Sou membro da ComisSão. 

O SR. MARCONDES GADELHA- V. Ex•sterão 
um tempo lafgo para se debruça~, discutir e escoimar 
esSe teXto de eventuais erros ou iritpfopriedades e não ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Por isso e que acho que V. 
Ex' não tem o direito de falar em má-fé nem decisão risí­
vel. 

O SR. MARCONDES GADELHA- ... obrigar, as­
sim, antecipadamente e que o Relator já declara alto e 
bom som ''que á uma grande distância entre a proposta 
de conVocação da Constítui.iú:e, feita pelo Presidente Jo­
sé Sarney;-e o que {ruer a- sociedade civil". 

-Eu, mais adiante, ainda quero saber o que entende este 
oráculo da sociedade civil, este respeitável intêrprete do 

- sentimento das coletividades. 
Vou, porém, ouvir o nobre Senador Hélio Gueiros, 

que é rriembro dessa Comissão e que, talvez, me ajude a 
entender os desígnioS inescrutáveis deste corpo priVile­
giado de legisladores. 

O Sr. Hélio Gueiros - Nobre Senador Marcondes 
Gadelha, quero dizer a V. ext qtie a Presidência da Co­
missão indeferiu essas supostas emendas apresentadas 
até sexta-feira, e indeferiu com base na Constituição e no 
Regimento. Então, no entendimento da Presidência .fos 
trabalho_s que compete ao Senador Hervídio Nunes, es­
sas emendas não poderiam ser recebidas. Acontece, 
nobre Senador, que existe esse artigo do Regimento Co­
mum dando oportunidade a que os autores da emenda 
indeferida, liminarmente, recorram para o Plenário da 
Comissão~ _Na ocasião, quero dizer a V. Ex• que quem 
fa1ou pelOs que defendiam a manutenÇão dos despacho 
do Presidente fui eu- e é por isso que estou dando esta 
explicação. Defendi que a Comissão" teria que referendar 
o Ato do Presidente, porque era questão de interpretar o 
Regimento e a Constituição. E não tem saída. Certo ou 
errado, Ciuem não apresentar emenda com 1/3 de Sefi:a­
dores e 1/3 de Deputados não está apresentando coisa 
nenhuma. Eu até avanço em dizer que isto é um absurdo. 
Como eu dísse~ não tem porque os Senadores invadirem 
a Câmara dos Deputados à caça de cento e sessenta e 
tantas assín3.tuiá.s, e nem os Deputados invadirem o Se­
nado Federal à caça de vinte e tantas assinaturas. O cer­
to, o razoável, o intuitivo seria que os Senadores conse­
guissem apoio de seus pares e os DeputadÕs o apoio dos 
Deputados. Nunca essa bagunça e essa situação de men­
dicância de assi_naturas que se verifica no Congresso Na­
cionai. Mas, seja lá como for, existem os prillcfpios cons­
tituCiOnal e regimental, e baseado neste outro artigo do 
Regimento que permite o recurso, o Plenário da Comis­
são acolheu por 11 votos contra 6 votos o recurso dos 
autores das emendas. Eu, nobre Senador Marcondes Ga­
delha, ainda incorri na censura do Presidente da Comis­
são, quando cobrei dos ll algum fundamento jurídico 
ou regimental para a decisão. Eu não sou daqueles que 
acreditam que o Plenário pode tudo. Não existe essa so­
berania absoluta que se pretende para esse Plenário. 
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"A h! O PhmáfiOPride tudo". Pode, em termos, senão ê o 
caos, é a anarquia. Eu ainda cobrei dos ilustres colegas 
que deram provimento' -ao-- recurso, o fundamento 
jurídico-c_onstitucional. Mas os li permaneceram que­
dos e rriudos e eu tive qUi ine conformar em arcar cóm o 
ônus de minha derrota. Mas quero dizer a V. Ex• que 
não ê pelo -fatO de a maioria ter decidido, que irei dizer 
que a Comissão acerou. Para mim, a Comissão ertou e 
continua errada. Acho que ela fica sujeita a certas críti­
cas porque decidiu contra a Constituição e contra o Re­
gimento, 

O SR. PRESIDENTE (José Pragelli. Fazendo soar a 
campainha.)- Senador Marcondes Gadelha, V. E• já 
ultrapassou em 2 minutos o seu tempo. Peço que con­
clua. 

O SR. MARCONDES GADELHA - s,. Presidente, 
agradeço a tolerância de V. Ex• Só peço a V. Ex' que me 
permita ouvir o Senador Itamar Franco, a quem eu ha­
via prometido um aparte, 

O Sr. Itamar Franco- Terei oportunidade de debater 
com V. E~·~ em OUtra ocasião. Não quero atrapalhar o 
s.~u en_çerramento, nem desobedecer o Regimento. 

O SR. MARCONDES GADELHA -S. Ex• desiste. 
Sr. Presidente, encerro, meu pronunciamento, dizendo 

-que estamos perplexos, sem saber que solução dar a esse 
problema. 

A Comissão Mista criou um caso regimental. constitu­
cional, de difícil solução. Mas o que é mais grave: a Co­
missâ6--criou um rato novo,- que vai dar reflexos mais 
adiante. O Senador Roberto Campos gosta de usar uma 
frase: "Não se pode corrigir a sombra de uma vara tor­
ta". 

Sr. Presidente, se as coisas começam erradas. a partir 
do seu ponto mais elementar de discussão, que é a sua 
Com-issão Mista, não sabemos onde vamos chegar quan­
do começarem a ser exercidas, efetivamente, as chama­
das pressões da sociedade civil sobre esta Casa. Só hâ 
uma fórmula, Sr~ Presidente, só há uma atitude: é aten­
der às normas, aos princípios, ao Regimento e à Consti­
tuição, porque fora desses textos, fora dessa doutrina, 
fora dessas leis, não há salvação. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como Líder, ao nobre Senador Gastão MUIIer. 

O SR. GASTÃO MOLLER (PMDB - MT. Como 
líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 23 de maio de 1985, fiz um discurso sobre a 
problemática do ouro e das pedras preciosas e semipre­
ciosas no Brasil. 

Infelizmente, o tempo não me permitiu que lesse todo 
o meu discurso e que participassem muitos Senadores 
dos debates- sobre _o assunto. 

Preparei um segundo discurso que vou ler hoje e, que 
não tem nada a ver - esses meus dois discursos __ com o 
problema que surgiu agora, e que está na moda, da gran­
de evasão de pedras preciosas e de ouro do Brasil, em 
que há implicaçõ~s até com ex-Ministros da Velha Re­
públíca. Os discursos não foram preparados nesta opor­
tunidade; foram 'elaborados antes_ do desenrolar desses 
fatos, mas vieram trazer provas- os fatos escandalosos 
atuais - de que eu estava com razão quando afirmava 
qUe havia um descaminho imenso do ouro brasileiro 
para ci exterior, sem que nós levássemos nenhuma vanta­
gem, nenhum lucro~ -com esta extração do ouro de nosso 
subsolo. 

Digo o seguinte em meu discurso: 
"Desejo neste pronunciamento complementar nosso 

discurso de 23-5-85, sobre a problemática do ouro e pe­
dras preciosas do Brasil, maior parte dado como lido, 
devido a honrosa visita do Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da República. 

Inicialmente destacamos os seguintes grandes núme­
ros que envolvem o Projeto Ouro e Gemas, ora sob a res­
ponsabilidade exclusiva do DNPM: 

1 -Há 4 ou 5 anos passados a reserva mundial de 
ouro era estimada em 41.000t, que adicionadas às reser-
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vas subeconômicas e ~peculativas poderia alcançar 
72.000t. Os países possuidores das maiores reservas são a 
África do Sul- 52%, URSS -19%, USA -7%, Cana­
dá - 3% e o Brasil - 2,3%. 

2- Recentemente a CPRM com base em dados de 
pesquisas próprias e de empresas privadas, estimou a rew 
serva potencial braslleira em cerca de 34.000t, o que e]ew 
vou a reserva potencial mundial para 95.000t e o Brasil 
para o I~ lugar em reserva de ouro, secundado pela Áfriw 
ca do Sul com 22.000L -- _ .- _ · 

3- Mantendo-se a produção mundial estabiliz~da 
em l600tfano a exaustão da reserva mundial está previs­
ta para o ano 2036 e considerando-se a produção brasi­
leira de 800tfano, nossas reservas devem se exaurir no 
ano 2027. 
4- Esta produção brasileira não nos parece absurda, 

quando levamos em conta o parecer recém emitido pelo 
DNPM sobre o Projeto e maiS os seguintes argumentos: 

a) O DNPM concorda que cerca de 2 milhõ_es de pes~ 
soas devem estar direta ou indiretiJ.mente ligadas a ativi­
dade de garimpagem no Brasil, o que nos leva a extrapo­
lar Úma produção de cerca de 730tfanQ, considerando a 
extração mínima -de uma grama/dia por indivíduo. 

b) O DNPM concorda que existem mais de 4.000 
ocorrências de ouro conhecidas no Brasil, das quais mais 
de 400 estão em atividade de garimpagem, lavra experi­
mental ou mineração. Somente em Mato Grosso temos 
registro de 85 garimpos em atividade, ocupando o 3"' lu­
gar, superado pelo Pará com 165 e Goiás com 146. 

c) As minerações mecanizadas como Morro Velho 
(MG), Passagem (MG), Cara!ba (BA), Jacobina~(BA,), 
Araci (BA), Carajãs (PA), Gurup! (MA), São Sepé (RS), 
Camaquã (RS), etc., estimamoS Serem responSáVeis pela 
produção de cerca de 25t/ ano, quando o registro no 
DNPM nos últimos anos é de apenas 6tjano. 

d) Sobre as lavras experimentais, o ex-Ministro César 
Cals, abalizadarnen__te a_firmou existirem mais de 40 Cp-l­
presas envolvidas nestas atividades. Até o final de_ 1984 
registrava-se 43 plantas em produção e 67 outras entran­
do em funcionamento no período 1985/86. Estimamos 
que estas plantas atualmente mobilizando milhões de to­
neladas de aluviões e centenas de milhares de toneladas 
de minérios auríferOs primãrios por mês, devem estar 
produzindo as 50_tfano que temos informação por diver­
sas fontes nacionais e internaciõ-nã.is. 

e) Aos que contestam esta produção, perguntaríamos, 
qual a quantidade que imaginam que o Brasil produz de 
ouro por ano? Face às mais de 30 fundições existentes 
entre São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, onde 
temos denúncia de algumas delas exportar~ clandesti~ 
namente mais de urna tonelada/mês de ouro, para diver­
sos países como USA, Inglaterra, África do Sul, Suíça, 
Alemanha Ocidental, lndia, etc. 

5-Sabemos que o controle total desta produção ê 
muito difícil na atual situaçã,o do Brasil, que recém se li­
berta de uma administração antipopular e corrupta, que 
gerou um déficit de 85 trilhões de cruzeiros no orçamen­
to da_ União. Estirna-se_JIO entanto que com o esforço fi­
nanceiro e administrativo, possível de ser executado no 
presente, conforme descreveremos adiante, possamos 
controlar 600t/àilo -,-de ouro, incluindo as 50tfano que 
ora são arrecadadas pela CEF. Conseguida essa arreca­
dação o Brasil sç_ coloca em 29 lugar no controle de pro­
dução de ouro, com a garantia de divisas da ordem de 6 
bilhões de dólares/ano. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não percamos de Vis ia 
que o Projeto Ouro e Gemas foi decreta<;l.o taQ1bérrÍ par~ 
coordenar e fiscalb;a.r _a 'produção de diamante, esmeral-
da, ametista, turmalina, topázio, âgua marinha; -etC, ge­
mas de alto valor no_mercac:to internacional, das qJ.!.ais o 
Brasil é grande produtor através de centenas de garim-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

pode representar a evasão de divisãs da_ ordem de 2 a 3 
bilhões de dólares(ano, somente de diamante. 

O Sr. HenriqueSantillo- V. Ex' me permite um apar­
te? 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Ouço V. Exfcom mui­
to prazer. 

O Sr. Henrique Santillo - Pretendia nesta tarde abor­
dar esse momentoso problema da evasão de pedras pre­
ciosas e semipreciosas do Território brasileiro, de forma 
clandestina. De outra feita já estive aqui, nessa tribuna, 
o_cupando-a por duas vezes para apresentar as mesmas 
denúncias baseadas em cima de dois grandes relatórios. 
Um relizado ao tempo do Governo CaStello _Branco por 
um gtupo de Oficiais nacionalistas, sob encomenda dire­
ta do Presidente da República; e outro em 1980, Sr. Se-­
nador Gastão_Maller, por um grupo de trabalho consti~ 
tuído pelo Ministério de Minas e Energia, e que também 
foi concluído- rio interior daquele Ministêrio. Ambos 
com conclusões dramáticas. Infelizmente nada foi feito, 
no sentido de que isso fosse coibido. A verdade é que em 
relação ao rumóroso caso que aí se encontra, ele se refere 
·sobretudo à produção da maiOr mina de esmeraldas do 

-mundo, que é a mina de Santa Terezinha no Estado de 
Goiás, cuja, produção em quatro anos, Senador, já foi de 
100 toneladas de esmeraldas, já foram produzidas em 
quatro anos nesse garimpo de Santa Terezinha. Aconte-­
ce que apenas 63 ton'eladas foram registradas_, e pratica­
mente nenhuma gema de valor. Calct,~.la~se que cerca de 
4% das ocorrências são de gema de alto valor, nenhuma 
delas registradas na Receita Federal. O que existe nesse 
garimpo é uma coisa extraordinariamente grande. Exis~ 
tem ali compradores de vârios países do mundo, hospe~ 
dados nos hotéis da cidade, comprando de forma ilegal e 
clandestina essas gemas, levando-as para fora do País há 
muito tempo. Essas denúncias estão se repetindo perma-

--- TiehTéttrente. A última delas foi feita num seminário ~li­
zado em Goiânia, em fevereiro do corrente ano, quando 
se provou que realmente estava havendo uma grande 
evasão. Onde se demonstrou, inclusive, que o valor dessa 
evasão no Brasil seria cerca de 2 a 2,5 bilhões de dólares 
anuais. Esse o valor das gemas das pedras preciosas des~ 
viadas clandestinamente do Pais, anualmente. Eu espero, 
Senador, que esse Governo, o nosso Governo, o Gover­
ni? que nós apoiamos, vá nisso até o fundo, que-apure da 
forma mais dura possível esse escândalo! Porque acho 
que agora ele tem o fio do novelo. Vai ser precioso que 
ísso seja realmente levantado com todas as suas letras. 
Quero ·aizer~lhe, eminente Senador, que nós sabemos 

-que ·existem Instituições do próprio Governo, existem 
-pessoas no próprio Governo envolvidos com isso. E pas-
me V~ Ex_!, sou obrigado a dizer aqui que, infelizmente a 
própria Nova República continua mantendo ein alguns 
postos chaves, estes mesmos elementos, essas mesmas 
pessoas que, de certa forma, por ação ou por omissão, 
são responSáVeis por· esse descalabro, com esse estado de 
coisas. Eu agradeço a V. Ex• 

O- SR. GASTÃO MÜLLER - Senador _Henrique 
Santillo, o aparte de V. Ex' foi benéfico em todos os sen­
tidos. Primeiro, pela gentileza em me apartear, segundo, 
porque traz dados novos, os quais quase todos coinci­
dem com os meus. E há um ponto a que V. Ex' não sere-­
feriu, o qual aCho que será um fator para qUe não se te--

_; _,·~;~IJha tanta evasão. Seria uma reforma tributária em que o 
· · .. município tivesse uma participação nos lucros do que se 

. extrai no seu subsolo. Atualmente não ~iste então, o 
município não se interessa pela fiscalização. 

pos situados nos Estados de_Minas Gerais, Goiâ.s, Bahia, , ... ...,.. 
Mato GrOsso, Rio Grande do Norte, Piauí, Amazonas, 
etc., ocupando uma população de mais de 55.000 _garim­
peiros. 

O Sr. Henrique Santillo - Quero dizer a; V. Ex' que 
inclusiVe a Polfcia Federal, estranhamente no final do 
~no _p_asSa~o, __ foi retirad_a __ ~e todos esses gariinpos. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Esses dados eu não sa­
bia, mas são ilustrativos. De modo que, como V. Ex• dis­

-se ·vou dizer: 
No nosso Estado de Mat_o_Grosso somos testemunhos 

que dezenas de garimpos de diamante, como Poxorêo, 
Alto Paraguai, Nortelândia, etc. produzem mais de um 
milhão de quilates/ano, que somados à produção dos 
garimpos de Minas Gerais, Bahia, Parâ, Amazonas, etc., 

·~oos garimpos de esmeralda, donde se destaca o mais 
produtivo do mundo atual em Santa-Terezinha (GO), do 
qual se tem informação da produção de centenas de qui­
los mensais, juntamente com çutroS grandes garimpos 
c.om_o os de Carnaíba (BA),São Tomé (RN), Junco do 
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Seridó (PB), etc, a evasão de divisas é gigantesca. Por 
-_exemplo se considerarmos a modesta produção global de 
500 Kg/mês ao- preço de 300 dólares O quilate, temos 
uma_ evasão de divisas ·de 9 bilhões de: dólares/ano, so­
mente de esmeralda. 

Ãmetistã, tunnalina, topásio, ãgua marinha, etc, são 
geruas tradicion-almente produzidas em diversos Esta­
dos, como Minas GeraiS, Bahia, Goiás, etC, cujas ·estima­
tivas das secretarias de minas dos Estados, alcança, 3 a 4 
bilh_õ_es de dólares/ ano, que adicionados ao valor da pro­
dução do ouro, diamante e esmeralda, ascende a assusta­
dora cifra de cerca de 20 bilhões de dólares/ano, de eva­
são de divisas deste pobre país, cujo débito internaCional 
é superior a 100 bilhões de dólares e o interno alcança 
mais de 120 trilhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente e Srs: Senadores, a nossa proposta de 
estrUturação do Projeto Ouro e Gemas, que consiae_ra­
mos oportuna e exeqiiível, no primeiro Governo da 
Nova República, fundamenta-se na fabulosa reserva 
aurífera brasileira, estimada em 34.000t~ na· envolvimen­
to de cerca de 10 milhões de brasileiros, considerando a 
imensa população de garimpeiros de ouro e gemas, joa­
lheiros, lapidadores, comerciantes, etc. e seus familiares, 
num gigantesco esforço social, que ao invés de ser produ~ 
tivo, representa a evasão de divisas da ordem de 20 bi­
lhões de dólares/ano, de bens minerais não renováveis." 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Nobre Sena­
dor, a presidência, considerando o horário da Ordem do 
Dia, colocará em votação para que se prorrogue, por 15 
minutos, o seu pronunciamento. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a prorrogação quei­

ram~·permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Pretendo terminar an­
tes dos 15 minutos, Sr. Presidente. 

Continuando: 

A nova estrutura do Projeto, aproveitando a existan­
cia de funcionáriOs, anteriormente envolvidos em suas 
atividades, pode ser esquemetizada no seguinte: 

a) Criação de uma Coordenadoria Geral do MME, 
incumbida de estabelecer as prioridades de alocação de 
recursos e de pessoal, elaboração de relatórios trimes~ 
trais, informandO as arrecadações e melhoramentos têc-­
nicos e_ administrativos do_ Projeto, relatório anuais 
sobre os resultados _obtidos e sugestões para aumento de 
produção da garimpagem, lavra experimental e mine-­
ração mecanizada, estudo de modificação do Código 
Mineral, especialmente relativo a garimpagem, criação e 
atividades de reservas garimpeiras, lavra experimental e 
áreas de conflito de gariinpeiros ctJm mineradores e re­
·servas indígenas. 

b) Apoio financeiro e logístico à Coordenadoria 
Técnica já montada no DNPM, no sentido de formar e 
orientar equipes de campo com técnicos_ d_a CPRM, 
incumbindo-se de dados geológic_os, de produção, técni­
cas de garimp:igenl efoll mineração, condições de aces~ 
so, transporte e abastecimento do pessoal, etc. Elabo­
ração de relatórios trimestrais evidenciando as estimati­
vas de reservas e produção das áreas de descrição de 
problemas comunitários, dos garimpeiros, relativas às 
empresas de minera.ção, proprietários das terras, reser­
vas indígenas, etc. 

e) Estruturação de uma Coordenadoria Econômica 
na CEF, incumbida da avaliação e compra de ouro e ge-­
mas, capaz de manter juntamente com as equipes do 
DNPM, técnicos instruídos em controlar a comerciali­
zação e avaliar trimestralmente o descaminho dos pro­
dutos, alêm de estudar a situação social dos garimpeiros, 
quanto a alimentação, sa11de, educação, habitação, segu­
rança de trabalho, etc. 

Estudo de apoio financeiroS-a grupos de garimpeiros 
ou pequenas empresas, detentoras de reservas economi­
camente viáveis, no sentido~ de transformá-los em peque­
nos mineradores, dotados de infra-estrutura, instalações 
e equipamentos adequados a uma lavra econômica. 
Deve ser dada especial atenção aos- grupos de garimpei­
ros que desejem instalar residências em áreas que permi­
tam a garimpagem apenas por 6 ou 7 meses (período de 
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estiagem) e o restante do ano dedicarem~se ã a-gricultura, 
pecuária, extrativismo, etc:: neste sentido deve ser requi­
sitado apoio técnico e finariceirO do Ministéii6 da Agri­
cultura. 

d) Criação inicial de 50 equipe:úêcnicas constitÜídas 
de funcionários do ONPM, CPRM eCEF, de pro_b_idade 
e competência comprovadas, 28 distribuídas nas provín­
cias auríferas conhecidas, 8 nas principais províncias ge­
mo lógicas e 14 nas âreas de lavras experimentais. 

Estas equipes serão as bases para o sucesso do Projeto, 
que terá como filosofia primordial a convivência amígá­
vel com os garimpeiros e mineradores, orientando-os 
tecnicamente para sua atiVidade permanente como mine­
radores e socialmente na formação de sindicatos, coope­
rativas, etc. afim de evitar a ação malévola dos explora­
dores comerciais e os comprãdoreS clariàeSTiOoS;agentes, 
muitas vezes, de poderosos grupos multinacionais. 

Sr. Presidente, s·rs. Senadoies, a pre"Visão de custo do 
Projeto, com alocação de cerea de 160 funcionários, a 
maior parte já ·pertelicentés aOs quadros do DNPM, 
CPRM e da CEF, não deve ser superior a 40 bilhões de 
cruzeiros-; ano. Esta despesa torna-se desprezíVel quando 
se tem em vista que uma tonelada de ouro representa 
mais de 60 bilhões de cruzeiros e Skg de esmeraldas tipo 
média ou um siinples brilhante de 10 quilates pode pagar 
todo orçamento do Projeto em um ano. 

Diante desta formidável solução de agudos problemas 
econômicos e soeiiis deste País, evoco a consciência pa­
triótica dos Srs. Senadores e autoiidades envolvidadas 
no Projeto, para formarmos um mutii'ão nacional do au­
mento e controle da produção de ouro e gemas do Brasil. 

De imediato desejo convocar uma comissão de colegas 
Senadores para expor, perante o Ministro do MME, Dr. _ 
Aureliano Chaves e ao Presidente da CEF, ex-Senador 
Marcos Freire, os dados e idéias relatados nos nossos 
dois discursos sobre o assunto, solicitando a implan­
tação urgente desta nova estrutura do Projeto, tendo em 
vista que neste momento em que parlamentamos sobre 

· números, filosofias e providências o-ouro e as gemas des­
te pobre Pafs estão enriquecendo os tesouros e os cofres 
dos países ricos. 

O Sr. Henrique Santillo ---Permite V. i::x•? 

O SR. GASTAO MÜLLER - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Henrique Santillo - Apenas Para considerar 
que_os números que V. Ex• apresenta são admissíveis, só 
nesse garimpo de Santa Terezinha a evasão é calculada 
hoje em 2 bilhões de dólares anuais, em gemas. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Exatamente. 

O Sr. Henrique Santillo- Emeraldas_de grande valor, 
Eu quero também lamentar, neste aparte, que o Minis­
tério das Minas e Energia ao coitstitUir-Unla Coniissão 
para a revisão do Código Mineral, não tenha incluídÕ ali 
os representantes dos garimpeiros: 500 mil brasileiros. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Muito obrigado, Sena­
dor Henrique Santillo. V. Ex• mais uma vez ilustra e faz 
esclarecimentos preciosos que tornarão o meu discurso 
mais preciso e mais interessante. 

De modo que agradeço a V. Ex•, Sr, Presidente, pqr 
haver prorrogado o tempo, e ao Plenário que o apoiou. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) -Concedo a pa­
lavra ao eminente Senador HelvídiO Nuries, para uffia 
explicação pessoal. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- Pl. Para uma ex­
p!ícação pessoal. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Ouvi, com a atenção merecida, o discurso há pouco 
pronunciado pelo Senador Marcondes Gadelha. Confes­
so que a partir da metade daquela peça oratória, 
esmerei-me na atenção porque julguei qui S. Ex• desenM 
volveria uma sustentação jur[dica digna dos aplausos 
que esta Casa acostumou a tributar à inteligência de S. 
Ex f 

Cheguei à conclusão, no final, de que outras são as ra­
zões, talvez de natureza partidária, política, talvez, reve­
ladora da ebolição político-eleitoral que se verifica no 
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Pa"ís iriteiro, Sobretudo na capital do grande Estado banM 
deirante. São apenas suposiçOes; mas o que desejo é con­
fessar a minha frustração por não ter ouvido a susten­
tação jurídica que as apreensões do eminente Senador 
Marcondes Ga4~1ha suscitaram. 

Antes de fazer o histórico dos fatos, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, desejo, a bem da Verdade., deixar explíci­
to que as informações, através de apartes, prestadas pe­
los Senadores Alcides _Saldanha, HéHo Gueiros e Ader­
bal Jurema~ expressaram realmente a verdade. 

Sr. Presidente, terçawfeira passada, previamente con­
vocada, reuniu-se a Comissão Mista composta de 11 Se-­
nadores e· li Deputados. 

Diz o Regimento- e manda a tradição- que as indi­
cações dos componentes da Comissão sejam feítas pelo 
Presidente da Casa, atra-vés de indicação das lideranças. 
f: de supor que ninguém pediu para compor a Comissão 

-e é tarilbém de supor que todos os que compõem a Co­
missão Mista tenham a confiança e representem o pensa­
mento dos Partidos que _ali se encontram. 

Ocorre que n·a seXtã-feira-última, dia 16, esgotou~se o 
prazo concedido quinta-feira transata, logo após a insta­
lação da Comissão Mista, para a apresentação de emenw 
das. f: claro, Sr. Presidente, que as emendas não são en­
tregues ao Presidente, as emendas não são entregues ao 
Relator, as emendas não são entregues aos componentes 
da-ComisSão Mista, as emendas são entregues à Secreta­
ria das Comissões Mistas. 

O prazo terminou numa sexta-feira, e é público e no­
tóri-o que o Congresso não se reuniu no sábado e no do· 
mingo subseqiientes. 

Na segundawfeira, pela manhã, convoquei ao meu ga­
binete o Secretário-Geral das Comissões, o Chefe Geral 
das Comissões e õ Secretário da Comissão Mista. 
Entregaram-me 15 propostas já classificadas, 9 com o 
número de assinaturas exigido pelo Regimento e 6 pro­
postas que não estavain com o número mínimo exigido 
pelo Regimento._ 

Sr. Presidente, peço permissão a V. Ex• e aos compa­
nheiros se por acaso for obrigado, só obriga-do ultrapas-

·-'sarei ·a--praz-o regitriental. Mas é que o fato me parece de_ 
relevante importância e é preciso que, de uma vez por to­
das, determinados assunTos sejam convenientemente es­
-clarecidos. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Senador 
Helvídio Nunes, V. Ex• terá o tempo necessário após a 
Ordem do Dia para conHnuar a sua explanação, que é de 
alto interesse para a Casa. 

O SR. HELVfDIO NUNES- A Presidência, então, 
determina que eu encerre agora? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Farias)- V. Ex• con­
cluirá o seu_ tempo após a Ordem do Dia. 

O SR. HELVfDIO NUNES- V. Ex• sabe que embo~ 
_r a não acusado, mas insinuado jâ nesta Casa foi, eu soü e 
pretendo ser sempre um fiel seguidor do Regimento. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal - Raimundo Parente- Alcides Paio 
- Galvão Modesto - Moacyr Duarte - Carlos Lyra 
- Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Itamar Franc9 
-Saldanha Derzi- Roberto Wypych- Lenoir Var-
ga~. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A Presidência 
comunica ao plenário que recebeu, do Ministro da fn­
diEffia-e do Cóffiércio, proposta para seu COmpareci­
mento a esta Casa, no pr6X"iino dia 28, às 14 horas e 30 
minutõS;-Cm -atendímerito à convocaç-ão feita atraVés do 
Requerimento n~" 303, de _f985, de autoria dos Líderes 
Carlos Chiarelli, Oastão Miiller e Murilo Badaró. 

Sobre 3 mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1~>-Secrciãrlci-:------
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São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 3I8, de I985 

Sr. Presidente: 
Tendo sido designado para compor a Delegação do 

Senado à 74' Conferência I nterparlamentar, a realizar-se 
em Ottawa- Canadá, de I~' a 8 de setembro próximo, 
solicito, nos termos--dos arts. 36, § 2~>, da Constituição e 
44 do Regimento Interno, autorização para aceitar essa 
missão. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1985. - Moacyr 
Duarte. 

REQUERIMENTO 
N• 319, de 1985 

Sr. Presidente: 
Tendo sido designado para compor a Delegação do 

Senado à 74• Conferência Jnterparlamentar, a realizar-se 
em Ottawa - Canadá, de I~' a 8 de setembro próximo, 
solicitO, nos ternlos dos arts. 36, § 2~', da Constituição e 
44 do Regimento Interno, autorização para aceitar essa 
missão. 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1985. -José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - De acordo 
com o arL44, § 41' do Regimento Interno, os requerimen­
tos lidos ser.lo remetidos à Comissão de Relações Exte­
riores, devendo ser submetidos~ deliberação do Plenário 
upós a Ordem do Dia, em virtude do que se acha previsto 
no art. 388, item li, letra b, da Lei Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Findo o perfo­
do destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n<? 
425, de 1985), do Projeto de Lei da Câmara n~' 25, de 
1981 (n~' 6, de 1979, na Casa de origem), que intro­
duz alterações na Lei n~' 5.869, de ll de janeiro de 
T97J- Código de Processo Civil, no que se refere à 
arrematação de bens penhorados. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A redação final é considerada definitivamente aprova­

da, nos lermo_s do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à sanção. 
t a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n<~ 25, 
de 1981, que introduz alterações na Lei n<? 5.869, de 
J I de janeiro de J 973 - Código de Processo Civil, no 
que se refere à arremataçilo de bens penhorados. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O artigo 686 da Lei n<~5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 - Código de Processo Civil, com as alterações 
de Lei n~ 5.925, de }9 de outubro de 1973, fica acrescído 
do seguinte § 3Y: 

-•cArt. 686. . ..............•........•..... 
§ 39 Quando os bens penhorados não excede­

rem o valor correspondente a vinte vezes o maior sa­
I<'Lrio mínimo, ccmforme o artigo 275 desta lei, serâ 

_dispensada a publicação de editais; rião podendo, 
neste caso, o preço da arrematação ser inferior ao 
da avaliação." 

Art. 29 
cação. 

Art. 3~' 

Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - ltein 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe-­
recida pela ComisSão de Redação em seu Parecer n'il 
435, de 1985), do Projeto de Lei do Senado n9 292, 
de 1981, de autoria do Senador Itamar Franco, que 
disciplina a formação de banco de dados pessoais e 
respectivo uso das informações cadastrais. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A redação final é considerada definitivamente aprova~ 

d u, nos termos do a;:t._ 359 dQ Regimento In terno. 
O Projeto vai à Câm<J.ra dos Deputados. 

t a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 292, 
de 1981, que disciplina a formação de banco de dados 
pessoais e respectivo uso das informações cadastra­
das. 

O CongresSo Nacional decreta: 

Art. 11' Fica sujeito à prévia e expressa aquiescência­
do interessado a coleta ou o processamento de_dados_ 
pessoais pelas entidades públicas ou privadas. 

Art. 2~> Ao solicitar a autorização do inJeressado, a 
entidade explicará os motivos e aS finalidades da medida. 

Art. 3~>_ A toda pessoa cadastrada, dar-se-á conheci­
mento das informações o_btidas e respectivas fontes. 

Parágrafo único._ É assegurado ao indivíduo retificar 
qualquer dado ou conclusãõ que jUlgar equiVocada a seu 
respeito. 

Art. 41' Os bancos de dados pessoais, atualmente 
existentes, serão- inutilizados, salvo se os respectivos inte-­
ressados concordarem com a sua manutenção. 

Parágrafo úriiCo. As enlídades maritenedoras terão o 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias para consultar as pes-
soas cadastradas. _ _ __ _ 

Art. 5~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
caç-J.o. 

Art. 6~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas l'aria) - Item 3: 

Discussão, em tui'no único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 
437, de 1985) do Projeto de Lei do Senado n'>' 18, de 
1984, de autoria do Senador Gabriel Hermes, que 
acrescenta a categoria piofissional do Contador no 
grupo das profissões liberais. 

Em discussão _a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A redação final é considerada definitivamente aprova­

da, nos termos do art. 359, do Regimento Interno. 
O projeto yai à Câmara dos Deputados. 

f: o seguinte a redação final aprovada. 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 18, 

de 1984, que acrescenta a categoria profissional do 
Contador no grupo das profissões liberais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"' 1: acrescida a categoria profissional do Con­
tador no grupo da Confederação Nacional das Profis­
sões Liberais, constante do Quadro de Atividades e Pro­
fissões --anexo à Co-nsolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n'>' 5.452, de li' de maio de 
1943. 

Art. 2'>' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas l'ariat- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei d_a 
Câmara n~' 98, de 1980 (n9 3.18!780, na Casa d~ ori­
gem), que dispõe_Sobre isenção da multa prevista no 
art. 8~> da Lei nli 4.737, de 15 de julho de 1965- Có-
digO EleitOral, tendo _ _ 

PARECERES l'AVORÃ VEIS, sob n•s 329 e330, 
de 1981, das Comissões;-

- de Constituição e Justiça; e 
- de Finanças. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sobre a mesa, requerimento que s_erá lido pelo Sr. l~'-
Secretário. -

~lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 320, de 1985 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Inter­
no, requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei 
da Câmara n~' 98. de 1980, constante do item n~' 4 da pau­
ta, a fim de ser feita na sessão de 20 de setembro de 1985. 

Sala das S.essões, em 22 de agosto de 1985.- Gastão 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Aprovado o 
requerimento, a matéria sairâ da Ordem do Dia, para a 
ela retornar na data fixada~ 

O SR. PRESIDENTE (Enéas l'aria) - Item 5: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 99, de 1979, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que estabelece a obrigatoriedade 
de correção monetária dos preços mínimos dos pro­
dutos agropecuários e das atividades extrativas, ten­
do 

PARECERES, sob n"'s 18, 19 e 20, de 1983, das 
Comissões: 

-de- ConstituiÇão e Ju_stiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; 

-de Agricultura, favorável; e 
-de Economia, contrário, com voto vencido, em 

separado, -do Senador José Richa. 

Discussão do projeto, em seguildo turno. (Pausa.) 
Não haveildo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

O projeto irá à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 99, de 1979 

Estabelece a obrigatoriedade de correção mone­
tária dos preços mínimos dos produtos agropecuários 
e das atividades extrativas. 

O CongreSso- Nacional decreta:_ 

Art l~' O artigo s~ do Decreto-lei n" 79, de 19 de de­
zembro de 19~6, ti~ acresci~o do segu~nte dispo~itivo: 

"§ 3~> Os valores atribuídos aos preços mínimos 
serão corrigidos automaticamente por trimestre 
pela aplicação do coeficiente indicado no art. 71' da 
Lei n" 4.357, de 16 de julho de 1964." 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará este diplo­
ma legal no prazo de 30 (trinta) dias. 
·Art. 39 c Esta Lei entr~. em-vigor na di:t.ta ~e sua Pl!6li­

caçào. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário: 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Passa-se, ago­
ra, à apreciaçãO do Requerimento n9 316/85, lido no Ex­
pediente, de auloria do Sr. Senador Luiz Viana, solici­
tando autorização do_ Senado para participar de 64• 
Conferência Jnterparlamentar a realizar-se em Otawa, 
Canadá. A matéria dçpende de parecer da ComisSão de 
RelaçõeS- Exteriores. - --

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco 
para proferir o parecer da Comissão de Relações Exte­
riores. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB-M_G. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) -_Sr. Presidente: 

O riobie SenadOr Luiz Viana envia a V.Ex• o seguinte 
requerimento: 

HTendo sido convidado a participar da delegação 
- brasileira à 64• Conferência Interparlamentar a 

realizarMse em Otawa, Canadá, solicitõ -que me seja 
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concedida autorização para desempenhar essa mis­
são, n-os termos do art. 36, § 2" da Constituição." 

S. EX-' cita, também, o art. 44 do Regimento In· 
terno do Senado Federal. 

EsClarece S.Ex~ que estará ausente do País durante 
cerca de 30 dias. 

Esse convite, Sr. Presidente, parte do Chefe da Dele­
- gação que será o nobre Senador Saldanha Derzi. 

O nosso parecer é favorável, apenas lamentando que, 
neste instante, não possamos dar maiores detalhes sobre 
a missão que vão desempenhar nessa 64• Conferência In-: 
terparlamentar. 

Estamos convencidos de que a presença do parlamen­
tar brasileiro, particularmente, do Senador Luiz Viana, 
ex-Presidente do Congresso Nacional, há de honrar o 
Parlamento brasileiro e que, ao seu regresso ao nosso 
País, S. Ex.• prestará ao Congresso Nacional, particular­

-mente, ao Senado_da República, a missão que, nesteo mo­
mento, nós, da Comissão de Relações Exteriores, apro­
vamos, evidentemente, submetendo ao julgamento de V. 
Ex• e do Plenário desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- O pai'ecerê fa­
vorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à vo­
tação do requerimento. 

Em votação. 
Os Srs. SenaaOres que o aprovam, queiram permane­

cer sentadoS: (P..ausa.) 
-AproVado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

OSR. PRESIDENTE (Enéas Faria)~ Vai-se passar, 
agora, à apreciação do Requerimento, n~' 318/85, lido no 
Expediente, de autoria do Senador Moacyr Duarte, s·oJi­
citando autorização do Senado para participar da 64• 
Conferência lnterparlamentar a realizar-se em Otawa, 
Canadá. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, 
p-ara proferir o parecer da Comissão de Relações Exte­
riores. 

OSR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para pro· 
ferir parecer. Sem revisão do_orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Vou aludir as mesmas razões qtie me ditaram ao pro­
ferir o parecer do nobre Senador Luiz Viana1 no que tan­
ge ao Senador Moacyr D_uarte, que encaminhou requeri­
mento, também, com base na Constituição em seu art. 
36~ pedindo autorização para se ausentar do País. 

Portanto, esperando também 'que o Senador Moacyr _ 
Duarte ao regressar possa prestar um amplo e substan­
cioso relatório à Comissão de Relações Exteriores, não 
há como objetar em aprovar a sua desi,s:nação pelo Presi­
dente Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDJtNTE (Enéas Faria)- O parecer é fa-
vorável. .. 

Completada a instrução da matéiia, passa-se à vo- _ 
tação do requerimento. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentado_s. (~ausa.) 
Aprovado. 
Fica cOncedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)-- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n'~319f85, lido no Ex­
pediente, de au_toria do Senãdor José Lins, solicit3ndo 
autorização do Senado para participar da 64• Conferên-_ 
cia Interparlamentat a realizar-se em Otawa, Canadá. 

Concedo a palavra ao nobre Senadoi Itamar Franco, 
para profCrir o parecer de Comissão- de Relações Exte-
riores. · 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para pro­
ferir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Pretende, também, o Senador José Lins se ausentar do 
País para participar da 64• Conferência Interparlamen­
tar a se realizar em Otawa, Canadá, de f 'i' a 8 de setembro 
próxirrio. A COinisSão de Relações Exteriores nada tem a 
opor quanto ao seu afástamento, apenas lamentando 
que nesse período não possamos tê-lo aqui conosco nos 
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grandes debates, mas na certeza de que S. Ex• ao regres­
.iat ao Brasil possa trazer um amplo esclarecimento do 
que se passou na 64~ Conferência lnterparlamentar. 

Sr. Presidente, não tenho dúvida que nessa conferên­
cia o problema da dívida externa dos países em desenvol­
vimento deverá ser discutido e a sapiência do Senado_r 
José Lins estará presente e há de aclarar aquilo que possa 
o Poder Legislativo brasileiro. Portanto, o nosso parecer 
é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- O parecer é fa­
vorável. Completada a instrução da matéria, passa-se à 
votação do requerimento. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane--

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Volta-se à lista 
de oradores. 

Continua: com á palavra o nobre Seil.ador Helvfdio 
Nunes para concluir a sua oração no tempo que lhe res­
ta. 

O SR. HELVfDIO NUNES- Sr. Presidente, dizía eu 
ainda há pouco que na última sexta-feira no meu gabine­
te o Chefe das Comissões e o SecretáriO da Comissão 
Mista levaram-me 15 emendas que chegaram à Secreta­
ria. Quinze e-mendas Já classificadas- 9 com o número 
legal de assinaturas e 6 sem o número mínimO de assina­
turas. Tratava-se, evidentemente, de uma questão impor­
tante, mas puramente formal. 

Recordo-me de que uma das emendas apresentadas 
pelo nobre Senador Itamar Franco tinha o número com­
pleto de assinaturas de Senadores, mas faltavam para 
completar o número mínimo de Deputados, apenas 7 as­
sinaturas. Pouco importava, faltando 7 ou 20, elas não 
podiam ser formalmente recebidas pelo Presidente. Mas 
não cabia à Presidência, tendo em vista a relevância da 
matéria, tendo em vista as condições em que se enContra­
va o Congresso, às vésperas de convenções municipais 
em todo o País e, sobretudo pelo respeito devido ao es­
forço que os autores das emendas realizaram, não cabia 
à Presidência rejeitá-las de plano,limínartli."erite. Levei-as 
juntamente com as 9 acolhidas, ao exame da Comissão 
Mista. A CoriiiSsão Mista ouviu Um relatório minucioso 
e veraz sobre tudo quanto havia ocorrido, inclusive a in­
formação, que me pareceu preciõsa, de que todas as assi­
naturas haviam sido comparadas com as originais exis­
tentes no Senado e na Câmara dos Deputados. 
Estabeleceu-se a discussão e surgiu então, face aos co­
mentários, por imperioso, o despacho que foi prolatado 
pelo microfone da Presidência da Comissão Mista. A 
Presidência indefere, tendo em vista os aspectos formais, 
as emendas que não foram en.TrCgues â Secretaria formal­
mente perfeitas. 

Não se cuidou, Sr. Presidente, Srs. Senadores, até a úl­
tima reunião da Comissão, do exame do conteúdo da 
matéria. A Comissão, face ao despacho denegatório ·de 
recebimento, pediu que fosse marcada, em atenção- ao 
Regimento Comum, uma nova reliiiião para o dia se­
guinte, oferecido aos interessados o prazo de 24 horas 
para recurso. 

Naquele instante, Sr. Presidente, duas emendas já es­
tavam com o número completo de assinaturas. Mas to­
das foram niveladas, e, em atenção à maioria, foi aberto 
o prazo de 24 horas e marcada uma nova reunião da Co­
missão Mista para ontem, às 14:00 horas. 

O que aconteceu jâ foi revelado a esta Casa através 
dos apartes dos Senadores Alcides Saldanha, Hélio 
Gueiros e Aderbal Jurema. Parece-me que os três Hustes 
pares, embora de siglas diferentes, embora de vinculação 
partidária diferente, votaram contrariamente ao recebi­
mento. Mas estavam presentes, no instante da votação, 
18 membros da Comissão: 11 votaram a favor do recebi­
mento, 6 votaram contra o recebimento, e o presidente 
não votou porque, regimentalmente, não poderia votar. 

Eu me lembro, e esse dado também é importante, que, 
face a um documento distribuído pelo Relator, designa­
do pelo PMDB, o nobre Deputado Flávio Bierrenbach, 
surgiram dúvidas quanto à extensão da matéria que de-
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veria ser apreciada pela Comissão. O Senador Alcides 
Saldanha, eu me recordo, faz a defesa do seu ponto de 
vista em poucas palavras, mas de uma maneira brilhante, 
e interpelou: quem fará? Como se fará? Quando se fará? . 
Eis os parâmetros dos trabalhos da nossa Comissão. 
--Em seguida, Sr. Presidente, por determinação da 
maioria, a presidência recebeu quatro emendas, uma vez 
que o Senador Itamar Franco desistiu de uma das duas 
que apresentou; e- o Deputado Faccione, do Rio Grande 
do Sul, mandou, através da chefe do seu Gabinete, que 
aqui ofereceu à Secretária da Comissão, não mais fosse 
considerada pelo Plenário. 

Ora, Sr. Presidente, onde o desrespeito à Constituição, 
por parte da Presidência e por parte da Comissão? 

Não se cogitou do conteúdo, normas formais, normas 
que foram tratadas pela Comissão, vamos dizer, com 
uma certa tolerância, com uma ·certa Iíberalidade, mas 
sem fugir ao espírito da Constituição e sem fugir à rigi­
dez da norma regimental. 

O Sr. Marcondes Gadelha - V. Ex~ me permite um 
aparte? 

O SR. HELV{DIO NUNES_- O árbitro da concessão 
será o Presidente da Casa, eminente Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Fa,ia)- O nobre Sena­
dor Helvídio Nunes fala em explicação pessoal, o que 
não permite apartes. Eu aproveito para solicitar a S. Ex• 
que conclua a oração porque_o seu tempo já esgotou, 
emínen.te- Si:riáàõr. 

O SR. HELVfDIO NUNES - Eu peço a V. Ex• que 
não nos puna-duplamente; o Senador não pode apartear, 
e eu já devo terminar minhas explicações. 

Mas releve V. Ex• a brincaddra. E o certo, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, é que, até agora, a mim rrie pare­
-ce.- estou absolutamente convencido, a Comissão agiu 
acertadamente. do ponto de vista legal e regimental. Não 
cabe à Presidência examinar os aspectos políticos, não 
cabe à Presidência exarriinar os aspectos partidários. A 
Pi-esídência cllmpríu o sêu paPel, executou a sua missão. 
A Secretaria da Comissão recebeu as propostas, o Presi­
dente as levou ao conhecimento e à decisão da_ Comis­
são. Cabia ao Pr~sidente receber aquelas que estivessem 
formalmente perfeitas. O Presidente não tergiversou, a 
todas recebeu, Mas a Presidência não poderia furtar ao 
conhecimento da Comissão que seis propostas, embora 
incompletas, haviam sido entregues, no prazo regimen­
tal, à Secretaria da Comissão. E ma!s,_ a Presidência ain­
da recusou uma ou_tra emenda que, de sexta-feira até a 
realização da nossa primeira reunião, não alcançou o nú­
mero regimental .nínimo de assinaturas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores penso que, com esta ex­
- pOSição- doS fatOs, rc!ponho a ve"rdade nos seus devidos 

termos. A minha verdade, a que procurei transmitir ago­
ra, é uma verdade formal, mas, intimamente também e já 
O declarei, estou convencido, não da verdade jurídica, 
mas estou convencido de que a comissão agiu acertada­
mente, tendo em vista os ditames da lei e as imposições 
do Regimento da Casa. 

Eram __ ~stas as informações que desejava transmitir a 
todos,_ com a informação final de ·que enquanto os com­
panheiros da comissão confiarem em mim e enquanto eu 
tiver a confiança do meu Partido lá estarei, covencido e 
certo da magnitude da nossa missão, e certo e convenci­
Qo, também, de que, representante de um Partido, eu 
devo servir muito mais às ii:lstituições do que a um Pafti­
do, quaisquer que sejam os seus interesses, gerais ou lo­
calizados. (Muito -bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A Presid-ência 
registra a presença na Tribuna de Honra do Dr. Freitas 
do Amaral, ex-Primeiro-Ministro de Portugal e atual 
candidato à Presidência daquela República, acompanha­
do da sua comitiva. Quero fazer significar a satisfação e 
a honra de poder contar no Senado da República com a 
ilustre visila de tão amigo pais. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma explicação pessoal. 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Conced-O a pa­
lavra ao nobre Senador Itamar Franco, para uma expli­
cação pessoaL 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma: explicação pessoal. Sem revisão do orador.}- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a explicação do nobre Sena­
dor Helvídio Nunes seria suficiente e eu não precisaria 
usar da tribuna, mas creio que, neste momento, torna-se 
importante aduzir algumas considerações à fala de S. Ex~ 
Eu não pude apartear o nobre Senador Marcondes Ga­
delha-, porque S. Ex• já estava no final da sua fala e o Sr. 
Presidente já havia chamado a sua atenção para que con­
cluísse o seu pronunciamento. 

O nobre Senador Helvídio Nunes, Sr. Presidente, rela­
tou fielmente, o que se passou. Ao contrário do que se 
pretende mostrar, que o Congresso Nacional e, particu­
larmente, o Senado da República, foge ao Regimento In­
terno e à Lei Maior, isto, realmente, não se passou. Basta 
que nós analisemos, que, muitas vezes, busca-se o Regi­
mento Interno- não estou dizendo que seja o caso do 
Sr. Senador Marcondes Gadelha- quando há um de­
terminado interesse e a ele se dá uma enorme elasticida­
de. 

Começo por esta elaSticidade, Sr. Presidente, quando 
o Senador Marcondes- Gadelha estranhou o procedimen­
to da Comissão. Mas o Senador Marcondes Gadelha 
não estranha o procedimento da Comissão, quando ela, 
ao examinar o art. 76 permite- e eu que já fui Presiden­
te de várias corriissões mistas- permite, através do art. 
76, que o relator, com o substitutivo, colha assinaturas, 
coisa que o Regimento não prevê e que se tornou uma 
praxe nas comissões mistas. Examinemos o que diz o Re­
gimento Comum no seu parágrafo único, art. 13: 

Parágrafo úiüco. O parecer do Relator será 
conclusivo e conterá, obrigatoriamente, a sua fun­
damentação. 

E se nós formos olhar no parágrafo destinado às 
emendas à Constituição, o que é que diz o art. 76? 

Art. 76. O parecer da Comissão restringir-se-á, 
exclusivamente, ao exame da proposta e das emen­
das apresentadas na forma do artigo anterior. 

Portanto, Sr. Presidente, aí, o Regimento pode ter a 
sua elasticidade, está tudo certo quando interessa, às ve­
zes, ao Partido que comanda a maioria nesta Casa. 

Mas o que diz-O-Regimento quanto ao que nós recor­
remos ao Presidente da Comissão? Preliminarmente, S. 
Ex' indeferiu - e o fez certo - mas o Regimento nos 
permitiu que recorrês-semos, no prazo de 24 horas. O que 
é que diz o art. 11, no seu_§ J9? 

"Não serão aceitas em-endas que contrariem o 
disposto no art. 57 da Constituição." 

É evidente. Pelo_ art._ 57 da __ Constituição, se alguma 
emenda for apresentada, está eliminada, não tem nem 
que recorrer à comissão. Mas, vejamos u que diz o§ 29: 

"Nas 24 horas seguintes, a partir do despacho do 
Presidente, o autor da emenda não aceita poderá, 
com o apoiamento de seis membros da comissão, no 
mínimo, recorrer da decisão da Presidência para a 
comissão." 

E isto foi feitO, Srs. Senadores. Eu, autor da emenda, 
tendo apresentado a emenda na sexta-feira, e o senador 
Helvídio Nunes disse que estava muito bem, e o Con­
gresso Naciorúil não funcionou no sábado, não funcio­
nou domingo, só voltou a abrir as suas portas na 
segunda-feira, só tive Conhecimento na segunda-feira de 
que seis a-ssinaturas faltavam para complementar a nossa 
proposta de emenda à Constituição. E veja, Sr. Presiden­
te, que o Regimento é sábio nisso, porque pode haver um 
erro não só de interpretação da Comissão, mas do pró­
prio Senador com a assinatura original de um Senador 
ou de um Deputado. 

O autor da emenda tem que saber por que houve inde­
ferimento. E esse indeferimento só pode ser processado 
através do despacho do Presidente da Comissão. h por 
isto que o Regimento Interno permite que nas 24 horas 
se processe ao devido recurso. 

E vai mais além o Regimento, Sr. Presidente; para tor­
nar mais drástico, mais difícil exige o apoiamento não de 
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seis parlamentares, mas de seis parlamentares da Comís­
são Mista. 

E se esqueceu o Senador Marcondes Gadelha, nessa 
interpretação que quer dar, não sei se partidária, porque. 
não concorda com as emendas ou porque S. Ex' seja exR 
pert do RegimeritO-Comum e do Regimento do Senado 
da República. 

O Que diz o§ 39, Sr. Presidente? E aí, -sim, o Senador 
Helvídío Nunes teria que obedecer como obedeceu. Oi~:· 

§ 39 A Comissão decidirã por maioria simples 
em reunião que se realizarã, por convocação do Pre­
sidente, imediatamente após o decurso do prazo fi­
xado para interposição do recurso. 

Ora, Sr. Presidente, não vemos por que o Senador 
Marcondes Gadelha tenha que levantar céus e terras, fa­
zendo uma tempestade daquilo que o Regimento preco­
niza sabiamente e com a maior clareza. O recurso que foi 
apresentado, com o apoiamento de seis membros da Co­
missão Mista; essa Comissão, por maioria, Sr. Presiden­
te, determinou aceitar esse recurso. Tudo dentro das nor­
mas regimentais, tudo dentro das leis maiores. 

O Sr. Helvídio Nunes- V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Se­
nador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes- Apenas para referendar sobre 
um dado que esqueci de fornecer e que é importante. 1! 
que a Comissão Mista não está cUidando apenas do exa­
me das Mensagens de n9s 48 e49. A elas foram anexadas, 
por determinação da Presidência da Casa, mais duas 
emendas que tramitam nO Congresso Nacional. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Veja V. Ex•, nobre Se­
nador Helvídio Nunes, é um argumento também irrCs­
pondível. É pena, Sr. Presidente, pois aí, sim, é que o Se­
nador Marcondes Gadelha deveria ter-se levantado. Não 
nesse exame agora, feito pelo Congresso Nacíonal, não o 
fez, talvez por um lapso, por uma falha ou por um desejo 
de não atingir o Governo que hoje o Senador Marcondes 
Gadelha dá sustentação e nós Outros tarilbém, de não 
considerar essa Constituinte urila ConstitUição atíptc·a 
em que o Presidente da República, sabendo que uma 
Constituição tem de ser livre e soberana, não poderia de­
terminar os dois turnos. Sua Excelência poderia, s:im, de­
terminar quem vai Presidi-la. Então, a origem do erro 
vem da própria Presidência da República, isto sim,- é-() 
que o Congresso Nacional deveria estar djscutlrido; se 
Sua Excelência, o Presidente José Sarney, poderia fazer a 
convocação nos moldes em que ela está sendo feita. 

Sr. Presidente, isto não interessa, porque depois de 20 
anos de arbítrio nos acostumamos a receber as mesmas 
coisas do Poder E;<ecutivo e não podemos contestã~las, 
mesmo que façamos parte do Governo. Se ela é livre e 
soberana como é que o Presidente da República poderia 
determinar que a sua aprovação se dará por dois turnos? 

Estamos convencidos, Sr. Presidente, de que na pri­
meira reunião da Assembléia Nacional Constituinte, se 
ela for aprovada como o Senhor Presidente da República 
a enviou ao Congresso Nacional, nós jâ vamos ter de 
pronto uma questão de ordem em relação aos Senadores 
de 1982: se eles farão parte ou não da Assembléia Nacio­
nal Constnuinte?".A Assembléia Nacional Constituinte 
pode não acatar a decisão do Congress_o Nacional que 
vai convocar a Assembléia Nacional Constituinte, esta_­
belecendo os dois turnos para a sua aprovação:---por_t_a_o._:. 
to, é uma convocação atrpica. Mas no caso das emendas 
apresentadas., o Senador_ Helvfdio Nunes seguiu a sua 
correção como Presidente. E a comissão, pela sua mato­
ria, acatou o que diz o Regimento Comum-. 

Portanto, Srs. Senadores, as argumentações do Sena­
dor Marcondes Gadelha, homem ilustre, inteligente, que 
procura mesclar uma decisão da Comissão Mista, já di~ 
zendo_que há um erro_ de o_rigem nesta Comissão em não 
apreciar essas emendas, maior erro de origem está na 
convocação atual da Constituinte comO.eStá sendo feita 
por S. Ex•, o Sr. Presidente da República. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente~ _(Muito 
bem!) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se9ão li) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra a_o _nobre Senador Moacyr Duar_te, cqmo Líd~r 
do PDS .. 

OSI.l. MOACYR DUARTE PRONUNCIA lJIS­
CURSO QUE. ENTRFGUE À REVlSÀO DO 
ORADOR, SER.;.- PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marconçles Gadelha, que fala­
rã como Líder do Partido da Frente Liberal, por cessão 
do nobre Senador Niva(do Machado. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL - PB. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do -o-radOfT- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pretendo ser sucinto nas apreciações finais sobre este 
tema, profundamente incômodo para nós, do recebimen­
to das subemendas, fora de prazo, na Comissão Mista 
encarregada de tratar da emenda referente à convocação 
da Assembléia Nacional Constituinte. 

Sr. Presidente, tenho pelo eminente Senador Helvídio 
Nunes o maior respeito e a maior admiração. Esta Casa 
toda reconhece o Senador Helvídio Nunes ç:omo um ju­
rista iXcelso, um homem apHC.aao ao estudo das leis, dos 
códigos, dos regulamentos da vida deste País, e o tem 
também como um homem intelectualmente honesto, um 
homem cheio de boas intenções e com os propósitos 
mais elevados a informarem todo o seu comportamento. 

Além do mais, Sr. Presidente, o Senador -Helvfdio Nu­
nes é um amigo dileto e um homem extremamente queri­
do nesta Casa. Não obstante todas essas virtudes que las­
treiam a personalidade do Senador'Helvídio Nun~. in­
sisto em que houve um erro flagrante no desempenho da 
Comissão Mista e não quero tributar exclusivamente ao 
Presidente a responsabilidade por este fato, haja vista 
que S. Ex•, num primeiro instante, indeferiu liminarmen­
te o pedido de recebimento das emendas, Sr. Pres_idente, 
nem eu precisaria estar repettndo que a Comissão incor­
reu em erro; foi o próprio Senador Helvídio Nunes quem 
disse ter havido infringência flagrante aos dispositivos 
formais da Constituição. O "formais" corre à conta de S. 

-Ex•, que empregou o adjetivo. 

Por que agiu desta maneira _a Comissão Mista e por 
que conCordou o Presidente_ com um recurso que era in­
telratrteftte descabidos, uma vez que contrariava, clara­
mente, dispositivo-expresSo na Constituição, que CóhSi­
dera emenda à Constituição a proposta que tenha assina­
tura de um terço dos Srs, Deputados e um terço dos Srs. 
Senadores? Tomei nota, Sr. Presidente,_das razões do Se­
nador Helvídio Nunes. Diz S. Ex' que resolveu assumir 
aquela atitude tendo em vista, primeiro, a iele'vâftcia da 
matéria; segundo, que as convenções partidárias tinham 
retirado deste convivia inúmeros Srs. Deputados e Sena­
dores; e terceiro, o esforço dos autores -das propostas. 
Ora, Sr. Presidente, tenho de estranhar e me preocupar 
com as razões dessa decisão. S._ Ex• alude à relevância da 
matéria como motivo para ser tolerante, alude à relevân­
;eia da ma~ér_ia _como razão para a leniência, para a acei­
tação de expedientes fora das n_Qrmas regimentais. Onde 
é que vamos parar, Sr. Presidente? Quanto mais grave 
for a matéria, quanto mais relevante, __g_uanto mais im~ 
portante, quanto mais signíficaiiva,'qU.anto mais modifi­
car a vida da Nação, tanto mais deve-se se~ tolerante? 

Sr. Presidente, essa é uma razão absolutamente inex­
cusável, absolutamente inácéilãvel; quanto mais grave 
for a matéria, tanto mais rigor devemos ter no atendi­
mento às normas e aos preceitos regimentais. Este me 
parece ser um raciocínio elementar, primário, uma infe­
rência direta que devemos tirar. Veja V. Ex• que logo em 
seguida S. Ex~ diz: "Tenho em vista as convenções". 
Ora, Sr. Presidente, então a matéria deixa de_ ser releVan­
te, as convenções passaram a ser mais importãrites, mais 
relevantes do que a Assembléia Nacional Constituinte? 
Então, as COnvenções são uma r_az_ão para se ser toleran­
te, no caso do tratamento da Assembléia Nacional Cons­
titüintt~?- · 

O Sr.-Fábio Lucena- V. Ex• me permite um aparte? 
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O SR. MARCONDES GADELHA - Permita-me 
apenas completar meu raciocínio e, em seguida, darei o 
aparte a V. Ex• 

Por fim, Sr. Presidente, o esforço dos autores. Mas se­
rá, por acaso, essa a primeira vez que acontece um es­
forço de autores para colher assinaturas, para encami­
nhar suas emendas? Temos visto pelos corredores Sena­
dores e Deputados suando a testa, correndo, suando a 
camisa atrâs de colher assinaturas e muitas vezes não o 
conseguem e, por isso, não podem apresentar suas emen­
das. Talvez, e aí é que vejo o grave, talvez tenha faltado 
um adjetivo, ·a eSforço oblíquo dos autores, Esses auto­
res que conseguiram entrar com uma gazua e com uma 
pua puderam furar o dispositivo ... 

O Sr. Itamar Franco - O nosso protesto pela sua ex­
pressão, nobre Senador Marcondes Gadelha. Não aceito 
a expressão de V. Ex• Ninguém entrou com gazua, não, 
Ex• Com gazua, talvez tenha entrado V. Ex• no nosso 
partido! 

O SR. -MARCONDES GADELHA - Eu não per­
tenço ao seu partido de V. Ex~ 

O Sr. Itamar Franco- Exijo d,e V. Ex• o maior respeí· 
to para com os parlamentares "aqui. Protesto contra a ex­
pressão de V. Ex• Os autores basearam-se, aqui, no Regi­
mento Interno e no Regimento Comum, nobre Senador. 
V. Ex• não tem o direito de levantar contra os parlamen­
tares a expressão que usa da tribuna do Congresso Na­
cional, .talvez para fazer média com a imprensa, nobre 
Senador. Não temos nada a temer nos 10 anos que esta­
mos aqui. Temos a vida limpa, igual à de V. Ex• Nin­
guém abriu com gazua não. Gazua, talvez tenha V. Ex• 
que precisa respeitar seus companheiros e seus c_olegas de 
Senado. Ninguém infringiu o regimento e se o tivesse in­
fringido, a Comissão deveria indeferir sim, como indefe­
riu um::J de minhas emendas apresentadas.~ isso_que V. 
Ex• precisa, precisa ter respeito aos seus companheiros, 
porque aqui ninguém levantou as atitudes de V. Ex• Nós 
sempre respeitamos as atitudes de V. Ex•, que uma hora 
estava no Governo e outra hora na Oposição. É um di­
reito que tem V. Ex• Mas V. Ex• não tem o direito de in­
vestir contra aqueles que apresentaram emendas, basea­
dos no Regimento e na sua boa fé, aceita pela Comissão. 
Ninguém entrou com gazua aqui, nobre Senador Mar­
~ondes Gadelha, para apresentar emendas. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Nobre Sena­
dor, V. Ex• não precisava ter-se ferido dessa forma. 

·O Sr. Itamar Franco- Feri-me sim. V. Ex• também 
feriu outros parlamentares, não foi só a mim não. 

O SR. MARCONDES GADELHA - A expressão 
gazua é usada em sentido figurado. Expressão corrente 
em linguagem parlamentar. 

O Sr.Itamar Franco- Partindo de um homem inteli­
gente como V. Ex•, não é sentido figurado. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Guarde a sua 
ofensa, Ex~. como sendo uma interpretação muito pes­
soal, porque não tive a intensão de ofendê-lo, não tive a 
in tensão de ofender nenhum parlamentar. V L Ex• disse 
que estou procurando fazer média com a imprensa, tal­
vez V. Ex• esteja querendo fazer média com os colegas ... 

O Sr. Itamar Franco- Não, estou tentando defendê­
los, não estou aqUi"teiitando fazer média. Prefiro fazer 
média com eles do que utilizar o processo de V. Ex• 

O SR. MARCONDES GADELHA- V. Ex• não vai 
me levar longe nesse tipo de raciocínio, fora da razão~ 
nesse raciocínio erilocional. 

O Sr. Itamar Franco- Meu raciocínio é emocional e 
regimental, V. Ex• foge dele. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Não vejo por­
que V. Ex• tem assim tanta idiossincrasia em relação a 
g_azua, um instrumento tão necessário, utilizado por 
marceneiros. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• usou uma expressão 
inadequada. 
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O SR. MARCONDES GADELHA- Usei~a no sentí­
do figurado, no sentido de que as emendas foram acolhi­
das de maneira absolutamente irregular. Se V. Ex~ prefe­
re essa expressão que foi ilpfovada de maneira absoluta­
mente irregular, é isso que eu pretendo prOvar. Esqueça 
a gazua, não se sinta ofendido, aceita as minhas descul­
pas, talvez por excesso de linguagem. 

O Sr. Itamar Franco - Permiti-me- chamar a atenção 
de V. Ex~ quanto a essa expressão antiparlamentar. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Não, a expres­
são é rigorosamente parlamentar, aprendi essa palavra 
aqui no Parlamento. - -

O Sr. ltamar Franco - V. Ex' deve ter aprendido em 
outro parlamento, mas não no Parlamento do Senado da 
República. 

O SR. MARCONDES GA.DELHA- V. Ex• está feri­
do, eu não tive, em nenhum niomcnto, a intenção de fa­
zer isso mas agora vou citar: V. Ex• conseguiu empurrar 
duas emendas absolutamente contra o Regimento. 

O Sr.ltamar Franco- Eu não empurrei duas, mas se­
ria bom se isso tivesse acontecido. 

O SR. MARCONDES GADELHA - V. Ex• empur­
rou duas emendas contra o regimento e, por sorte, uma 
foi rejeitada. 

O Sr. Itamar Franco - Quem dera. Por sorte não, 
Ex•, ela foi rejeitada porque riãO-tiilha o número de assi­
naturas. 

O SR. MARCONDES_GADELHA- Há! muito bem 
e, lá, não tinha número. E as outras também não tinham. 

O Sr. Itamar Franco - Não, Ex•, uma teve, tanto é 
que a Comissão aceitou o recurso. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Não, não tinha 
o. número de assinaturas. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex' não sabe o que está fa­
lando no momento. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sei perfeita­
mente. 

O Sr. Itamar Franco- Não sabe não. V. Ex• não sabe 
o que está falando. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Tenho todas as 
opiniões dadas por colegas nossos que estavam presen­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Lembro aos 
Srs. Senadores que não aparteiem, se o orador não per­
mitir. 

O Sr. Itamar Franco- Eu me permiti, Sr. Presidente. 
Desculpe-me V. Ex~ 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Presidente, 
eu c_ompreendo o comportamento do Senador Itamar 
Franco, S. Ex• está excitado porque lhe desagrada o tra­
tamento sereno da matêria. 

O Sr. Uamar Franco- A excitação é de V. Ex• que, 
pela segunda vez, vai à tribuna para discutir o mesmo as­
sunto. 

O SR. MARCONDES GADELHA --Então fica in­
vocando o apreço parlamentar. Claro que tenho por S. 
Ex• urna estima muito grande e por todos os nossos cole­
gas, mas isso não vai descaracteríi.ãi-riosso coleguismo. 
Isto não me tira o direito de apreciar um valor mais alto 
que está acima de todos nós que é o probfema-da inteire­
za dessa Assembléia Constitufnte que· vai ·se reunir-, nãó 
pode começar com falhas e com vícios de origem. 

O Sr. Itamar Franco - E que ela seja convocada é o 
que queremos. Não, ela não vai começar -com víciOS de 
origem. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Não pode co­
meçar com jeitinho. 

O Sr-. Itamar Franco- Não, o jeitinho está vindo do 
alto, Ex' 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. MARCONDES GADELHA - Não pode co­
meçar com um comportamento acomodativo ... 

O Sr. Itamar Franco- O jeitinho está vindo do alto, 
Ex~ 

O S-R. MARCONDES GADELHA- ... de se resol­
v-er contra a Constituição. 

O Sr. Itamar Franco - Não, ninguém vai resolver 
contra a Constituição Ex~s já resolveram, muitas vezes, 
contra a Constituição, aqui, esta que é a verdade. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL - PB) -
s-r. Presidente, aceitarei tantos apartes do Senador Ita­
mar Franco, quantos S. Ex' queira oferecer. Mas insisto 
num ronto, não vou sair da discussão estritamente têcni­
ca, não vou sair da minha serenidade, e não vou aceitar 
as objurgatórias de S. Ex•_ de que eu estou agirldo contra 
meus colegas, querendo ferir o sprit de corps que nos une 
e que faz do Congresso uma Casa solidária. Esse tipo de 
aparte não vou aceitar. Procurei ser tão impessoal quan­
to possível. Só agora, estou sabendo que S. Ex~ é autor 
de duas dessas emendas ... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Duas não, 
Ex C r 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL- PB) -
... e, por isso, se sente tão ferido. Porque, até então, eu 
não havia citado o nome do Senador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Lembro ao 
Senador Itamar Franco que respeite a posição do ora­
dor. S. Ex• está pedindo para que não seja aparteado. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Gostaria de 
pedir tumbêm a V. Ex• Sr. Presidente, ~om o devido res­
peito, que f.osse us;;1da a linguagem parlamentar que esta­
mos acostumados a ouvir neste Senado da República. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- O nobre Se­
nador Marcondes Gadelha insiste em dizer que não usou 
o termo no sentido pejorativo. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL - PB)­
Exatamente. Usei a palavra gazua no sentido de jeitinho, 
numa atitude acomodatícia, num sentido de um arranjo 
interno ... 

9 Sr. Itamar Fr-anco (PMDB- _MG)_- No sentido 
de arrombar. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL - PB) -
Mas não vejo nisso nenhuma ofensa pessoal, a quem 
quer que seja não vejo nisso nenhuma razão para S. Ex• 
estar ferido, tão ofendido. 

- -- O Sr. Itamar Franco (PMDB- MO)- Permite V. 
Ex• um aparte agora? 

--<LSR. MARCONDES GADELHA (PFL - PB) -
Pois não, nobre Senador. 

O Sr.ltamar Franco (PMDB- MG)- Ofendeu Se­
nador, não a mim, que estou aqui há 10 anos, e que nun­
ca arroinbel-para entrar no Senado da República. Aqui 
-cheguei duas vezes pelo voto dos mineiros V. Ex~. Sena­
dor~ ao verificar sua lingUagem- V. Ext ê um homem 
intdigente, parlamentar experimentado- há de ve_r que 
foi infeliz na sua expressão. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Isso não! 

O Si~ Itamar Franco- Na minha interpretação. En­
terido que V. Ex' foi infeliz e não poderia ter usado uma 
expressão que~ no ·meu modo de entender, é uma expres­
são anti-regimental. Se _o Sr. Presidente não a quer assim 
considerar, não consídera que tenha sido na forma Pejo­
r-ativa, muifo bem! Amanhã_, falaremos os maiores pala­
vrões e diremos que não estamos falando no sentido pe­
jorativo. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Acho que senti­
do de ofensa é muito subjetivo. Âs vezes alguém pode atê 
sentir-se ofendido ao ser chamado de amigo! 
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O Sr. Hamar Franco- Exato! Ãs vezes chamamos al­
guêm de honrado t. ele pode até sentir-se ofendido. As 
vezes dlamamos de parlamentar honrado o Senador 
pode atê se ofender. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Depende muito 
do grau de intenção. 

Sr. Pn~sidente, não vou emperar o meu pronunciamen­
to em torno de uma semântica do que significa gazua. 
Acho que o Senador Itamar Franco tem um objetivo 
muito claro: S. Ext está querendo impedir que eu proSsi­
ga ... 

O Sr. Itamar Franco -Absolutamente! Só vim aqui 
para ouvir V. Ex' Quem sou eu para impedir V. Ex• 

O SR. MARCONDES GADELHA - S. Ex• sabe, 
perfeitamente, e esta Casa me conhece, que jamais tenho 
intenção de ferir um colega, por·mais acerba que seja a 
discussão, por mais dura, jamais vai qualquer conteúdo 
pessoaL .. 

O Sr. Itamar Franco- Não tenho o menor receio de 
debater com V. Ex• no campo das idêias ... 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Nobre Sena­
dor Marcondes Gadelha, V. Ex• concede ou não o apar­
te? 

O SR.. MARCONDES GADELHA - Não, não con­
cedo! A não ser que S. Ex• queira tratar de assunto refe­
rente às emendas. Se for para discutir sobre ferramenta 
de marceneiro, gazua etc, não! 

O Sr.Itamar Franco-Sobre isso V. Ex• entende me­
lhor do que eu e não vou discutir isso! 

O SE.. MARCONDES GADELHA- Muito bem! 

Sr. Presideritti, veja bem, o esforço dos autores não 
pode ser um argumento, porque isso acontece em todas 
as emendas à Constituição que têm sido apresentadas 
aqui. Tenho visto pelos ·corredores, há Senadores e De­
putados, às levas, procurando assinaturas e quando não 
conseguem aprovação, realmente não têm suas emendas 
acolhidas; a tudo isso o Senador Helvídio Nunes chama 
de aspectos formais. S. Ex• indeferiu com base em aspec­
tos formais, formais talvez com referência à letra de for­
ma, talvez numa referência à letra impressa, à letra escri­
ta da ConstituiÇão. 

O Sr. Helvídio Nunes- Essa é- a interpretação de um 
médico:· - - -

O SR. MARCONDES GADELHA- Acontece que o 
que está escrito na Constituição, mesmo formalmentejâ 
foi objeto de uma longa hermenêutica, de uma longa dis­
cussão, pelo menos, é o que se supõe em qualquer Cons-

--tituição. Jã foi objeto de uma intensa discussão sob os 
aspectos doutrinários, sob aspectos jurídicos, sob aspec­
tos fegislativós, p:ira-Só--então depois, esta escrito, consa­
grado. 

O legislador, quando diz que uma emenda à Consti­
tuição ou uma subemenda precisa ter terço de Deputa­
dos e de Senadores, deve ter suas razões já sobejamente 
estudadas, exaustivainente discUtidas. Há de se ver que 
uma Constituição, de fato ou de direito, ê a represen­
tação de uma võntade nacional, é a repres:entação de um 
pacto coletivo, é a representação da soma das vontades 
de toda uma Nação. Ninguém colocaria na Consti­
tuição, uma frase, uma expressão que tivesse apenas um 
alcance formal, que não tivesse um alcance doutrinário 
também, que não tivesse um alcance sobre a natureza do 
processo legislativo. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com prazer. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador, eu gostaria 
imensamente de apartear V. Ex•, mas estou impedido 
pelo art. 16, item x, letra d do Regimento, que diz: 

HA recusa de_ permissão para apartear será sem­
pre compreendida em caráter geral, ainda que pro­
ferida a um só Senador". 

V. Exi: ao negar o- aparte ao Seriador ftamar Franco, 
- não negou, Sr. Presidente?-

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Não. Eu per­
guntei porque se travou uma discussão. 
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O Sr. Fábio Lucena- E S. Ex' respondeu não. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- A S. Ex• Mas 
eu creio que pode conceder o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Fábio Lucena - Se V. Ex.• permite ... 

O SR. MARCONDES GADELHA -Sim. 

O Sr. Fábio Lucena- Eu quero concordar com V. 
Ex', nobre Senador Marcondes Gadelha, com relação ao 
aspecto constituciOnal da matéria, no que se refere a nú­
mero de assinaturas~ úriícã. e simplesmente. No meu mo­
desto e desautorizado entendimento, se o Presidente da 
Comissão, o eminente Senador Helvídio Nunes, se tem 
so_corrido do art. 73 do Regimento Comum, que integra 
uma sessão específica com ó título "Da Proposta de 
Emenda à Constituição", se, porque é uma faculdade 
que, diz: "O Presidente poderâ rejeitar", se S. Ex• usa 
dessa faculdade, se rejeita liminarmente a proposta que 
não atenda ao disposto do art. 47, parágrafo primeiro a 
terceiro da Constituição, que é o caso do parágrafo ter­
ceiro, no caso, do item I, a proposta deverá ter a assi-na­
tura de um terço dos membros da Câmara dos Deputa­
dos e um terço dos membros do Senado Federal, se isso 
acontece, não_ poderia ter havido o recurso, uma vez que 
não se pode recorrer contra a Constituição, senão junto 
ao Poder Judiciário. Mas que razões levaram o Hustre 
Presidente da Comissão a não Utilizar-se do art. 73, são 
razões que só S. Ex•, com sua sabedoria, pode explicá­
Ias. Dir-se-á, Senador Marcondes Gadelha, que o termo 
Presidente a que se refere o <irt. 73 do Regimento Co_- _ 
mum não é o Presidente da Comiss_ão Mista e sim o Pre­
sidente d_o Senado Federal. Mas, no caso, como inclusive 
essa sessão específica do regimento não faz referêncí~f 
aos prazos para apresentação de emendas à Constituição 
e esses prazos são estipulados num outro artigo do regi­
mento, que nada tem de ver com emendas à Consti­
tuição, que ê o art. li, Não havendo esse prazo na sessão 
específica de propostas de emendas â Constituição e sen­
do tradição apresentar-se proposta de emenda à Cons_ti­
tuiç~o. dentro do prazo de 8 dias, estipulado no art. ll, 
que trata não de propostas de emendas e sim de projetos 
de lei encaminhados pelo Presidente da República ao 
Congresso Nacional, se a tradição tem mandado obede­
cer este prazo, cabia ao Presidente da Comissão Mista 
rejeitar liminarm-en-te--a--pro-posta qu"e não-atendesse ao 
art. 47, § 39, da Constituição. Por que'? Porque aquelas 
propostas não continham o número de assinaturas esti­
pulado pela Constituição Federal. Era o meu en~endi­
mcnto e também o aparte que cu queria dar a V. Ex• 

O SR. MARCONDES GADELHA - Muito obriga­
do_ a V,_ Ex', nobre Senador Fábio Lucena, Vai V. Ex• 
precisamente ao fulcro da questão. O art. 73 do Regi­
mento Comum nos remete diretamente ao art. 47, § 39, 
da Constituição. Não há recurso, nesse caso. Não cabe 
recurso, não há o que discutir, O Sr. Senador Helvídio 
Nunes sabe disso. 

O Sr. Fábio Lucena - Só para o Supremo Tribunal 
Fedem I. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Aí, é outra 
questão, considerando o poder de revisão constitucional 
da Corte, é possível esse entendimento. E digo_que nãO 
cabe recurso sequer ao Plenârio do Congress_o, -quanto_ 
mais ao Plenário da Comissão Mista; é um corpo muito 
pequeno para contrariar uma Constituição. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Senador Helvídio 
Nunes, ao final de seu discurso, aludiu a uma nebulosa 
questão partidária que talvez fosse o móvel do meu dis­
curso. Não sei em que momento, em que ponto, a ques~-­
tão partidária está envolvida nes!le problema da As­
sembléia Nacional Constituinte. O que nos preocupaa 
todos, neste momento, como membros da sociedade ci­
vil, como participantes indiretamente interessados no fu­
turo deste País, é que nós tenhamos uma Assembléia Na-
cional Constituinte... - -

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Lembro ao 
nobre orador que o tempo de V. Ex• estâ esgotado. 

O SR. MARCONDES GADEUIA - Encerro, Sr. 
Presidente. 

... é que nós tenhamos uma Assembléia Nacional 
Constituinte verdadeiramente límpida, verdadeiramente 
escorreita, refratâria a qualquer tipo de influência e ado-

tando normas de procedimento que sejam rigorosamente 
doutrinárias. 

Tenho a impressão de que não consegultemos isso, se 
no primeiro passo começamos a dar um passo em falso, 
na primeira atitude. Esse é o cuidado que devemos ter, 
porque essa Comissão Mista tem uma exemplaridade 
sobre o que vier a acontecer a posteriorí. Situações dessa 
natureza podem ser invocadas mais adiante, para se exi­
gir tolerância em outros temas, em outros assuntos, em 
outros pontos, onde as normas procedimentais sejam ri­
gorosas. 

Ê este o cuidado que devemos ter, dependente do nos­
so entendimento. Se houvesse alguma forma de sanar 
essa situação, eu envidarja todos os meus esfprços, abdi­
caria de tudo o que disse aqui, para que tivéssemos res­
taurado não apenas a boa fé desta Comissão Mista. mas, 
acima de tudo, a liquidez do curso em que vai fluir a de­
manda desta população, no rumo de uma Assembléia 
Nacional Constituinte. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O Sr. ltamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- V. Ex' pede 
pela ordem ou porque foi citado pessoalmente? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pela ordem e porque 
fui citado pessoalmente, __ 

Veja V. Ex', Sr. Presidente, se dermos a interpretação 
que pretende o nobre Senador Fábio Lucena, e se fôsse· 
mos concordar com a interpretação do Senador Fábio 
Lucena, não haveria prazo para apresentar emendas. 
Veja que há uma diferença ell já não diria sutil, que se 
aplica ao art. 72 e 73, que valeria a pena ler, para verifi­
carmos que as coisas são completamente diferentes. O 
art. 73, quando se refe_re aqui, se refere ao Presidente do 
Senado~ Veja V. Ex' o que d(z o Regimento Comum. Eu 
pediria atenção do i1obre Senãdor Fábio Lucena. Isso ê 
preciso parJ que a interpretação conste dos Anais do_ Se­
nado. E permita-me S. Ex', que é um ilustre advogado, 
que venha um engenheiro argumentar. Sr. Presidente, se 
partíssemos - repíto - para uma interpretação apen~s 
da sessão primeira da proposta da emenda à Consti­
tuição, como jâ se pretendeu, agora no fiilal, ótimo. As­
sim não haveria prazo para apresentar emendas às pro­
postas porque, duvido que me mostrem, no capítulo ter­
ceiro da proposta de emenda à Constituição, prazo no 
que se refere à apresentação de propostas. Já se disse que 
a tradição invoca outro capítulo, Sr. Presideo_te, aí sim a 
tradição permanece. A verdade é que a interpretação é 
outra. Veja o que diz o art. 72, e respeitosamente chamo 
atenção do nobre Senador Fá~i(l Lucena: 

Encaminhada ao Presidente do Senado Federal 
proposta de emenda à Constituição, este--o Presi­
dente do Senado, que é o Presidente do Congresso 
-convocará sessão conjunta para seu recebimento, 
leitura, publicação, distribuição de avulsos, desig­
nação da Comissão Mista e a organização do calen­
dário". Seguem-se, Sr. Presidente, o_§§ I e 29 que me 
dispenso de ler_ 

O art. 73, Sr. Presidente, diz, dentro da Seção I da pro­
posta de emenda à Constituição: "Na sessão-a que sere­
fere o artigo anterior- qual_foj a sessão, Sf. Presidente? 
Foi aquela convocada pelo Presidente do Senado e não a 
convocada pelo Presidente de uma Comissão Mista: Aí 
sim, Sr:- Presidente, e houve um fato histórico porque se 
refere, aqui, ao art. 47, §§ J9 e 39 da Constituição. 
Recordo-me que o Senador Mendes Canale e eu, quando 
se prorrogaram, nobre Senadl?r Fábio Lucena, manda­
tos de prefeitos e vereadores, tentamos através deste arti­
go, impedir que o Sr. Presidente do Congresso Nacional 
lesse essa proposta de emenda à Constituição. InTeliz­
mente nosso recurso foi depois rejeitado, não pelo Presi­
dente_do_$enado, não pelo Presidente do Congresso Na­
danai, mas pela Comissão mista que examinava essa 
prorrogação dos mandatos. 

Portanto, o art. 73 se refere ao Presidente do Senado, e 
tanto é verdade, in as apenas por tradição, temos o Título 
111 que trata das Comis-Sões Mistas. Aí sim, é que vem o 
históTíCo, o roteiro, balisamento, a diretriz de como deve 
proceder a Comissão Mista evidentemente somando-se 
ai o Título 111 com aquele que trata da proposta de 
emenda à Constituição, que se e-xige realmente que a 
apresentação das propostas tenha 1/3 das assinaturas da 
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Cãmara dos Deputados e do Senado da República. ~ 
por iSso, Senador Fábio Lucena, é por isso Srs. Senado· 
res e Sr. Presidente que se procede então ao prazo de 8 
dias. Senador Fábio Lucena, quando eu cheguei a esta 
Casa tive a mesma interpretação que V. Ex•, porque fui 

. olhar no capí~ulo referente ao da proposta de emenda à 
Constituição, e entendia também que não havia prazo e 
que eu podia apresentar essas emendas no decorrer da 
discussão, mas eis que Cxãminando e interpretando o Re­
gimento Comum, não só dentro da tradição da Casa, 
mas dentro da melhor tradição que se dá ao _Parlamento 
brasileiro, nesse Regimento, é que entendíamos e enten~ 
demos que no prazo de oito dias deveriam ser apresenta­
das as propostas de emenda à Constituição. Foi o que se 
fez. 

Infelizmentç,_ apl'_e~entei duas propostas, uma conside­
rando que a Assembléia Nacional Constituinte deveria 
ser formada especificamente por constituintes, não _dan­
do poderes aos Parlamentes, aos Deputados e Senadores 
para exerceiem o direito de serem constituinte. V. E.x• jã 
sabe o meu pensamento, mas não só o pensamento dou­
trinário nesse aspectot mas sei, que os Senadores de 
1982, mesmo qüe essa emenda passe aqui no Congresso 
Nacional, vão se deparar, na primeira questão de ordem, 
e Deus a de pennitir que estejamos vivos, não há de fal­
tar um constituinte eleito em 1986 que, de pronto, numa 
questão de ordem, vá protestar contra a presença dos Se­

-nadares de 82 dizendo que eles não foram eleitos como 
constituintes, e aí estará formado o primeiro casO da As­
sembléia Nacional Constituinte. Muito mais grave, Sr. 
Presidente, é que bastaria que nesse momento- os Sena­
dores de 82, dos quais eu faço parte, se nós aqui nos 
reuníssemos, no nosso um terço e pedíssemos apenas 
mais um dos nossos colegas, essa emenda à Constituição 
não passaria porque ninguém tentará impedir que os Se­
nadores de 82 façam parte da emenda à Constituição, 
porque se eles se unirem e pedirem apenas mais um cole­
ga que não permita a emenda do Sr. Presidente daRe­
pública, esta não passarâ do Senado da República. 

Veja, Sr. Presidente, que as coisas são complicadas, 
porque" Se faz "eXatamente uma convocação atípica e te­
mos que aceitá-la porque se alega que é mais suave para 
que o País viva a transição. Quando me insurgi contra o 
Senador Marcondes Gadelha,- e me insurgi parlamen­
tarmente- Senador que a gente respeita pela sua inteli­
gência e pelo ~eu trabalho, se V. Ex' ler mais tarde _os 
Anais da sessão_de_ hoje vai verificar que o nosso protesto 
foi válido~ Ninguém tentou entrar pela porta de trás ao_ 
apresentar uma emenda. Nãot Procedeu-se como o Regi­
mento. Infelizmente, não tendo eu conseguido as assina­
turas devidas para apresentar uma emenda à proposta de 
Constituição, considerando os constituintes apenas 
como os tais, retirei minha proposta. Ao contrário do 
qiie diz o jornal, não telefonei ao Presidente da Comis­
são, em a-bsolUto, não tive o número de assinaturas, uma 
delas retirei e a õutra recorri à Comissão que pela sua de­
cisão soberana, resolveu aprová-la. Se vai aprovâ-Ia no 
seu mérito, eu não sei. 

Eram estas as explicações que gostaria constassem dos 
Anais do Senado da RepúJica, na tarde de hoje. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Borges. (Pausa.) 
S. Ex.• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOsE UNS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE Ã REVIS.iO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (A:berlo Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

Ó SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs~ Senadores: 

Inúmeras vezes ocupei a tribuna do Senado para falar 
sobre os projetos de assentamento feitos pelo INCRA no 
Estado do Acre. E, nessas oportunidades, sempre chamei 
a atenção para a maneira desordenada, sem uma progra­
mação bumana para receber as populações que deman~ 
dam a essas paragens provenientes do Sul, do Centro-Sul 
e alguns da Região Nordeste, que, nos dias atuais são 
poucos os nordestinos que procuram aquela região. A 
migraÇão se faz efetivamente e a cada dia em um número 
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maior procedente dos Estados do Sul do País; mormente 
Santa Catarina, Paran~. Minas Gerais e Mato Grosso. 

Sr. Presidente, esses projetos que foram criados no Es­
tado do Acre são, hoje, em número de cinco ou, talvez, 
diria de seis, porque um jâ é desdobramento de outro, no 
município de Rio Branco temos o Projeto de Assenta­
mento Dirigido Padre Peixoto e o- Projeto de Assenta­
mento Dirigido_ Humaitã; em Brasiléia temos o Projeto 
de Assentamento Dirigido Quixadã, com desdobramen­
to de uma parte mais ao norte, nas proximidades do Mu­
nicípio de Assis Brasil, que tomou o nome de Projeto de 
Assentamento Dirigido Santa Quitéria. _Em Sena Madu­
reira, temos o Projeto de Assentamento Boa Esperança, 
e em CruZeiiO do Sul o Projeto de Assentamento Santa 
Luzia. 

Ora, Sr. Presidente, esses projetos de assentamento 
vêm sendo feitos há cerca de uma década, mais o Poder 
Público central através de seu órgão de implantação des­
ses projetos que é o INCRA, jatnais levou a sério o fenô­
meno de migração interna que estava oCorrendo e, na 
maiori!:'Cdas vezes, estimulava a corrente migratória para 
procurar essas 'partes ocidentais de nosso País. 

Ultimamente, com a desmobilização do trabalho da 
represa de Itaipu, de 6 anos pa-ra câ, houve uma verda­
deira corrida às terras férteis da Amazônia Ocidental em 
direção ao então Território, hoje Estado de Rondônia e, 
também, mais para além, atingindo o meu Estado, o 
Acre. 

Essas populações, Sr. Presidente, Srs. Senadores, che­
garam àquelas paragens, umas estimuladas pelo próprio 
órgão colonizador, o INCRA, outras, por conta própria, 
mas sempre viajando em condições precaríssimas, em ca­
minhões que faziam o carillnho inverso daquelas mi­
grações que conhecemos de algumas décadas atrás, do 

·Nordeste para a grande São Paulo, que era os célebres 
paus-de-arara. Pois bem, os paus-de-arara continuam no 
seu transporte dramático e trágico, agora na direção do 
sul para o Nordeste da Amazônia. 

Sr. Presidente, jã desCrevi várias vezes e não quero re­
petir aqui a dramaticidade de como aquelas populações 
chegam àquelas paragens e corno não são alocadas e nem 
assentadas nesses projetos, mas jogadas -como animais 
que fossem transportados em caminhões, sem qualquer 
preocupação de lhes dar a assistência imediata, precária 
que fosse. 

Aquelas populações foram se assentando e o INCRA 
se encarregou, apenas de riscar a ârea, abrindo não estra­
das verdadeiras, mas verdadeiras picadas na mata, como 
linhas divisórias entre as glebas que foram riscadas no 
mapa e, depois numa tentativa Cle"dscai mi região geo-­
gráfica do leste acreano, compreendendo os Municípios 
de Rio Branco, Plácido de Castro e Senador Guicirnard. 

... Aí .ê .oride se assenta, atualmen-te, o ponto culminante 
da dramaticidade do problema migratório para o Estado 
do Acre, Sr. Presidente, porque é onde há a maior densi­
dade de assentamentos, atê agora ocorridos. De 15 mil 
famílias que foram assentadas nes_ses projetos, cerca de 
10 mil, o equivalente, portanto, a 45 mil pessoas, estão 
assentadas no Projeto de AsseritamentO Dirí8íd0 Padre 
Peixoto. 

Essas estradas, Sr. Presidente, são feitas da maneira 
mais primitiVa, apenas-tazendo a movimentação de tefra 
sem a compactação adequada, sem fazer as bueiras nos 
igarapés, nos furos da região, sem pontes, sequer, 
utilizando-se apenas de pinguelas precárias e que, nas 
primeiras chuvas, essas estradas, serão destruídas. Sr. 
Presidente, hoje em dia essas glebas estão a representar 
verdadeiras cercas de arame farpado, como se cada gleba 
se constituísse num campo de concentração, dentro do 
qual aquelas populações estão sofrendo e morrendo à 
mingua de toda assistência, jogadas que foram naquela 
região pela incúria, pela desatenção, pela falta de seÕ.ti­
mento humanístico das admiD.istriições passadas, presi­
dido o INCRA que fora, por muitos anos, pelo Dr. Pau­
lo Yokota, que não tinha o- acabamento de afirmar que 
as colonizações pioneiras- costumavam consuinir inuítas 
vidas. 

Ora, Sr. Presidente, agora, como resultante dessa ir­
responsabilidade de um passado recente, estamos, em 
Rio Branco, a Capital do Acre, vivendo momentos di-a­
máticos. O GOverna-dor do meu Estado, Nabor Teiles da 
Rocha Júnior, se viu obrigado, esta semana, a se deslo­
car de seus cuidados administrativos para o- fim quase 
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que único, exclusivo, de tratar do problema do Projeto 
d~ AssC:nt<l.mento, problema atual, principa!m~te de Pa~ 
dre Pedro Peixoto, em que aquelas populações, vendo-se 
à mingua de recursos, não podendo escoar os produtos 
que foram produzidos em suas glebas, que foram planta­
dos com tanto_sacrificio, não podendo sequer transpor­
tar os seus doentes, vítimas de malária e outras endemias 
próprias da região, principalmente a malária, não tendo 
mais amparo de qualquer espécie, abandonadas, em con­
junto, começaram a migrar do local do projeto para a 
sede da Capital. E, Sr. Presidente, Srs. Senadores, acam­
param no pátio da sede do INCRA. Atualmente, temos 
cerca de mais de 60 famílias acampadas no pátio do IN­
CRA, em Rio Branc-o. Essas famflias, atravês de seus 
líderes, com mUita rãzRo e justeza, apelaram ao Diretor 
do INCRA local e este, que está há dois meses no cargo, 
é uma senhora, a Drt Otilia Melo, não teve como solu­
cionar, porque enControu os recursos do INCRA com­
Pietain~mte esgotados. Elltão, apelou para o lNCRA, em 
âmbito nacional. Este ofereceu um convênio de 500 mi­
lhões para o projeto de recuperação das estradas vici­
nais, apenas dessa parte dramática. 

Mas, ora, Srs. Senadores e Sr. Presidente, só nesse 
projeto Pedro_ Peixoto, há numa parte dele, somando-se 
a quilometragem das estradas, há 132 quilômetros de es­
tradas para serem recuperadas, imediatamente, a fim de 
que se dê uma condição mínima, nãJ diria nem de escoa­
_mento dos produtos, mas, pelo menos, de locomoção 
para os parceleiros procurarem, na capüal, os recursos, 
pelo menos, de saúde. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Só vou concluir os cálculos 
dos números. Mas, esses 132 qUilômetros já foram ç;~.lcu­
lados pela engenharia, pelo DERAC, para serem traba­
lhados, nobre Senador José Lins, foram calculad~ que, 
para fazer uma compactação apenas de barro, com· barro 
próprio de lá, porque no Acre não tem pedra, uma com­
pactação primária daS estradas, dos varadouros que fo­
ram abertos, e dos pontilhões de boeiras, são neces­
sários, em rilédia, cinqtienta milhões por quilômetros, 
para a feitura desses benefícios. ora; Cento e trinta e dois 
quilômetros, a dnqilenta milhões por quilômetros, nós 
v-amos ter a necessidade imediata, de emergência, de pelo 
menos seis bilhões e quinhentos milhões, para resolver o 
problema de emergência, o -problema dramático, para 
que os parceleiros possam voltar às suas casas nas suas 
glebas. Estíve lá, várias vezes, e presenciei: estão acam· 
pados no pátio do INCRA, dormindo no relento, em re­
des atadas ao longo da varanda do INCRA, outros, em 
árvores e mangueiras, na maior promiscuidade. V. Ex•s 
hão de ver que uma população, com mais de trezentas 
pes-soas, acampadas no terreiro, no quintal, no pátio, de 
uma repartição, depois de uma semana, os problemas se 
agravam profundamente. O Governador tem dado a as­
si-stência que é possível, fornecendo alimentOs a essa po­
pulação, gastando cerca de dez milhões, por dia, de ali­
mentos, com essa população: café, almoço e jantar. Ago· 
ra, os c-a:sos de saúde já estão a se agravar, principalmen­
te com gastroenterite nas crianças. O Governador já 
mandou instalar um posto médico de assistência no 
acampamento dessa população. 

Sr. Presidente, o caso é de pré-calamidade e eu estou 
fazendo este aviso prévio porque, se não forem tomadas 
providências enérgicas, neste momento, se o Presidente 
da República, com quem nós estivemos anteontem, le­
vando a Sua Excelência a dramaticidade do caso, se o 
Ministro Nelson Ribeiro, com quem estivemos na 
segunda-feira, dia 19, -levando ao seu conhecimento o 
problema através da palavra do Governador Nabor Jú­
nior, acompanhado da bancada federal, de todos os De­
putados Federais do_ Acre, por este Senador que está na 
tribuna agora, e por·mais seis parceleíros que vieram em 
comitiva, acompanhando S. Ex•, o Governador, se os re­
cursos não forem imediatamente liberados para se fazer 
um trabalho de emergência, vamos passar do estado de 
pré--calamidade para calamidade pública, porque, não só 
desse projeto, mas dos projetos adjacentes, cqmo o Pro­
jeto Hu~aitá, jã-eSfãã vindo pes-soaS se agre8ãr a estes, 
todos por necessidade e alguns outros por solidariedade. 

De modo que está aumentando, cada dia maiS, O aflu­
xo dessa população miserável, famélica, nos arredores 
dO- PaJácio Rio Branco, porque a sede do INCRA fica 
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próxima. Se não for dada uma solução de imediato, de 
emergênCia, nós vamos tei-, daqui a uma semana, notí­
cias, nesta Casa, no Senado Federal, de graves aconteci­
mentos na capital do Estado, Rio Branco. 

Conce_do o aparte ao nobre Senador José Lins. 

O sr.José Lfus- O Estado do Acre está de parabéns. 
V. Ex• é um cobrador indomável dos beneficios, das ne­
cessidades urgentes do seu povo. Ainda ontem, eu vi V. 
Ex• tratando de assunto de grande interesse para o seu 
E.c;tado, inclusive, mostrando a incompreensão de alguns 
com relação ao trabalho de V. Ex• Quero dizer--que um 
representante, como V. Ex•, devia ser respeitado e elo~ 
giado pela atuação que tem no Congresso Nacional. 
Mas, o Acre, nobre Senador Mário Maia, é realmente 
um Estado que vem precisando, há muito tempo, de aju­
da. Ali, afluem populações de quase todas as regiões do 
País, e aqui fala até, talvez, em causa própria, porque os 
números de cearenses, que ali mora, que leva a sua con­
tdbuiçào, o seu braço, o seu trabalho, é muito grande. 
Mas nU o são só· os cearénses ... 

O SR. MÁRIO MAIA- Nós acreanos somos quase 
todos filhos de cearenses. 

O Sr. José Lins- Ê verdade, V. Ex~ sabe disso, e isso, 
com muita honra para mim. Eu me lembro que, no ano 
Passado ou no ano atrasado, não me lembro bem, con~ 
versamos muito uqui no Congresso, inclusive com a par­
ticipação de V. Ex~ e do nobre Senador Hélio Gueiros, 
sobre a questão, sobre a dificuldade do Estado do Acre 
para se abastecer de gasolina e de gás combustível, tendo 
a população entrado em crise naquela época. A água dos 
rios baixaram tremendamente e as estradas não foram 
cuid<~das do modo adequado. Então, o Estado do Acre 
pussou as maiores dificuldades naquela ocasião. Mas o 
G-overno, muitas veZes, não aprende esSas lições e eu não 
digo nem que falte boa vontade,.porque eu fui um do.:; 
admir<:~dores da gestão do Dr. Paulo Yocota, do IN­
CRA. Mas, nobre Senador não basta a boa in tensão. Ao 
conhário, a boU -interisão, às vezes, quando inadequada, 
pode resultar em conflitos, em dificuldades, em prejuizos 
para aS populações supostamente beneficiadas, até que 
elas entrem em crise, como essa a que V. Ex• se refere no 
momento. Pois bem, o problema da colonização é um 
dos mais sérios e um daqueles que devem ser conduzidos 
com o maior cuidado sob pena de fracasso, e os resulta­
dos benéficos qUe se espera, muitas vezes, transformam­
se em maiores problemas para as famílias. 

O SR. MÁRIO MAIA- Eu diria não só fracasso mas 
poderia resultar em desastre para as populações migra­
tórias. 

O Sr. José Lins- t: o que V. Ex• está mostrando, 
porque a colonização, ou melhor, a integração da família 
na terra nova, não representa apenas a localização desse 
povo numa gleba de terra. Esse povo tem que produzir 
mas, produzindo, tem que tirar algum proveito econômi­
co. O sucesso do processo econômico da co(onização é 
fundamental para que resulte realmente num bem as po­
pulações assentadas e ainda mais, se essas populações 
são assentadas e deixadas ao abandono, sobretudo em 
regiões como essas, que precisam de toda uma infra­
estrutura de transporte, de comercialização, de apoio 
técnico, de crédito, melhor seria que não fossem elas as­
sentadas. De modo que V. Ex' tem inteira razão. E aqui, 
novamente, eu falo em causa própria. Deus ajude que a 
reforma agrária, que é uma necessidade urgente, seja 
bem conduzida. E eu digo isto, nobre Senador, pensando 
no meu Nordeste, no sertão da minha terra, nos meus 
queridos sertanejos, o povo de onde eu nasci e ao qual eu 
devo tudo, desde a esmola que eu dou, pela formação 
moral que tive, até como diz Guerra Junqueiro: "A preçe 
que eu murmuro, que aprendi com minha mãe lá no ser­
tão". Se fizerem a refo_rma agrária para distribuir terra 
improdutíva, seca, sáfara, e não cuidarem da infra­
estrutura de produção, a partir da água, melhor será que 
ela não se realize. Porque essas populações vão scifrer 
terrivelmente e sofrer, sobretudo, decepções talvez até ir­
recuperáveis para o processo de transformação da estru­
tura fundiária do País, que é essencial. Parabenizo V, Ex• 
pelo discurso que faz. 

O SR. MÁRIO MAlA - Agr<~.deço a V. Ext a solída­
riedade a essas populações, no momento em que, palida--
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mente, procuro trazer aqui as íriformaÇões~ que são dra­
máticas e quase trágicas, neste instante em que aquelas 
populações estão submetidas às maiores necessidades. 

Nobre Senador José Uns, V. Ex• aparteou abordan­
do o problema da migração, quC deve ser feita com mui­
to cuidado, como também a reforma agrária que deve ser 
feita dentro de todos os critérios. Ainda ontem faláva­
mos ligeiramente que o Brasil sendo um continente deve 
fazer a refOrma agrária levando em consideração as 
vári;.~s regiões, porque_ cada região tem suas característi­
cas próprias, e deve haver um zoneamento para o desen­
volvimento de_ cada região e o assentamento dessas po-­
pulações que precisam da terra para dela viver, 
cultivando-a. Quando éramOs Deputado, no período de 
62 a 68, quando fomos afastados pelo GOlpe de 1964, 
fazíamos, todos nós, Deputados e Senadores, apelos ao 
Poder Central para a concretização da BR-364, à época 
BR-29, para que houvesse uma ligação do Estado do 
Acre, o mais isolado da Federação, o mais longínquo, 
com os centros mais adiantados do País. Hoje, para nos­
sa satisfação, o trecho até Porto Velho já está asfaltado e 
foi inaugurado ao término do Governo- Figueiredo, e 
agora tivemos maior satisfação também em ver que, re­
centemente, há um mês e pouco, Sua Exceléncia, o Se­
nhor Presidente da República assinou um convênio, um 
expediente, determinando que o trecho de Porto Ve{ho a 
Rio Branco tivesse a continuidade na pavimentação as-­
fáltica. As firmas já foram locadas, os trechos e as im­
portâncias também, e estão em preparativos para iniciar 
os trabalhos. 

Mas só com essa notícia, Sr. Presidente, Srs. Senado­
. res, já estamos recebendo, há poucas semanas, vários ô­
níbus e caminhões que estão vindo de toda parte doBra-_ 
sil para o Acre e, lá chegando, acampando na periferia 
da cidade, dizendo que o Governo-do Estado do Acre es­
tá dando terra para os que a procuram. Então, o fenôme­
no vai-se agravar dramática e grandemente porque, por 
um lado, os projetos de assentamento estão na_sua __ fase 
mais priiniiiva ainda, não se conseguiu consolidar sequer 
um projeto desse, as populações assentadas ainda estão 
vivendo em suas glebas de maneira instável, a sua pro­
dução é precária, pouca:, não é escoada, não tem meio de 
ser comercializada, e agora, o agravamento de chegarem 
mais pessoas sem ·o controle sequer do INCRA, porque 
eles estão indo espontaneamente. Testemunhamos ache­
gada de um ônibus com 40 famílias que o alugaram no 
Sul, Paraná ou Santa Catarina, por 16 milhões de cruzei­
ros e transportaram essas famílias para Rio Branco. De 
modo que é um fenômeno de que temos tomar conheci­
mento imediatamente, senão, teremos, dentro em breve, 
uma tragédia humana ocorrendo nas selvas acreanas. As 
nossas florestas, que já foram palco da Revolução 
Acreana, em que os seringueirõS foram para lá explorar 
a borracha e c_onquístaram aquele torrão natal com o 
suor, o sangue e o trabalho, fazendo com que ele fosse 
integrado à Bolívia, em 1903, pelo Tratado de Petrópo~ 
lis -iremos--ver, agora,- uma tragedia causada por nós, 
peia incúria ou pelo descaso do Poder Central, se não 
cuidar, com toda presteza, de minorar e solucionar, de 
uma vez por todas, metodizar e fazer um trabalho pro­
fundo, substancioso, adequado, pa:a receber essas popu­
lações que irão migrar em massa mcontrolãvel, para o 
Estado do Acre. 

Sr. Presidente, aqui fica, portanto, o meu ·a1effiâ 
Nação brasileira para o fenômeno que está ocorrendo no, 
Estado do Acre, hoje. E S. Ex• o Sr. Governador estarã 
voltando, amanhã, para dar resposta aos parceleiros,. 
que estão acampados lã, que estão praticamente com o 
Governador como refém, porque intimaram e pressiona­
ram o Governador e lhe disseram: "V. Ex• vã a Brasília e 
peça os recursos que estamos precisando agora e traga 
uma solução. Nós só sairemos do pátio desta repartição 
quando V, Ex.• voltar. E se V, Ex• não voltar com uma 
solução nós tomaremos as nossas providências". 

É esta ameaça, c-om justa razão, que aquela população 
cheia de necessidades, com fome, estã pleiteando. 

Portanto, fica a Casa advertida, a Nação ouvida e as 
autoridades prevenidas para o que está ocorrendo. E nós 
apelamos, dramaticainente, para que o PreSidente da ~e­
pública que nos recebeu cordialmente e sen.do recepttv~, 
ao nosso apelo, com o seu coração-grandaoso, encan1!­
nhou expediente ao Ministro- Ne_lson Ribeiro. da Ref~r~ 
ma e Desenvolvimento Agrário, para dar uma soluçao 
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imediata. Mas, nós estamos achando que os re:cursos a 
serem mobilizados serão como uma gota d'água no ocea­
no e se não- for o remêdio necessário para debelar o mal 
social que está grassando naquela população, o paciente 
social poderá fenecer. Antes que isso aconteça poderá 
sofrer grandes convulsões no seu organi~mo, porq~e. a 
Medicina dos Poderes Centrais poderá nao ter remedw 
par<~ combatê-los. 

Assim, Sr. Presidente, quero que as minhas palavras 
cheguem aos ou_vidos da Presidência da República e d? 
Ministério da Reforma Agrária, como uma contri­
buição, como uma cooperação ao Governo a que nós 
pertencemos e que damos base. nesta Casa do C~ngresso 
Nacional, para que a nossa palavra, sendo ouvtda, cor­
responda ao mínimo do socorro, que a população assen­
tada nos projetos de assentamento dirigidos do Acre es-. 
tão a clamar do funda da Selva Amazônica. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson_ Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronunéi~ o se­
guirite discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados: 

A Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara dos 
Deputados ouviu, recentemente, uma verdadeira caiili­
nária, de_ variadas fontes, contra o Serviço de Proteção 
ao Crédito, classificado de "instrumento de pressão", 
que exerceria tremenda c-oerção moral contra os consu­
midores, vítimas do .. órgão leonino" ou .. dragão de sete 
cabeças". 

Coube o papel de principal acusador ao presidente da 
Associação Brasileira de Defesa do Consii.rilidor, Danie­
la Santr:tna, que salientou serem os objetivos iniciais do 
SPC francamente defensáveis, mas, com o tempo, a insti­
tuição se transformo'u num verdadeirO cã.rtel, "que passa 
constantemente sobre os poderes Judiciário e Legislati­
vo, c-oagindo moralmente o consumidor brasil_eiro. _ 

Hoje, vinte e cinco anos depois de criado, é ele o cen­
sor máximo do crédito individual, ditando quem ê bom 
ou mau pagador, com mais poder do que todos os car­
tórios de protestos de títulos do País. 

Basta que um prestamista tenha uma prestação em 
atraso por mais de trinta dias, para entrar na "lista ne­
gra" do SPC. Disso resulta que os comerciantes podem, 
perfeitamente, apontar como relapso quem não é, por­
que se negou a pagar certa mercadoria entregue fora das 
especificações, o que é muito comum. 

No seu depoimento, afirmou o Presidente da ABDC: 

.. Nós sabemos que muitas empresas comerciais 
estão colocando nomes na lista antes desse prazo, 
porque são desorganizadas ou simplesmente agem 
de má fé." 

Há, tambêm, o problema da confusão com os homôni­
mos, havendo casos de milhares de consumidores no 
Brasil que não conseguiram limpar seus nomes, por cau­
sa de outras pessoas com nomes iguais~ 

Enquanto isso, aqueles comerciantes, que procuram 
desmoralizar os seus clientes com a atuação escandalosa 
do SPC, atrasam seus pagamentos aos respectivos forne­
cedores, esperando ter seus nomes divulgados nas "tri­
lhas malditas" dos jornais econômicos, para liquidar 
seus dêbitos sem correção monetáriá. 

Já há um projeto do Deputado Marcondes Pereira, re­
gulamentando a atuação do Serviço -de Proteção ao Cré­
dito, para evitar esses abusos contra o consumidor. 

Esp"eramOs que a proposição chegue a esta Casa, a fiin 
de examiná-la, emendando-a, se necessário, a fim de que 
cessem os abusos amplamente denunciados pela Asso­
ciação Brasileira de Defesa do Consumidor, uma das ins­
tituições mais necessárias, na atual conjuntura, quando é 
ele o bode expiatório de todas as aventuras econômicas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra a_o nobre Senador Heráclito Rollemberg. 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG (PDS - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O Sistema Tributário em vigor, alvo do meu pronun­
ciamento no Íiltimo dia 8, constitui o principal óbice à 
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e[etiva consolida~ão das autonomias estaduais e munici­
pais e à própria expansão da economia nacional. 

Concentrando, a nível do poder central, a receita tri­
butária, i'nduz o descompasso entre o progresso das re­
giões e determina, como conseqUência, desequiHbrios so­
ciais de dificil deslinde. 

Nesse contexto, urgem reformulações que possam ate­
nuar a absoluta insuficiência de recursos dos Estados e 
Municípios-:__ Co"mo pretende o Projeto de Lei do Sena­
do n9 202(85 - Complementar, por mim oferecido à 
alta apreciação dos senhores c-ongressistas -, uma vez 
que à Assembléia Nacional Constituinte reserva-se--u 
traçado das linhas mestras de uma reforma tributária 
ampla e profunda, confOfme vem sendo reclamado por 
todos os brasileiros. 

Ferindo o- assunto, na oportunidade há pouco referi­
d<i, desejei demonstrar que -à proposição antecípa, córilo 
convém e é eXigidO, os preceitos que vão animar, pela 
instituiçã_o_ da verdadeira justiça tributária, a construção 
de uma sociedade fraterna e liberal, condizente com a 
operosidade do povo e com a potencialidade da riqueza 
nacional, fartamente disseminadas pelos generosos es~ 
paços territoriais deste País gigante. . 

Por isso, e porque a complexidade do problema asstm 
o impôs, desci aos pormenores que fundamentaram a 
elaboração do Projeto; a magnitude do tema justifica 
que a ele retorne na sessão de hoje, já agora para discar~ 
rer sobre as inovações, os princípios e os objetivos·conti~ 
dos na iniciativa. 

Ela adota - e nisso é particularmente inovadora ~. 
como princípios tributários, a proibição de reter receit_a. 
de tributo e seus acessórios, além do prazo legal, se desti~ 
nada a outra esfera de Governo, sob pena de responsabi~ 
!idade pessoal dos respectivos agentes; a participação d~s 
outras esferas de Governo na receita tributária transferi­
da, ainda que cobrada por via administrativa ou judic.ia_l 
(inclusive dívida ativa); a inclusão, nas transferênctas 
destinadas a outras esferas de Governo, dos acréscimos 
legais de tributo e das penalidades pecuniárias a ele reta~ 
tivas; a fixação de prazo máximo improrrogáve~ de 30 
dias (sempre que a lei específica não fixe prazo menor) 
para crêdito de transferência, após o que incidirão co:~ 
reção monetária, juro e multa moratória de 0,3% por daa 
útil; a proibição de deduzir quaisquer parcelas dos ~on­
tantes a serem transferidos, exceto nos casos prevtstos 
em lei; a proibição de novas vinculações na aplicação ~e 
transferências; e, a restituição de tributo, com correçaQ 
monetãiià,- após 30 dias do seu recolhimento. 

No concernente aos princípios financeírós, dispõe o 
Projeto sobre a obrigatoriedade das instituições financei: 
rase seus agentes alocarem, anualmente, no mínimo 30% 
das aplicações que realizarem no Estado, Distrito FOOe­
rãJ Ou Território e no Município em que hajam sido cap­
tados os respectivos recursos, à razão de 20% no Estado 
e 10% no Município. 

Sobre a previsão de somente serem gravadas as ope­
rações de emprêstimos e de determinados financiamen­
tos contratados pelos Estados, Distrito Federal e Mu­
nicípios e órgãos das respectivas administrações indire­
tás,- com juro não superior ao menor cobrado entre as 
várias finhas de crêdito da instituição, e correção mone­
tária não superior a 75% do índice de variação da ORTN 
no ano anterior. 

Sobre a participação direta dos Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios nos resultados financeiros de em­
preendimentos púbHcos ou privados que venham a ex­
plorar recursos naturais não revogáveis; 

Sobre a transferência de propriedade de imóveis entre 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, para fins 
de instalação de órgãos ou serviços públicos: por dação 
em pagamento, pelo valor de mercado do imóvel, sempre 
que existirem dêbitos vencidos ou vincendos da alienan-. 
te, compensados os débitos existentes com o crédito de-­
corrente. O mesmo se aplica à cessão de uso ou de ocu­
pação de imóveis, para os mesmos fins: crédito para a ce-. 
dei:tte-em montante correspOndente, mensalmente, ao v a~ 
lor _locativo; 

Sobre a indenização aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, pela inundação de áreas agricultáveis maio~ 
res de 20 km1

, para construção de usinas hidrelétricas~ 
aos Estados, I ,5% do total do valor da energia elétrica 
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mensalmente gerada e comercializada~ aos Municípios, 
0,5%; e, finalmente, sobre empréstimos compulsórios 
calculados em ORTN. 

Quanto aos impostos federais, a iniciativa prevê: 
a) IR: exclusão da receita da União, a priori, do im­

posto descontado pelos Estados e Municípios, relativa­
mente a seus servidores e a seus títulos da dívida pública: 

b) ITR: incidente apenas sobre imóveis destinados a 
fins agropecuários, de extração vegetal ou mineral. A de­
finição da base de cálculo põe fim-às decisões do Judi­
ciário que inviabilízaram a Taxa de Cciflservação de Es­
tradas. Municípios sob estado de emergência: il base de 
cá!Gulo ou a alíquota poderá ser reduzida em até 90%, 
ouvidas as autoridades municipais interessadas. Permiti­
da a delegação da arrecadação do imposto aos Municí­
pios, facultando-lhes condição legal para cobrança da 
dívida ativa, com prestação de assistência técnica da 
União; · 

c) IOF: isenção para operações financeiras contrata­
das com a União, Estados, Distrito Federal e Municí­
pios, e órgãos das respectivas administrações indiretas; 

d) IMPOSTOS ÚNICOS: inclusão, na base de cá!-. 
cuia das transferências, de todo e qualquer gravame adi­
cional que integre o valor de comercialização de bens ob­
jeto do imposto, exceto quota de- previdência e PIS. 
IUEE: crédito em numerário da parcela devida aos Mu­
nicípios, vedada sua conversão em titulas. Títulos exis~­
tentes serão aceitos pelas concessionárias-em- pagamento­
de serviços contratados com o Municipio. IUM: alíquo­
tas mais elevadas para minerais pobres, preciosos e semi­
preciosos. Permissão de delegação ·da arrecadação do 
imposto aos Estadas, facultando-lhes condição legal de 
cobrança da divida ativa, com prestação de assistência 
técnica pela União. 

Naquilo que se refere aos impostos estaduais, adota: 
a) ICM: Fundo de CompenSação Tributária -

FCT, relativo à perda da receita decorrente da expor­
tação de industrializados co_nümunidade_do ICM, distri­
buído em quotas mensais, por Estados, cabendo 1/4 da 
parcela estadual aos Municípios do respectivo Estado. 
Participação dos Estados no FCT proporcional ao incre­
mento anual_das __ e,;_portações. Participação dos Municí­
pios no FCT: 3/4 na proporção do ICM arrecadado no 
Município, no exercício anleríor, 1/4 de modo iguali­
tário entre os Municípios do Estado. Alíquotas propos­
tas pelo Presidente da República ao Senado Federal nos 
termos definidos pelo CON FAZ. Revogação da desti­
nação ao Distrito Federal da receita do ICM incidente 
sobre o trigo importado. Particípaçào dos Municípios de 
origem ou destino no recolhimento com antecipação ou 
deferimento do imposto; 

b) ITBI: alíquota mais elevada para transmissõe.c; 
causa mortis de imóvel com valor superior a 15.000 
ORTN. Permissão de delegação d<.l. arrecadação do im­
posto aos Municípios, facultando-lhes condição legal de 
cobrança da dívida ativa, com prestação de assistência 
técnica pelo Estado. 

E, aos impostos municipais, prescreve: _ 

a) IPTU: incidênCia sobre todos os imóveis que não se 
destinem aos fins especificados para a incídência do ITR, 
independentemente de sua localização. Possibilidade de 
aliquotas diferenciadas com base em: cdíiTc-ação, desti­
nação, utíftzação efetiva e condições de ocupação. Base 
de cálculo: atualizada anualmente pelo Poder Executivo 
Municipal, podendo levar em conta: área edificada ou 
não, índice estimativo de valorização zona!, serviços 
públicos-, padrão de edificação, estado de conservação, 
benfeitorias e sinistros. Soluciona a questão da taxa de 
conservação de estradas. Limite da atualização da base 
de cálculo: variação da ORTN, salvo em casos de brusca 
e notória valorização decorrente de ato administrativo 
ou obra pública ou privada. -Só se Considera edificado­
imóvel com "Habite-se"; 

b) ISS: não incidência sobre serviços prestados no ex­
terior. Base de cálculo: valor do serviço (e não preço). 
Possibilidade de fixação de critéi-ios dei estimativa da 
base de cálculo <lo imposto por lei murifcípal. Contri­
buinte: pessoa física ou jUrídica prestadora de serviço -
(não mais empresa ou profissiorial autônomo). Possibili­
dade de atribuição da condição de responsável pelo im­
posto a pessoa jurídica ou firma individual usuária do 
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serviço. Alíquotas: 10% -jogos e diversões: 2% - ser­
viços prestados sob a forma de trabalho pessoal do pró­
prio contribuinte, inclusive profissionais autônomos e 
so-ded:ides de profissionais liberais (alíquotas ad valo­
rem); 2%- execuçãõ de projetos e obras de engenharia; 
1%- obras hidráulicas e de construção civil, inclusive 
serviços de engenharia consultiva, contratados pela 
União, Estado, Distríto Federal e Municipios, suas au­
tarquias e empresas concessionárias de serviços públicos 
(revoga-se a isenção existente); 5%- os demais serviços. 
Local da prestação do serviço: I -o do estabelecimento 
prestador, situado no Município em que é prestado o 
serviço: inexistindo este, o da· estabelecimento prestador, 
indepenâeritemente de sua localização; Il - na falta de 
esiabe_lecjmenlo, o domicilio do prestador do sei'víÇo; m 
- onde se realizar a obra, no caso de execução de proje­
tos de engenharia. Inclusão de novos itens na lista de ser­
viços, deixando clara a tributação das comunicações in­
tramunicipã.ís. Facultados convênios entre Municípios 
para a uniformização de procedimentos e documentos 
relativos a prestação de serviços intermunicipais. 

A Proposição cria o Imposto Sobre a Disponibitidade 
do Subsolo- IDS, tendo como fato gerador a titulari­
dade do direito de exploração mineral do subsolo, e 
como base de cálculo o valor de referência por ha ou 
fração de_ ha de área descrita em título de concessão. 

___ Neste caso estão previstas: a Alíquota ad valorem direta­
mente por substância mineral; contribuinte: o titular da 
concessão; a criação de Fundo próprio. Receita: União 
transfere 25% aos Estados e 25% aos Municípios em que 
se- situarem as áreas que a originaram, no prazo de 15 
dias de sua arrecadação. 

Os Fundos de Participação terão reduzidos à metade 
(quinzena) todos os prazos relativos à transferência das 
quotas dos Fundos de Participação. Quanto às Taxas, 
haverá correspondência entre a previsão da Receita e a 
estimativa do custeio do serviço ou atividade. A Taxa de 
Conservação de Estradas: obedecerá critério de sua in di~ 
viduação + área, testada ou perímetro dos imóveis adja­
centes. A Taxa de Iluminação Pública será incluída nas 
faturas individuais de consumo doméstico, comercial ou 
industrial de energia elétrica, repassando-a a concessio­
nária, ao Município, até o 1()\' dia do mês subseqUente. 
Da Taxa Rodoviária Única, 40% da Receita caberá aos 
Estados e 20% aos MunicípioS, proporcionalmente ao 
número de veículos licenciados, mantida a proporciona­
lidade rehi.tiva das demais destinações legais. 

Acerca da Contribuição de Melhoria, assegura ã- Pro­
posição a efetiva viabilização do tributo, com plena au­
tonomia pâra cada esfera de Gove-rnO. ÚnicaS especifi­
cações: total da Receita não superior à despesa realizada; 
na impossibilidade de identificar o proprietái'io, o pos­
su-ídor -a qtialqUe-r-tLTulo responde pelo pagamento. No 
IR devido isobrc valorizaç~o imobiliária: deduç_ão pelo 
sujeito passivo de até 50% do total pago no exercício an­
tCrior. Lançamento por etapa de obra concluída. Parcela 
anuaL não_ excedente_a 12% do valor venal do imóvel. Re­
vOBação-da legislação vigente. 

Sobre a Contribuição Previdenciária e Outros E1tcar-· 
gos, hav_crá alíqupta especial para a contribuição patro­
nal dos Municlpios, correspondente à metade da vigente, 
aplicável aos déb'it,Os vencidos e não liqUidados pelos 
Municípios. A pre_$criçào e decadência qiiinqüenal será 
extensiva aos empréstimos compulsórios e quaisquer 
contribuições, inclvsive a previdenciária, FGTS, PIS, 
Salário-Educação,:F.lnsocial, etc. -

Não haverá incidência de juros e penalidades pecu­
niáriaS sobre débitos vencidos, da titularidade dos Mu­
nicípios, referentes· a - contribuições previdenciárias, 
FGTS e obrigações regidas pelo SFH, desde que quita­
dos, após separadamente consolidados, em parcelas 
mensais, no prazo de 36 meses. A não-liqUidação do dé­
bito, no prazo, impOtfa multa e juro sobre a parte não li­
qilidada no referidO prazo, vedado aos Municípios em 
tal situação contratar empréstimo perante instituições 
estrangeiras. 
--Por fim o Projeto estabelece: 
a) qu<mto ao Salário-Educação: participação do Mu­

nicípio em 30% da arreCadação mensal da contribuição, 
diretamente diStribuída pelos agentes arrecadadores, ex-
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cluída essa parcela da base de cálculo da distribUição 
prevista no Decreto-lei nl' 1.422/75; 

b) quanto às Multas de Trânsito: participação dos 
Municípios em 20% da receita das multas de trânsito ar­
recadadas em seu território. 

c) quanto às Medidas Administrativas: I - Publi­
cação anual, na imprensa oficiai, até 20/2, da relação 
dos contribliinfes em. mOra; relativamente aos tributos 
vencidos no exercício anterior, com discriminação dos 
montantes por tributo: TI - Publicação anual, nas mes­
mas condições, até 30/4, da relação dos contribuintes 
com dívida ativa regularmente inscrita, discriminados os 
montantes por tributo; JII - Publicação mensal dos va­
lores relativos ao mês anterior, no que concerne às recei­
tas pr6prias e às transferidas, com discriminação dos 
montantes por tributo e dos critérios de distribuição; IV 
-Assessoramento do Município à União, no cadastra­
mento de imóveis rurais, e aos Estados, relativamente a 
imóveis em geral, no âmbito do Município; V- Com­
pensação tributária: dispensada a lei, passa a ser deferida 
pela autoridade fiscal. 

Par_a fins de imunidade tributária, haverá exigência de 
manterem as instituições de educação, no mínimo, 10% 
de gratuidade nos seus serviços. Concernentemente à 
Transação Tributária será autorizada a dação em paga­
mentQ_de: imóvel, como elemento da transação; quanto à 
Herança Vacante, passa ao domínio do Município do 
foro da sucessão, no caso de imóveis, e, no de imóveis ao 
do Município da situação destes, 

De tudo o que foi dito, pode-se deduzir, com integral 
clareza, que o Projeto de Lei do Senado n~' 202/85 -
Complementar, por mim oferecido à tramitação, obede­
ce às características técnicas conformadoras do Sistema 
Tributário Nacional, que pretende aperfeiçoar, e mostra­
se, no campõ do direito especializado, compatível com as 
disposições constituciõnais e as leis vigentes. 

Além disso, persegue fiilalidades de vulto e imediatas, 
como a descentra_lização de fato das decisões adminiStra­
tivas, a descoilcentração da renda nacional e a implan­
tação da justiça fiscal indispensável à realização do pro­
gresso social da população. 

Permito-me acreditar, em conclusão, que os senhores 
congressistas, convencidos de que a Nação não pode 
prescindir de instrumento legal indispensável à conse­
cução de seus urgentes, elevados e legítimos propósitos, 
oferecerão ao Projeto a unanimidade de sua aprovação, 
assim contribuindo, com eficácia, para o crescimento do 
País e a felicidade.de seu povo - compromisso maior 
dos que neste Parlamento representam a totalidade do 
corpo social brasileiro-. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Pre:~idente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Até o final do corrente mês, completada a colheita de 
feijão de inverno, do sorgo e do trigo, o País terá al­
cançado uma safra superior a 55,6 milhões de toneladas 
de cereais_ e oleaginosas, assinalando um recorde históri­
co e indicando um cresdmento de 6% na produção dos 
campos brasileiros, sobre os números referentes às cultu­
ras_ do ano agrícola 1983/1984. 

O Governo Federal tem a obrigação de promover o 
aumento da produção de alimentos em níveis compatí­
veis com os da demanda populacional para promover a 
melhoria da vida nacional, e, por acréscimo, o compro~ 
missa de superar a inédita marca - creditada às provi­
dências do Governo anterior. 

Certamente,_ por isso, conduz os projetos destinados a 
implementar a produção rural- como é o caso da refor­
ma agrária -, certo de que, como tem declarado o seu 
Ministro da Agricultura, "o Governo- deve entender que 
a pro~Ução agrícola, básica para pagar a dívida externa e 
alimentar o povo, não pode ser desestimulada". 

À ideiltfdade de pensamento e ação do Presidente e do 
Ministro Pedro Simo"n-, enfrentando- esse gigantesco de­
safio, seguir-se-iarri, por áeâução lógica, métodos e me­
didas que, em conexão com a diretriz política por eles de­
terminada, contribuíssem, nos mais variados níveis ad-
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ministrativos, para a consecução do objetivo maior e ú­
nico. 

Assim, deseja o Governo, sem dúvida, ver engajados 
no processo de estímulo à produção agrícola todos os 
segmentos da Administração, e que esses incentivos con­
templem, forçosamente, o amplo espectro de medidas 
envolvidas no complexo produtivo, tais como, entre ou­
tras, nova distribuição de terras, financiamentos, oferta 
de insumos, preços garantidos, assistência técnica exten~ 
siva e qualificação profissionaL 

Aceitando-se como inatacâvel o propósito do Presi­
dente da República e de seu Ministro da Agricultura, e 
como correta _a nossa compreensão do assunto, qualquer 
ação -de qualquer órgão administrativo-, que colidir 
com os mandamentos do Governo, pode ser qualificada 
de irresponsável e absurda. 

E t~l conceituação se enquadra a decisão da Empresa 
Brasileira de AssistênCia Técriica e Extensão Rur_al -
EMBRATER, determinando a paralisação das obras de 
construção do Centro âe Treinamento Rural do Municl­
pio de Lages, no nosso Estado. 

Desatenta ao pressuposto de que não_ pode haver au­
mento significativo da produção agrtcola sem eficiente_ 
assistênciã- técníca ou sem mão~de-obra capacitada, a 
Empresa descumpre ordens e intenções superiores e ex-­
tingue, pela raiz, a formação de pessoal indispensável à 
valorização do trabalho campesino. 

I:. legitimá, POrtantO, a revolta das lideranças e das en­
tidades representativas de Lages, na formalização de re­
púdio à medida da EMBRA TER sustando a construção 

-. do Centro, assim como ê inteiramente justiiTcãv-el a rei­
vindicação ,rara que venha a ser de pronto revogada. 

Esse o pleito que desejamos consignar neste instante, 
certos de seu imediato acolhimento pelo Ministro PedrQ __ 
Simon, pois a medida da EM BRATER, além de nagran­
temente incompatível com a política agrícola adotada 
pelo Governo, ê frustrante das esperanças de formação 
profissioilal da juventude de Lages, tradicionalmente vo­
cacionada para o trabalho e o progresso dos campos ca­
tarinenses. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) ---ConcedO a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSJ!: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presideilte, -SrS~-­
S_enadores, FMI: renegociação da dívida externa à moda 
da Nova República. ' 

Dia 31 de agosto, expira o prazo do esquema provi~ 
sório mantido entre o Brasil e o FMI, que vem permitin­
do a rol agem das amortizações da dívida externa e a ma­
nutenção deUS$ 16 bilhões em crédito de curto prazo ao 
Brasil. Esta afirritação, transmitida pelo Presidente do 
Banco Central Antônio Carlos -Lemgfuber, faz reacender 
a discussão em torno da nossa dívida externa, hoje ava­
liada em US$ 100 bilhões, portanto a maiOr dívida do 
mundo. 

De fato, esse acordo provisório fez-se necessârio desde 
que o governo da Nova República assumiu o poder. 
Imagine os Senhores o que significa, em meio a uma gra­
ve crise interna, onde o déficit no orçamentO ·ao Estado 
está calculado em Cr$ 110 trilhões, ter que responder 
imediatamente pelos compromissos da dívida externa. 
Realmente, como afirmou o Presidente Sarney, "hirda­
mos o caos econômiCo". 1: dentro deste quadro que in­
sisto na opinião de que o país, com um novo governo, 
precisa de um prazo maior Para respirar. Neste sentido, é 

,necessária a prorrogaç~o desse acordo provisório, pelo 
menos até o final do ano, de tal forma que, só em 86, sen~ · 
tariamos à mesa de negociações para discutir com o FMI 
um acordo definitivo. ---

Dia 23 de setembro, seguindo a tradição, um represen­
tante do Brasil abrirá os debates da Assembléia Geral da 
ONU. Este ano, certamente o Presidente José Sarney re­
tomará a linha do discurso feito pelo ex-Presidente Fi­
gueiredo, só que, desta vez, muitos passos à frente, com 
relação à dívida externa brasileira. Por isso, é de suma 
importância que o Congresso Nacional manffeste sua 
posição antes da ida do Presidente Sarney a Nova Ior­
que_. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a meu ver temos que 
equ-ãCfonar o problema da dívida externa, atuando si­
multaneamente e_m duas frentes de batalha: uma política_ 
e outra econômica. Em outras palavras, o Brasil precisa, 
antes de renegociar tecnicamente sua dívida, ter uma vi­
são global das conseqüências de aplicação da receita do 
FMI, nesses últimos 3 anos, no país, e estruturar politi­
camente __ sua economia em termos de um plano de ação. 

Neste_ sentido, conce:rdo plenamente com o documen­
to elaborado pela Secretaria Especial para Assuntos 
Econômicos do Ministério da Fazenda. Em síntese, o 
documento afirma que o programa de ajuste ec_onômico 
imposto pelo FM I ao Brasil, exigindo medidas de aperto 
mon-etário que provo_caram a redução do crédito interno 
e da demanda nacional, conduziu o país a uma recessão 
sem precedentes. Continua paper: "O resultado de 3 
anos sob a supervisão do Fundo foi a qUeda das ativida­
des produtivas, o desemprego, a innação e o arrocho 
econômico à sociedade brasileira". Sem dúvida, se o país 
tiver que continuar pagando os li bilhões de dólares de 
juros por anO, a estratégia de crescimento econômicO 
traçada no I Plano Nacional de Desenvolvimento estará 
inviabiHzada e o Governo não conseguirá garantir o- -

- índice de 5% de crescimento prometido pelo Presidente 
em sua 1' entrevista coletiva à imprensa. 

Na prática, a aplicação ortodoxa da Receita do FMI, 
com o objetivo de estabilizar a economia a curto prazo, 
funcionou no Brasil às avessas, ou seja, o FMI aplica em 
país magro o regime de emagrecer país gordo. O efeito 
do duplo erro de diagnóstico está al, para todos avalia­
rem: o déficít público aumentou, o processo inflacio­
nário não foi revertido e os superâvits da balança comer­
cial não resultaram de excedentes, maS sitn da recessão e 
do conseqilente arrefecimento da demanda e das impor­
tações, e isto hoje é um fato incontestável p-elo próprio 
ex-Ministro Delfim Netto. 

É: claro, Srs. Senadores, que o governo anterior tem 
sua parcela de responsabilidade- e grande- no estado 
de deterioração da economia nacional. Senão vejamos 
Sr. Presidente, o Governo da República Velha realizou 
projetos nacionais com poupanç-a externa, deSperdiçan­
do o recurso alheio em programas mal executados, mal 
fiscalizados e mal definidos quanto à prioridade. ComO 
desgraça pouca é bobagem, o "auditor" de confiança 
dos bancos, o FMI, fez da administração da debt crisis 
um instrumento de intervenção na vida interna dos endi­
vidados, bisbilhotando nossas contas, delimitando pla­
nos e procurando direcionar o perfil da nossa economia. 

D~sta forma, o Fundo exigiu que o Governo acabasse 
com o controle de preços e reduzisse os subsídios ao pro­
dutor e ao consumidor, tentou liberar o comércio com 
redução das tarifas e impostos de exportação e manteve 
a política de minidesvalorização cambiat Po ponto de 
-Yista fiscal e tributário, essas medidas objetivaram a re­
dução da despesa pública e recomposição da tributação 
direta e indireta. 

Apesar de todas essas medidas, Srs. Senadores, consi­
deradas deflacionárias na cartilha do FMI, a aceleração 
das minidesvalorizações juntamente com a redução dos 
subsfdios têm conduzido a um dramático ãumento do 
custo de vida. Por sua vez, esse aumento provoca forte 
demanda por reajustes salariais, além dos patamares já 
garantidos pelo sistema de indexação, os quais incidem 
diretamente no consumidor sob a forma de preços mais 
elevados pelos fornecedores de bens e serviços que ope­
ram em condições da concorrência imperfeita, devido à 
forte presença de oligopólios e do Estado na economia 
nacional. Esse questionamento mais detalhado permite­
nos concluir que os programas do FMI não se adequam 
a um país como o nosso. 

A saíd? para o problema do endividamento, no con­
texto em que está colocado, só será viável através da ma­
nutenção de altas taxas de crescimento nas principais 
economias desenvolvidas, através da redução ou, pelo 
menos, estabilização da fúría-proteciôilista. Por outro Ia­
do, garantindo que o Brasil aumente sua renda e suas ex­
portações a taxas superiores às de juros pagãs, e que esse 
pmcesso imponha à sociedade um custo compatível com 
o grau de coesão do tecido social. O natural seria, Sr. 
PresidenteA uma solução que nascesse da contribuição de 
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todos os partiCipantes. Ocorre, porém, que o ônus do 
ajustamento tem recaído apenas sobre os ombros dos de­
vedores, incapazes de sozinhos resolver o problema, até 
porque o s_eu caminho é, como frisei, tornado mais árduo 
pelo protecionismo dos próprios países credores. 

Essa contribuição só será obtida na base da pressão, 
que será mais eficiente quanto maior for a união dos paí­
ses credores, Quero deixar bem claro que isto não impli­
-ca em uma renegociação conjunta, desaconselhada pelas 
diferenças inerentes de cada país. Precisa~se, na realida­
de, _é de uma atuação mais coordenada, em que a nego~ 
ciação seja norteada pelos mesmos_princípios e que se lu~ 
te, em conjunto, pelas modificações institucionais que 
viabi_liz_em o acerto. A união.dos devedores é uma neces­
sidade, até porque, há muito, os bancos organizaram o 
seu cartel. Cabe lembrar que o próprio Fidel Castro, 
apesar de defender a negociação, em bloco, da dívida da 
Amê.rica Latina, já tratou de saldar a dívida cubdna, 
pressionado pelas oscilações do mercado internacional. 

No plano comercial, precisamos resistir fortemente às 
tentãtivas protecionistas, não apenas denunciando sua 
ocorrência e lutando no próprio terreno do adversário, 
como está ocorrendo no setor de calçados, como tam­
bém se recusando a aceitar acordos que limitem nossas 
exportações. No âmbito financeiro, devemos começar a 
dividir o ônus com os bancos. É fundamental obter uma 
redução expressiva do nível de comissões e espreads. Te­
mos de exigir um tratamento que se assemelhe ao que os 
bancos dão aos seus próprios clientes comerciais em difi~ 
culdades. 

Concluindo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a questão 
é que não podemos pagar a dívida nem com a recessão, 
nem com o desemprego, nem com a fome, nem com a 
imolação da democracia. Exigir de nosso povo maior sa­
crifício do que já fez é um suicídio, isto é, a volta à anar­
quia. Por isso, é preciso que lutemos por uma nova or­
dem econômica internacional, reagindo com veemência 
contra a baixa, cada vez maior, do preço de nossos pro· 
dutos no exterior e contra as barreiras protecionistas que 
nos condenam a uma dependência injustificável com a 
paralisia e a liqüidação dos nossos parques produtivos. 
Precisamos demonstrar aos 700 bancos credores que o 
nosso poder de barganha está extamente onde eles enxer­
gam a nossa fraqueza, isto é, caso optássemos pela sus­
pensão total ou Parcial dos pagamentos durante algum 
tempo, para sua incorporação ao principal da dívida, is­
so, certamente, faria explodir o atual sistema financeiro 
internacional, como inclusive reconhece o prjncipal exe­
cutivo do ''Citicorp" e .. Citibank", John S. Reed. Da 
mesma forma, temos que ficar alerta contra a elevação 
unilateral dos juros. Tal proceditncrlto constitui um_a 
verdadeira agressão política e não um simples espasmo 
no mercado supostamente auto-regulável. Enfim, creio 
ser esta a posição m<i.is sensata para a renegociaçãO da 
nossa dívida. Basta de recessão! Chegou a hora de dar­
mos também as cartas e redefinir as regras do jogo, de 
forma a garantir a estabilidade do mercado financeiro e 
do comércio mundial. 

Muito obrigado, era o que tinha a dizer, Sr. Presiden~ 
te. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR._ ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 

As ações praticadas pelos homens variam entre o bem 
e o mal. Entre os homens há os que prestam e os que não 
servem para nada. Há os que servem à .:oletividade e os 
que, em nome do Povo, se servem dos meios que deve­
riam ser utilizados em benefício desse mesmo povo. Há 
os que se dedicam ao trabalho em favor da coletividade e 
os que usam o tempo pago pela sociedade para enrique­
cer pessoalmente, em nada contribuindo para o bem­
estar comum. 

Vejam só, Srs. Senadores da República, o caos em que 
se encontra o Estado de Rondônia, com a simples mu­
dança _de um homem: o seu Governador. 

De um Estado organizado, progressista, em franco de­
senvolvimento, em que havia paz social, tranqüilidade e 
segurança pa~ o trabalho, em que havia perspectivas de 
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dias cada vez melhores - e esses dias melhores realmen­
te aconteciam, oferecendo oportunidade de uma vida 
mais digna, mais segura, de-melhor qualidade- Rondô­
nia deu uma guinada de 180 graus e caminha, agora, a 
passos largos, para o caos econômico, financeiro, admi­
nistrativo e, como conseqílência, social. 

Tudo pela simple.c; mudança de um homem: o seu Go­
vernad_o_r. 

Diariamente vemos, com o .coração apertado, enver­
gonhados, que pouco_ a pouco as notícias sobre Rondô­
nia estão deixando de ser positivas, para serem negati­
vas. 

Antes, Rondônia era o novo Eldorado brasileiro; 
Rondônia era a terra da promissão; Rondônia era _o lu­
gar onde brasileiros de todo Q Brasil encontravam a terra 
fêrtil, o apoio seguro, a estrutura em organização, para 
poderem produzir com o seu trabalho, com o seu suor, 
com a sua dedicação de sol a sol e melhorar de vida; an~ 
tes, Rondônia era a nova fronteira oeste- do Pa(s, 
consolidando-se com a presença de homens destemidos e 
dedicados que estavam implantando uma nova escada de 
ascensão social, em decorrência do progresso econômico 
e fmanceiro que obtinham com o seu trabalho; antes, 
Rondônia era o Estado que justificava a construção de 
uma BR-364, para escoamento da sua produção crescen­
te; antes, Rondônia era citada no noti_ciãrio, como_um 
Estado exemplo de eficiência--e de crescimento. 

Hoje, o que vemos? 
Hoje, vemos, lamentavelmente, pessoas e fatos de 

Rondônia citados negativamen_te nos jornais, nas emiS­
soras de rãdio e levados aos_ milhões de lares brasileiros 
pelas emissoras de televis_ão. ~ uma mudªnça que nos 
deixa a todos contristados. Mais do que isto, envergo­
nhados. Mui to mais do que isto, extremamente preocu­
pados com os destinos do nosso Estado. 

Tudo por causa ou por cUlpa de um só homem: o seu 
Governador. 

E me pergunto, Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Que poderes fantásticos, que vara de condão mágica 

voltada para o mal terá esse Governador de Rondônia 
para transformar o bem no mal? Para acabar com ases­
peranças; para destruir os sonhos, para erodir a realida­
de; para destruir as estruturas adminiSti'aüvas- com mui­
to custo implantadas; para fazer do compadrismo a for­
ma de administrar; para semear a descrença no meio do 
empresariado; para levar o desespero às diversas catego­
rias sociais que diretamente se interrelacionam com o 
Governo? Que poderes estranhos terá esse homem? 

Desde os primeiros instantes do seu Governo - ou 
desgoverno- o Senhor Angelo Angetin tem demonstra­
do o despreparo para o cargo que lhe foi dado de mão 
beijada sem que o Povo fosse consultado. Aliás, acusa­
vam o Governo anterior de fazer e desfazer sem consul­
tar o Povo. Mas foi o Governo anterior que fez voltarem 
ao País as condições que nunca lhe deveriam ter sido ti­
radas, de escolher livremente os seus governantes. E o 
que vemos? O Governador de Rondônia foi escolhido, 
mais uma vez, em Brasília, sem que o povo de Rondônia 
fosse consultado, sem que o Povo de Rondônia pudesse 
votar. Estranho e curioso: condenava-se o sistema ante­
rior de indicação indireta. Tem-se, agora, os meios de 
fazê-la pelo voto direto e secreto e ainda assim se utiliza 
o método anterior, condenável. Esta ê uma divagação 
que faço para reafirmar a minha crença na Democracia, 
no princípio de que ao Povo deve ser dado o direito de 
escolher. Se o fizer erradamente, paciência! Mas certa­
mente sofrerá as conseqüências do seu erro e na vez se­
guinte o corrigirá, esColhendo certo. Se não dermos ao 
Povo a oportunidade de aprender, jamais fará certo. 

Voltando ao ponto central que abordava anteriormen­
te, desejo que faça parte dos anais do Senado os recortes 
do Jornal do Brasil do dia 7 de agosto, páginas I e 5; e do 
jornal Alto Madeira, de Porto Velho, de 3 de agosto, pã­
ginas 1 e 5. 

Esses recortes demonstram bem a situação de desca~ 
!abro que Rondônia está vivendo. Ou morrendo. Com­
provam as denúncias que venho fazendo, freqUentemen­
te, daqui da tribuna do Senado da República, quanto aos 
fatos graves que ocorrem no Estado que tenho a honra 
de representar e para o qual tenho inegáveis responsabi­
lidades. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Alto Madeiro., em sua manchete principal, diz: .. Na 
Câmara e na Assembléia só pau no Governo". Refere-se 
à Câmara dos Vereadores de Porto Velho e à Assembléia 
Legislativa de Rondônia, onde todos os vereadores e de­
putados criticam cOm veemência a omissão e a incompe­
tência do Governador Angelo Ari_-gelin ou simplesmente 
se calam, sem o defender das acusações que lhe são feitas 
por outros parlamentares. f: estranho, Sr. Presidente, 
S-rs. Senadores, que haja unanimidade contra esse desgo­
vernado r de Rondônia. ~ curioso que nenhuma voz se 
levante para defendê-lo, para ponderar que não é bem 
assim. Nada! Ou o acusam com todos os adjetivos ou 
simplesmente se calam. Defendê-lo, nunca! 

Diz a chamada de primeira página, textualmente: 

•·sem que qualcjuei deputado ou vereador o de­
fendesse, o Governador Angelo Angelin foi critica­
do ontem na Assembléia e na Câmara Municipal 
por-me-mbros de seu próprio p3.rtido, o PMDB." 

Vejam bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores: já não é a 
oposição que faz legítimas críticas ao Governador de 
Rondônia. Já não é o Povo, nas conversas de rua, nas 
reuniões em famnia, que reclama das mazelas e do des­
governo que assola a capital e .os municípios do mais 
novo Estado da Federação; jã não são as entidades de 
classe, prejudicadas com o descaso e a incompetência 
desse Senhor Angelo Angelin, eventuJl ocupante do Pa­
lácio do Governo- de Rondônia: são os próprios parla­
mentares do partido ao qual pertence o Senhor Angelo 
Angelin que vão à tribuna da Assembléia e da Câmara 
Municipal para fazer as mais duras acusações de incapa­
cidade contra o Governador do Estado, que pertence ao 
mesmo partido deles. 

Prossegue a notícia: 

_"Segund_o os Deputados João Dias e Sérgio Car­
minatto, a malária está grassando em vários municí­
pios (malária é responSabníd3.de do Governo fede­
ral, eu__sei) sem que o Governo do Estado (aí a in­
cúria do Senhor Angelo Angelin) tome qualquer po­
sição afora anúncios de medidas que não se cum-

- prem, enquanto o Govern.ador faz festa no interior, 
deixando que o setor de saúde se transforme numa 
vergonha." 

-A denúncia do Deputado Carminatto foi ·apoiada pelo 
DepUtado João Dias, que acrescentou: "Há aumento da 
rilafá-ria ·e nénhuma providência efetiva ·para--cOinbatê­
l~C'. 

Nã-Câmara de Vereadores de Porto Ve!hQ. diz acha­
mad~ de primeira página do Alto Madeira, "a Vereadora 
Raquel Cândido foi à tribu_na, de onde acl,l~ou o Gover­
no do Estado de "omissão" frente à morte diária de dez 
garimpeiros na zona de ouro do rfo Madeira. Raquel 
l_embrou ainda que órgãos como a Companhia de Mine­
ração de Rondônia e a Secretaria de "Segurança assistem 
a tudo_sem qualquer movimento em defesa do garimpei­
ro". 

Estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, sijo denúncias 
CQtidianas que se vêem publicadas pela Imprensa lívre do 
meu Estado. Mas há outras, que põem a nu a desorgani­
zação administrativa que assola Rondônia. Por exemplo, 
o requerimento apresentado pelo Deputado Arnaldo 
Martins- também do PMDB, o mesmo partido do Go­
vernador Angelo Angelin - vfsando à convocação do 
Se;cretári(,) .de Administração, Arnaldo Bianco, para ex­
plicar por que "numerosos servidores estaduais, no mês 
de julho, percebera!Jl_ salários inferiores ao mês de junho, 
apesar do aumento cqncedido". 

. Diz o jornal, na página 5: 

••Há, também, servidores pertencentes à mesma 
categoria: funCiOnal que outros, com o mesmo grau 
de escolaridade e também com o mesmo tempo de 
serviçO, com salários bastante diferentes." 

Exigiu o Deputado do PMDB, no seu requerimento à 
Mesa da Assembléia, que o Secretário do Governador 
Angelo Angelin explique, também, "a não inclusão de 
seividores no PlanO de Classificação de Cargos, com 
mais de 50 anos de idade, com base na Lei Federal n~' 
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6.334, de 31 de maio de 1976, que também é um assunto 
a ser esclarecido". 

No campo funcional há casos de enorme gravidade e 
grande discrimínação. Partindo logo de um GOvern_ãdQr 
do PMDB, aboletado no Governo por obra e graça do 
PMDB, que se vira contra os servidores mais humildes, 
como se refere a Vereadora do PMDB Raquel Cândido, 
citando que "no Hospital de Base o critério de aumento 
de 89% não foi obedecído para servidores mais humildes, 
como se pode constatar nos contra cheques". 

Mais grave, Sr. Presidente, Srs. Senadores, porque é 
humilhante, foi a iniciati-va da administração do Hospi­
tal de Ba_se de Porto Velho, que carimbou todos os lenço­

'is do h_o_spital com os dizeres: "este material foi rouba­
do", como se todos os que trabalham naquele hospital 
sejam ladrões. 

Esta é a administração Angelo Angelin. Este é o go­
verno que está destruindo Rondônia, levando aquele ou­
trora promissor EstadO da. Federação ao ridículo da exe­
cração pública, ao noticiário negativo em todos os jor­
nais, aos comentários, requerimentos, relatórios e pro­
nunciamentos depreciativos na Assembléia Legislativa e 
na Câmara Municípal. É inconcebível que um governa­
dor não tenha o apoio nem daqueles que são do mesmo 
partido que ele. Certamente, se fosse candidato numa 
eleição direta, não receberia, agora, nem o voto dos ami~ 
gos e dos familiares ... 

Mais estarrecedor do que tudo, porém, é a infeliz esco­
lha que fez de alguns secretários de Estado. Como é que 
pode um governador escolher secretários de Estado que 
se alcoolizam e causam vexame nos aeroportos, reque­
rendo internação de clínica especializada, para repouso, 
e tomar remédio visando a que se acalme; e que, ainda 
por cima, na primeira melhora que apresenta, foge da 
.clínica, sem pagar a conta? Pois bem: isto aconteceu re­
centemente com o Secretário de Segurança - pasmem: 
di.Segurançai - de Roridônia, hoje exonerado. 

Leio chamadã de-Prirrieira página-do Jornal do BraSil, 
esse prestigíoso Órgão da imprensa livre do meu País: 

"Hálito - o Secretário de Segurança de Rondônia 
brigou em Cuiabá e foi internado à fOrça "com hálito al­
coólico", numa clínica, de onde fugiu". A notícia chama 
para a página 5, onde é mais completa: 

Diz o JB, página 5,_ do dia 7 deste mês: 

.. Secretário de Rondônia bebe c desacata solda­
do no Aeroporto de Cuiabá"- O Secretário de Se­
gurança Pública de Rondônia, Raimundo Carreira 
de Oliveira, 38 anos, eitvolveu-se domingo à tarde 
num inCidente no aeroporto desta capital, com uma 
funcionârla da VASP, destratou um soldado da PM 
cjue tentou contornar o incidente e foi internado à 
força numa clínica cardiológica e medicado para 
conter a ••grande agitação pSicológica e instabilida­
de emociOnal", mas fugiu sem pagar a conta." 

Prossegue a notícia: do Jornal do Brasil: O Secretário 
de Segurança Pública de Mato Grosso, Desembargador 
Oscar Ribeiro Travasses, informou ontem que está con­
cluído o inquérito. O Tenente PM Victor Hugo Siqueíra 
contou em seu relatório que o Secretário de Segurança 
Pública de Rondônia "estava "visivelmente embriagado". 
A AMECOR -Clínica Geral de Cardiológica, onde o 
Secretário de Rond()nia foi internado queixando-se de 
dor no peito, constatou "hálito alcoólico" e pressão 17 
por 10". 

A matéria do JB, longa e minuCfosa, conta com todos 
os detalhes_o vergonhoso episódio em que se envolveu o 
Secretário do Governãdor Angelo Angelin no Aeroporto 
de Cuí<i.Oá. Ao final, relata, entre aspas: .. Quatro horas 
após ter tomado uma injeção de VaJium 10, o paciente 
a-bandonou a clínica à revelia, sem comunicar-se com o 
médico e sem acertar seu débito com a secretaria". 

Desejo. aqui, fazer alguns comentáriOs, pequenas ob­
servações. Antes, porém, devo realçar que concordo que 
ninguém pode ser responsabilizado pelos atos de outrem. 
Este é um princípio elementar do Direito. Mas é incon­
cebível, ao mesmo tempo, que um Governador de Esta­
do convide para integrar o seu secretariado um homem 
afeito à bebida-, um homem que deixa o ãlcool dominar o 
seu pensamento, condicionar as suas atitudes, levã-lo a 
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vexames em público, destratar pessoas: desrespeitar au­
toridades, dar trambiques. Qualquer um, por mais des­
qualificado que seja, causa espécie se tomar atitudes 
como essas. Imaginem só um Secretãrio de Estado. Pior 
ainda, um Secretário de Segurança Pública, cuja missão 
é zelar pela segurança da população, é dar exemplos que 
devem ser seguidos c_omo padrões de moral, de dignida­
de, de respeito ... 

O incidente causado pelo Secretário de Segurança do 
Governador_ Angelo Angelin foi em públicO: foi num ae­
roporto fora do Estado, dando ao vexame uma cono­
tação -intere-Stadual. Nacional, diria ri:ielhor, na medida 
em que foi publicado na primeira página de um jOinal 
com a importânci.it-do Jornal do Brasil, de circulação na­
cional. Foi caUsado após um atrito com uma moÇa, trei­
nada para tratar bem as pess-oas. Admitamos, por hipó­
tese, que essa moça, em momento de irreflexão, de errO, 
tenha deixado de atender bem o Secretário do Governa­
dor Angelo Angelin. Ain-da assim ele deveria ter o 
equiHbrio de não a destratar, de não a maltratar, de não 
fazer um escarcéu por coisa tão pouca. Mas coitado do 
SecretáriO de-Segurança do Governador Angelo Ange­
lin: ele estava alcoolizado ... 

O Secretário de Segurança do Governo Angelin des­
respeitou um soldado da PM, que estava tentando evitar 
um escândalo maior. Desrespeitou enfermeiras, ritédico e 
descumpriu prescrição de remédio que -irfa tranquilizá­
lo, tendo sido internado à força, como diz a própria ncifí-­
cia do Jornal do Brasil. 

Neste episódio, uma comprovação: ·o Governador An­
gelo Angelin não soube sequer escolher a sua equipe. E 
quem paga é Rondônia. Quem paga é o povo do me_u Es­
tado. 

Não sei, Sr. Presidente, Srs. Sen·ã-dores, o que Rondô­
nia fez para merecer tão triste sorte. 

Felizmente, a cada dia que passa nesse descalabro de 
atitudes, diminui o praia do mandato que o Sr. Angelo 
Angelin desfruta hoje. E teremos eleições livres e demo­
cráticas, que há de escoher o _melhor: pelo voto do Povo, 
direto, secreto, soberano. Aí, então, esperamos que Ron­
dônia venha a ser tema de notícias ·menos infelizes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A~ QUE SE REFERE O "SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Pee-medebistas criticam Angelin 

NA CÂMARA E NA ASSEMBLf:IA 
SÓ PAU NO GOVERNO 

Alto Madeira - 3-8-85 
Sem que qualquer deputado ou vereador o defendesse, 

o governador Ângelo Angelin fOi cr'ifiCa.do ontem na As­
sembléia e na Câmara Municipal por membros de seu 
próprio partido, o PMDB. Segundo os Deputados João 
Dias e Sérgio Carmin_attO, "a malária está grassando em 
vários municípios sem que O Governo do Estado tome 
qualquer posição afora anúncios de medidas que não se 
cumprem enquanto o governador faz festa no interior, 
deixando que o setor de saúde se transforme numa ver­
gonha," denunciou Carminatto, com Dias lemb~:ando 
que há aumento da malária "e nenhuma providência C:fe­
tiva para combatê-la". Na Câmara, a Vereadora Raquel 
Cândido foi à tribuna de onde acusou o Governo do Es': 
tado de"omissão" frente à morte diária de lO garimpei­
ros na zona de ouro do rio Madeira". Raquel lembrou 
ainda que "órgãos como o CMR, a Secretaria de Segu­
rança e o_ DNPM assistem a tudo sem qualquer movi­
mento em defesa do garimpeiro". 

Jornal do Brasil - 7~8-85 

SECRETÁRIO DE RONDÚNIA BEBE E 
DESACATA SOLDADO NO AEROPORTO DE 

CUIABÁ 

Cuiabâ- O Secretário de Segurança Pública de Ron­
dônia, Raimundo Correia -de Oliveira, 38 anos, 
envolveu-se domingo à tarde num incidente no aeropor­
to desta Capital com uma funcionária da VASP, destra-
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tou um soldado PM que tentou contornar o incidente e 
_ _foi internado à força numa clínica cardiológica e medica­

do para conter a "grande agitação psicomotora e instabi­
lidade emocional", mas fugiu sem pagar a conta. 
O Secretário de Segurança Pública de Mato Grosso, De­
sembargador Oscar Ribeiro Travasses, informou ontem 
que está concluindo o inquérito. O Tenente PM Victor 
Hugo Metello Siqueira contou em seu relatório que o Se­
cretário de Segurança de Rondônia estava "visivelmente 
embriagado". A Amecor Clínica Geral de Cardiologia, 
onde o Secretário de Rondônia foi inrernad_o, 
queixando-se de dor no peito, constatou hálito alcoóli­
co" e pressão de 17/lO. 

Identificação 

C:onta o relatório do Tenente PM que Raimundo Cor­
reia de Oliveira (tratado como "desconhecido", porque 
se dizia Secretário "mas nào se identificou) foí ao balcão 
da VASP, após desembarcar de Porto Velho, para 
informar-se sobre uma conexão para Brasília. Como a 
funcionária demorasse a atendê-lo permanecendo ao te.,_ 
lefone, ele se irritou e arrancou o aparelho das mãos da 
funcionáriã Maria Helena Silva. 

O soldado PM Ângelo, chamado para atender o inci­
dente, sugeriu ao "desconhecido" que fosse queixar-se 
ao Departamento de A viação Civil. Mas o cidadão, que 
use dizia Secretário de Segurança Pública de Rondônia", 
empurrou· o-soldado e colocou o dedo em riste. O Tenen­
te chegou ao local e o Secretário queixou-se a ele de ter 
sido agredido pelo soldado, mas prosseguiu com "pala­
vras desairosas". 

O Tenente Victor Hugo diz ter convidado o Secretário 
a acompanhá-lo à Secretária de SegUrança Pública, onde 
o Comandante Geral da PM de Mato Grosso, Coronel 
João Evangelista Nascimento, comprovou a identidade 
do Secretário de Rondônia. 

Foi, então, levado à presença do Secretário de Segu­
rança de Mato Grosso, Oscar Travasses, que contou on­
tem ter resolvido conduzi-lo à clínica, em razão do esta­
d_o de excitação do seu colega de Rondônia. O médico 
JÕrge Eduardo Lopes Teixeira, que' assinou o -relatório 
de atendimento, disse que ••o paciente Raimundo Cor­
reia de Oliveira deu entrada na clínica com qUadro de 
agitação psicomotora e grande instabilidade emocional, 
queixando-se de dor precordial". Diz maís-ainda que, ao 
exame fisico, "constatou-se hálito alcóolico e P.A. de 
170(100"". 

De acordo com o relatório, o Paciente recusou-se a to­
mar a medicação prescrita, tendo tomado uma ampola 
de Valium 10 mg intramuscular depois de ''grande dose 
de persuasão" e colocado em -Õbservação. No··entanto, 
quatro horas após, "o paciente abandonou a clínica à re­
velia, Sem Comunicar-se com o médico e sem acertar seu­
débito __ com a secretaria". 

FIRMEZA CONDICIONADA 

Porto Velho- De atitudes firmes, porém condiciona­
das, às vezes, ao grau do seu estado etílico, o secretário 
de Segurança, Raimundo Correia-, consegiliu, em pouco 
tempo, provocar polêmicas nos meios políticos e na so­
ciedade rendoniense. Se de um lado envolveu-se no t;s­
pãncamentó de um radialista, na boate Rabo de Saia, 
brigou com um PM e agiu sob efeito do álcool em algu­
mas ocasiões. Correia atrãiu,--iambém,_ a simpatia de 
vários segmentos profissionais. 

Em dez anos, nunca se desarmou um só jagunço de fa­
zendeiros no Estado, tarefa desempenhada com rigor 
pelo Secretário, ao prender cerca de 20 pistoleiros da Fa­
zenda Santa Júlia, um latifúndio de 50 mil hectares a 76 
quilômetros da Capital. Apreendeu enorme quantidade 
de armas e explosivos- alguns de comercialização proi­
bida no país -em poder de uma poderosa empresa mi­
neradora, em atividade na fronteira Brasil - Bolívia. 

Com o episódio de Cuiabá, segundo revelou ontem 
um assessor direto do Governador Ângelo Angelin 
(PMOB), "fica dificil a sítuação do Secretário. Embora o 
tenha prestigiado desde a nomeação- Raimundo é ad­
vogado militante e ex-assessor do PMDB na Assembléia 
Legislativa àe Rondônia - o Governador não hesita 
agora em exonerá-lo", conforme o assessor. 
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RAQUEL DENUNCIA OMISSÃO 
DO GOVERNO NO GARIMPO 

Alto Madeira - 3~8-SS 

"A morte de 10 homens, diariamente, nos garimpos ao 
longo do rio Madeira não representa nenhuma novidade 
e merece que o Goverrro investigue este fato", denunciou 
ontem na Câmara a vereadora Raquel Cândido, do 
PMDB, que acusou de "descaso o Governo do Estado, a 
CMR, a Secretaria de Segurança e o DNPM". 

- Há uma desorganização totill nos garimpos, onde a 
única e contumaz vítima é o gariinpeíro, especialmente o 
mergulhador que atua nas balsas, sem qualquer segu­
rança, com mortes continuas. 

Raquel lembrou da necessidade de o Governo, através 
de seus segmentos "atentar para estas mortes e provocar 
meios que dêem mais segurança para os homens que na 
busca do ouro acabam encontrando a morte". 

DEPUTADO E VEREADORA APONTAM 
ERRO NA FOLHA 

Para explicar motivos que estão levando às difCr'C-nçãs 
nos valores pagos a servidores com os mesmos cargos no 
Governo do Estado, inclusive com redução salarial de 
um para outro mês, o deputado Arnaldo Martins 
(PMDB), apresentou requerimento na Assembléia, Vi­
sando a co_nvocação do secretário de Administração Ar­
naldo Bianco. 

"Inúmeros servidores, no mês de julho, perceberam 
salários inferiores ao do mês de junho, apesar do aumen­
to concedido. Há também casos de servidores pertencen­
tes à mesma categoria fu-ncional que outros, com o mes­
mo grau de escolaridade e também com o mesmo tempo 
de serviço, com salários bastante diferentes". 

.. A não inclusão de servidores, no Piam~ de Classifi­
cação, com mais de 50 (cinqüenta) anos de idade, com 
base na Lei Federal n9 6.334, de 31 de maio de 197_6, tam­
bém é um assunto a ser esclarecido, tendo em vista o arti­
go 49 e seu parágrafo, da referida Lei", concluiu o depu­
tado Arnaldo Martins. 

Câmara 

Na Câmara, a vereadora Raquel Cândido, do PMDB, 
também abordou a questão, citando que no 'Hospital de 
Base "o critério de aumento de 89% não foi obedecido 
para servidores mais humildes como se pod_e constatar 
nos contra cheques". 

Raquel ainda acusou a administração do HB de humi­
lhar os servidores. "Agora nos lençóis do hospital consta 
um carimbo dizendo "este material foi roubado", como 
se t_o_c;!p~_ os que trabalham ali sejam ladrões". 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Conforme foi amplámente noticiado, o Senhor Presi­
dente da República assinoU, hã poucos dias, decreto es­
iabelecendO o Programa Nacional do Livro Didático. O 
evento traz-nos dupla satisfação. Por um lado, não se 
trata de mais um programa, porém de um conjunto de 
medidas da mais alta relevância para a educação nacio­
nal, que elimina, inclusive, o uso do chamado livro des­
cartável na rede pública. Segundo, porque sentimos vito­
riosa nossa luta contra o livro didático descartãvel, con­
forme reíterados pronunciamentos feitos na Assembléia 
Legislativa do noss-o· Estado. 

Dados obtidos junto a professores revelaram que cer­
ca de 90 por cento dos livros efetivamente disponíveis 
nas escolas são deste tipo. Conl"a sanção do Poder Públi­
co, a vendagem de obras destinadas aos estudantes, espe­
cialmente ao nível do ensino de 19 grau, foi grandemente 
ampliadã em detrimento da democratização educacio­
nal. Não bastassem os custos já elevados do material es­
colar, das roupas, dos transportes e do próprio tempo 
dispendido na escola, as famílias passaram a ser onera­
das, nos últimos anos, com este item de luxo, incompatí­
vel com a nossa situação de país em desenvolvimento. 
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Os livros passaram a apresenta~ espaços para o aluno 
apor suas respostas, impedindo o seu uso por qualquer 
outro escolar. Mais ainda, pretensas edições revistas pas­
saram a se suceder celeremente, embora as mudanças so­
fridas estivessem mais ligadas a cosmêticos que à verda­
·deira obsolescê_ncia do con_fl~c_imento, 

O Estado de coisas que o decreto mencionado vem al­
terar tem suas raizes na interpretação errônea do desen­
volvimento recente da psicopedagogia. Novas teorias 
contestaram o livro djdático tradidonal, voltado para os 
conteúdos e a apresentação de informaçõ~. Preconizou­
sê, então, que as obras didátíca:s deveriam centrar-se no 
aluno e no seu processo de aprendizagem, enfatizando a 
participação ativa e a- motTvª-ç_ãõ. No entan~o, os novos 
livros, nos países desenvolvido~,__ não são~ descartáveis. 
Na maioria dos países da Europã e da Améiica do Nor~ 
te, a legislação e os contextos educacjomiis condicionaM 
ram seu uso a razões de ordem pedagógica e econômica. 
Os mesmos livros são emprestados pelas escolas ao seu 
corpo discente durante três a quatro anos, com abri~ 
gação de retorn~ ~o fim do ano letivo. 

Ora, nosso País vive tradicionalmente atento às novi­
dades alienígenas. Ainda s~ guarda um resquício do há­
bito de perscrutar C•S horizontes à espera dos navios que 
traziam as notícias do Velho Mundo. A contribuição es­
trangeira é, sem dúvida, benfazeja e tem favorecido sig­
nificativamente nosso desenvolvimento na medida em 
que é adequada às nossas necessidades. No caso em 
apreço, a importação de prãficas e leorias educacionais. 
aliada à necessidade de ampliação do mercado consumi­
dor, levou~ nos a uma situação caricata: o Brasil, a braços 
com a escassez de recursos financeiros, com graVes 
problemas de acesso e eqOidade dos serviços educacio­
nais, deuMse a um luxo inaceitável até- para os países de­
senvolvidos. O aluno pobre precisa do Hvro, o Estado 
luta com orçamentos exíguos, mas o livro n1to pode ser 
reutilizado. As obras mudam constantemente, mas pre­
domina a forma sobre o conteúdo. Tantas mudanças fre­
qüentemente não correspondem a um esforç_o sério de 
pesquisa para aperfeiçoar o produto- o que seria longo 
e dispendioso-, mas à repetida mudança de roupagem. 

País de contrastes e paradoxos, passamos a contar 
com obras didáticas de vida fugaz ao lado do grande ar­
senal de apostilas, cópias de capítulos de livros, de 
secções de capítulos, de trechos de secções de capítulos. 
Das famosas ''sebentas" de Coimbra transitamos trope­
gamente para a era de Gutenberg. De um lado, meninos 
pobres do ensino de 19 grau, com escassas probabilida­
des de completar o seu curso, usam livros caros apenas 
uma vez. De outro lado, estudantes de outros graus de 
ensino multipartem e fragmentam obras, através de 
publicações paralelas, como se não tivessem fôlego para 
ler um livro inteiro. A realidade da educação nacional 
mostra o quanto é difícil c_on_ciliar acesso, eqüidade e 
qualidade. 

A luta contra o livro descartável é antiga e nossa voz, 
felizmente, não foi solitária. Pelo menos a partir de 1965 
encontram-se proposições legislativas de iniciativa das 
duas Casas do Congresso Nacional, visando a coibires­
tas distorções. Nenhuma delas, porém, conseguiu supe­
rara corrida de obstáculos da incompreensão. Temiã-se 
a lei fixa e preferia-se a suposta liberdade de escolha de 
pais e professores. Mas como escolher livremente se o 
.. novo livro didático" se expandia avassaJadorarnente no 
mercado? 

Apesar de estas iniciativas -do Poder Legislativo não 
culminarem com o êxito, realizações práticas eram bem­
sucedidas. Para mencionar a que está geograficamente 
mais próxima, basta referimo-nos à experiência posta-em 
prática no Distrito Federal a partir de 1982. As diretiizes 
então_ estabelecidas previam a adoção dos mesmos títu­
los por período nunca inferior a três anos, exceto no caso 
em que razões especiais justificas-sem a m:udailçã- ãnteer-­
pada, ficando, também, proibida a substituição do livro­
texto durante o ano _letivo, ailida que em caso de mu­
dança do professor. A nova política foi amplamente agaM 
salhada pelos pais, alunos e professores, empenhando~se 
a comunidad_e no sucess_o d.o projeto, que incluiu, entre 
outras_ações, a criação de Bancos de Livros e a restauM 
ração de obras usadas. 
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A formalização da nova política do livro didático pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente José Sarney e pelo seu 
eminente Ministro da Educação, Senador Marco Maciel, 
merece, pois, as nossas congratulações. Vemos que a 
nossa Juta, quando Deputado Estadual, não foi em vão. 
O Poder Público, em decisão corajosa, infervém para 

-disciplinar utita situãção anômala e absurdamente one­
roSa para os· nrenos- favorecidos. A nova política deixa 
ãinda a escolh-ã do livro-texto a cargo do professor, que 
optará por aquele que quer adotar, entre todos os títulos 
publicados no País que não sejam con-sumíveiS. Mais 

-ainda, é estabelecida a meta, no âmbito do Programa 
Educação Para Todos, de distribuir, no próximo ano le­
tivo, trinta milhões de livros didáticos gratuitamente a 
todos os alunos do ensino público de 19 grau. Serão des­

-ri nados dois livros a cada estudante das Regiões N arte e 
Nordeste e um aos matriculados nas demais regiões, com 
a finalidade de reduzir as diSparidades regionaís. 

Almejamos, pois, que -a execução da política em 
apreço seja o mais possível fiel às suas nobres intenções. 
As desigualdades no acesso e desempenho educacional 
serão reduzidas na medida em que os mais pobres tive­
rem educação -de melhor qualidade. V ma nação se cons­
trói e se solidifica quando convergem - e não quando 
divergem- os níveis de vida e participação dos seus ci­
dadãOs. 

Vemos, com satisfação, que, ao tornar o professor o 
eixo do processo de escolha do livro didático, preserva-Se 
a Hberdade de comunicação de conhecimentos, no 
exercício do magistério, conforme esta tu( a Constituição 
Federal. Tal escolha deve ser um ato consciente, derilo­
crático, fruto de amplo conhecimento das alternativas 
e~dst~ntes e das próprias possfbi\idades ·de o professor 
-u-ÜliZa-r adequada"inente -o material. O rendimento do 
p-rOfeSSOr deve ser ampliado através do livro e, por sua 
vez, o rendimento do livro precisa ser maximizado atra­
vés da preparação do docente. Fazemos votos para que 
seja incrementada a participaÇão do docente não só na 
seleção, mas tambêm na produção de materiais didáticos 
em geral, consoante as suas qualificações. 

Tendo em mente as dimensões do Brasil e a sua rique­
za étnica e cultural, auguramos tambêm que a nova polí­
tica do livro didático possa conjugar os aspectos particu­
lares das diversas regiões com a unidade à comunidade 
nacional. A regionalização e a centralização desenfreada 
são males igualmente danosos, que não devem contami~ 
nar nem o conteúdo dos livros nem a distribuição do po­
der pelas esferas decisórias em política educaciOnal. 

Dimiõuirido as desigualdades entre os discentes, espe­
lhando a unidade nacional e as diversidade_~_c_egionais, si­
tuando o professor adequadamente treinado e valoriza­
do como fulcro da escolha do livro didático, a nova polí­
tica formalizada ontem certamente oferecerá valioso qui­
nhão para o engrandecimento nacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Não há mais 
oradores inscritos. 

-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de manhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação em turno único, do Requerimento nl'_ 308, de 
l985, do Senador ~irgílio _Távora, solicitando a r~tirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei do SeÕado n9 
179, de 1985, de sua autoria, que dispõe sobre o cálculo 
do Imposto de Renda na Fonte dos servidores públicos 
civi~ no período de 1'1 de julho a 31 de dezembro de 1985_. 

--2 

· Votâção, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucipnalLdade, no_s tertl!OS do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei_do Senado n'144~ de 1980, 
do Senador Lázaro Barboza, que dá nova redação aos 
arts. 59 e 69 da Lei n9 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
que dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e cria 
a Comissão de Valores Mobiliários, tendo 
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PARECERES, sob nos624, de 1980e553,de 1981,da 
Comissão 

-de Constituicão e Justica, 19 pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade, com voto vencido dos Senadores 
Cunha Lima e Franco Montara; 

- 2Y pronunciamento {reexame solicitado em Ple­
nário}: ratificando seu parecer anterior, com voto venciM 
do do Senador Franco Montara. 

3 

Discussão, em turno úni:co, da redação final (oferecida 
pela ComiSsãO de Redação em seu Parecer n9 415, de 
1985), do Projeto de Lei do Senado n9 2, de 1980, de au­
toria do Senador Humberto Lucena, que dispõe sobre a 
escolha e a nomeação de dirigentes das fundações de en­
sino superior. 

4 
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 

da constituçi_onalidade, f!OS termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 7, de 
1982, de aUtoria do Senador Nelson Carneiro, que dis­
põe sobre a concessão de passe livre nos trens da 
RFFSA, aos seus servidores, tendo 

PARECER, sob n9 L014, de 1983 
-de Constituição e Justiça, pela inconstituciolidade, 

com voto vencido do Senador Hélio Gueiros, 

5 
DisCUSsão, em primeiro turno (apreciação preliminar 

da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei _do Senado n9 2, de 
1983, de autoria do Senador Mário M~ia, que transfor­
ma o Serviço Nacional de Informações (SNI) no Institu­
tO Nacional de Informática, Teleinformática e Telemáti­
ca e dá outras providências, tendo 

PARECER, n9 225, de 1983, da Comissão 
-de Constitu_içào e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)-- Est~ encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 hOras e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 21J-8-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBliCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
emitir o parecei.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A autonomia municipal, sobre ser uma permanente 
aspiração do País, é uma exigência inexorável da realida­
de geodemogrâfica, política, econômica, social e cultural 
do Brasil. 

Os ConstitUintes de 1946 incluíram no texto da Carta 
Magna de 18 de setembro alguns dispositivos que vie-­
ram, de certo modo, garantir, ainda assim de modo tími­
do, essa aspiração nacionaL E, a despeito do estabeleci­
do no texto constituCional, na realidade, essa autonomia 
nunca passou de uma fiçção legal, de uma ficçãõ jurídi­
ca. 

Os municípios que, darem diante, passaram a contar 
com melhores quinhões, na distribuição da receita públi­
ca, não receberam, entretanto, o tratamento adequado a 
que fazem jus pela importância, como cédula fundamen~ 
tal da Nação BraSileira. E, ao lado disso, também não se 
fez justiça aos representantes do povo na esfera municiM 
pâl, o maiS humild"e posto da representação popular, mas 
q:tJe, sem dúvida alguma, é tão importante quanto este 
que aqui, nóS Senadores, ocupamõs,- também em nome 
do povo. Tendo iniciado a minha vida pública, comoVe­
r~_ador, na minha velha e legendária cidade de Olinda, 
antiga capital pernambucana, eu me sinto à vontade, 
nesta hora, para emitir p.il.recer aó projeto do nobre Se­
nador Henrique Santillo, que procura reparar, pelo me-­
nos, em parte, essa injustiça. 

Sou testemunha do _quanto trabalham, sofrem e ser­
vem, porque são os vereadores que sentem as angústias e 
os problemas do povo, são eles, ainda, que, apesar das 
dificuldades, principalmente nos municípios pobres do 
interior deste Pafs continental, retiram o lenço para en~ 
xugar a lágrima do sofredor. 
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Por isso, é que, nesta hora, reconhecendo esta realida­
de que é indiscutível, não podemos deixar de oferecer a 
nossa contribuição, apoiando o projeto--do nobre Sena­
dor Henrique Santillo, que, como nós todos, participa 
das angústias do povo e acompartha a luta dos vereado­
res. Assim, é que não desejo alongar-me em conside­
rações maiores, sobre a propoSição em debate. Ela é tão 
clara, tão patente e tão transparente, que não há necessi­
dade de maior justificativa para a sua aprovação. 

O nosso senso de justiça impõe que. reconhecendo 
essa realidade, aprovemos o projeto que esta Casa ora 
discute. Por isso é que, como membro da Comissão de 
Constituição e Justiça, e no momento na sua presidência, 
quero traduzir nestas palavras preliminares, que refletem 
a minha posição em relação à importância dos veieado­
res na vida polítíca d-o País, a convicção de que este Se­
nado pratica um ato de justiça, aprovando o projeto que 
dispõe" sobre os -sti:bsidios-dos representantes do povo na 
órbita do Município. --

O projeto, de autoria no nobre Senador Henrique San­
tillo, objetiVa-alterar o art. 4• da lei Complementar nl' 
25, de 2 de julho de 1975, modificado pela Lei Comple­
mentar n"' 38, de 1979, estabelecendo novos percentuais 
como limites à remuneração de-vereadores, fixada à vista 
dos subsídios atrihuJdos aos deputados da Assembléia 
legislativa do respedivo Estado. Assim, entendendo que 
os critérios atuais não atendem ao justo reclamo dos ve­
readores, seu autor modificou com a proporcionalidade 
com a população do município através do que conseguiu 
fazer incidir uma quantidade maior de percentuaiS, per­
mitindo, com tal procedimento, fixar os subsídios atri­
buídos àqueles representantes do povo, dentro de cri-
térios equitativos. · 

Ademais, propõe o projeto a-revogação do -art. 71', di­
ploma legal, anteriormente modificado pela Lei Comple­
mentar nço 45, que circunscreve a despesa com t.ã.r ren1U-

• neração a 4% da receita realizada no exerciCio preceden­
te. 

O projeto se encontra ao abrigo das normas COJlStitu­
cionais, art. 15º 21', § 2~' e art. 46 itCm Ir, reve5-tindo-se de 
juridicidade e técnica legislativa irretocâveiS: 

No mérito entendemos oportuna a proposição, eis que 
comungamos da mesma preocupação que assaltou o 
eminente Senador Henrique Santillo Pof n~o-pactuar­
mos com o aviltamento do exercido da funçãO legislativa 
no âmbito municipal. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto, eis 
que são evidentes sua constitucionalidade e juridicidade, 
de permeio com a perfeita técnica legislativa de_ que sere­
veste, destacadas, ainda, a oportunidade e a conveniên-
cia da matéria ali enfocada: -

E o parecer. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 20-8-85 E 
QUE. ENTREGUE À RINISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
emitir p·Jrecer.} - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de ouvir as razões que levaram o autor do 
projeto, o nobre senad_or Henrique Santillo, a fazer pe­
quenas alterações_ ao projeto original, que mereceu, ain­
da há pouco, parecer favorável. Por isso, pouco tenho a 
acrescentar às razões_ do autor, uma vez que as modifi­
cações -introduzidas visam a uma fixação mais justa dos 
subsídios dos vereadores; e como todos nós entendemos 
que o município é a base geográfica da produção, da ri­
queza, da arrecadação, da tributação, em que se apóiam 
as superestruturas do Governo nõ i"lano estadual_e fede­
ral, concluímos o nosso parecer, apoiando o substitutivo 
do nobre Senador Henrique Santillo, nos termos em que 
foí apresentado à alta cOnSidCração deste SenãdO. (Pal­
mas.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 145, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 91, in­
ciso IV. do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Dirl::tora ni 2, de 4 de ãbril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n"' 013113 85 2 resolve 

aposentar, voluntariamente, Idalina Portella de Oliveira 
e Silva, Adjunto Legislativo, Class~. "Única'\ Referência 
NS-14, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos dos artigos 101, inciso 111, parágrafo único e 102, 
inciso I alfnea, a, da Constituição da República Federa­
tiva do Brã:sil, combiriados com os artigos 428, iricíso 11, 
429, inciso I, 430, incisos IIT e V e4l4, § 4º, da Resolução 
SF nº 58, de 1972, e artigo 2º, parágrafo único, da Reso­
lução SF nº 358, de 1983, e artigo 31', da Resolução SF n9 
13, de 1985, com proventos integrais, correspondentes ao 
vencimento da Classç "Especlai", Referência NS~l8, e a 
gratificação adicional por tempo de serviço a que fazjuz, 
observado o limite previsto no útigo 102, -§ 211, da Cons­
tituição Federal. 

·Senado Federal, 22 de agosto de 1985. -José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 147, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nº 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 01306585_8 resolve 
aposentar, voluntariamente, Pedro Martins de Souza, 
Adjunto Legislativo, Classç "Única", Referência NS-16, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos 
dos artigos !OI, inciso UI, e 102, inciso I, alínea a, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nados com os artigos 428, inciso li, 429, inciso I, 430, in­
cisos 111 e IV e 414, § 4~', da Resolução SF n~'58, de 1972, 
e artigo 2"', parágrafo único, da Resolução SF nº 3.58, _de 
1983, e artigo 39, da Resolução SF n9 13, de 1985, com 
proventos integrais, correspondentes ao vencimento da 
Classe, "Especial", RefÚência NS-19, e a gratificaÇão 
adicional por tempo de serviço a que faz jus, observando 
o limite previsto no artigo 102, § 29, da CO.f!~fituição Fe-
-deraL -

Senado Federal, 22 de agosto de 1985. -José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 148, DEI985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nº 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o_que consta do Processo nº 013155 85 7 resolve 
aposentar, voluntariamente, José Maria Diniz, Inspetor 
de Segurança Legislativa, Class~ "Única", Referência 
NS-16, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
ti!rmos dos artigos 101, inCiso 111, e 102, inciso I, alínea 
a, da Constíiuição da República -Federativa do B_rasil, 
combinadoS com os arilgos 428, inciso 11, 429, inciso I, 
430, incisOs 111 e v-e-414, § 4º, da Resolução SF nº 58, de 
1972, e artigo 2º, parágrafo único, da Resolução SF nº 
358, de_1983, e artigo 3.º• da Resoluç_ão SF nº 13, de 1985, 
com proventos integrais, correspondentes ao vencirilento 
da Classe "Especial", Referência NS-19, e a gratificação 
por tempo de serviço a que faz jus, observado o limite 
previsto no artigo 102, § 29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1985. -José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 149, DE 1985 

O Presidente do Senado .. Fe_deral, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item :38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de c?mpetência que lhe:foi outorgada pelo AtO da 
Comissão Diretora nl' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo nl' 012666 85 8, resolve 
aposentar, voluntariamente, Manoel Ferreira da fonse­
c:a. Adjunto Legislativo, Class~ .. Única", Referência NS-
15, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos dos artigos 10 I, inciso lll, e 102, inciso I, alínea a, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, com­
binados com os artigos 428, inciso n; 429, inciso I, 430, 
in_cisos lU e V, e 414, § 4~', da Resolução SF nº 58, de 
1972, e artigo 2º, parágrafo único, da Resolução SF n~' 
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358, de 1983, e artigo 3º, da Resolução SF n9 13, de 1985, 
com proventos correspondentes ao vencimento da Classe 
"Especial", Referência NS-19, e a gratificação adicional 
por tempo de serviço a que faz jus, observado o limite 
previsto no artigo l02, §_ 21', da Constituição Federal. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1985. ~José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO, 
DESTINADA A INVESTIGAR E ANALISAR 

AS CAUSAS QUE DETERMINARAM A 
INTERVENÇÃO NO BANCO 

SULBRASILEIRO S.A. 
E NO BANCO HABITASUL. 

9• reunião, realizada em 8 de ntalo de 1985 

Âs dezesseis horas do dia oito de maio do ano de mil 
novecentos e oitenta e cinco, presentes Os Srs. Senadores 
o-ctãvio Ca"i'doso (Presidente), Carlos Chiarelli (Rela­
tor), Jorge Kalume, Lenoir Vargas e Alcides Saldanha, 
reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, destina­
da a investigar e analisar as causas que determinaram a 
intervenção no Banco Sulbrasileiro S.A. e no Banco Ha­
bitasul. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que 
logo após é dada como aprovada. 

O Sr. Presidente, Senador Octávio CardOso, declara 
abertos os trabalhos e convida os Srs. Roberto Bornhau­
sen, Presidente da Associação Nacional de Bancos, Luis 
OtáviO Vieira, Presidente da FIERGS, Cesar Rogério 
Valente, Presidente da FEDERASUL e Arim Marimon, 
Presidente da F ARSUL, para tomarem assento à Mesa. 
Com a palavra, os depOientes passam a ler suas expo­
siÇões, pela ordem acima mencionada, e, logo após, 
colocam-se à disposição dos Srs. Senadores para quais­
quer esclarecimentos. 

Usam da palavra, os Srs. Senadores Lenoir Vargas, 
Carlos Chiarelli, Alcides Saldanha e finalmente- o- Sr. 
Presidente. 

O Sr. Presidente agradece os depoimentos dos Srs. Ro­
berto Bornhausen, Luís Otávio Vieira, Cesar Rogério 
Valente e Ari Marimon e determina que as notas !aqui­
gráficas tão logo traduzidas e revisadas sejam publica­
das, em anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Sônia de Andrade Peixoto, Secretária, a i:ii'e­
sente.Ata que; lida e aprovada será assinada pelo Sr. Pre­
sidente e vai à publicação. 

ANEXO À ATA DA 9<' REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR DE IN QUER/TO. DESTI­
NADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS CAU­
SAS QUE DETERMINARAM A INTERVENÇÃO 
NO BANCO SULBRASILEIRO S.A. E NO BAN­
CO HABITASUL. REALIZADA EM 8 DE MAIO 
DE /985, DESTINADA A OUVIR OS DEPOI­
MENTOS DOS SRS. ROBERTO BORNHAU­
SEN. LUIZ OTÁVIO VIEIRA. CESAR ROGERIO 
VALENTE E AR/ MARIMON. PRESIDENTE 
DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE-BANéOS. 
PRESIDENTE DA F/ERGS. PRESIDENTE DA 
FEDERASUL E PRESIDENTE DA FARSUL. 
RESPECTIVAMENTE. QUE SE PUBLICA COM 
A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESI­
DENTE DA COMISSÃO. 

__ Premd~nte; Segador Octávio Cardoso 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 
(Integra do Acompanhamento taquigráfico) 

O SR. PRESIDENTE(Octávio Cardoso)- Havendo 
número legal, declaro abertos os nossos trabalhos. 

Convido o Dr. Roberto Bornhausen para assentar~se à 
extremidade direita; a seguir,- o Dr. Luiz OCtáVIo Vieira; 
aqui, à minha esquàda, o Dr. Cesar Rogerio Valente e o 
Dr. Ari Marimom. 

Srs. Senadores e meus Senhores, hoje vamos ouvir o 
Dr. Roberto Bornhausen, Presidente da Associação Na­
cional dos Bancos. Vamos ouvir também o Dr. Luiz Oc­
tãvio Vieira, Presidente da Federação das Indústrias do 
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Estado do Rio Grande do Sul- FlERGS; o Dr. Cesar 
Rogerio Valente, Presidente da FEDERASUL; e o Dr. 
Ary Marimom, Presidente da FARSUL. 

Estas pessoas, suponho e a Comissão também, que 
não têm conhecimento dos fatos internos dos bancos sob 
intervenção. O interesse da sua ouvida resulta da cir­
cunstância de representarem setores que imaginamos 
atingidos pelo processo de intervenção. 

O Dr. Roberto Bornhausen falará especialmente, e ou­
tros temas a seu critério, sobre_ os reflexos dessas inter­
venções no sistema bancârio; o- Dr. Luiz Octâvio Vieira, 
sobre esse mesmo acontecimento no setor de indústria; 
no comércio e no serviço, o Dr. Cesar Rogerio Valente; e 
no setor primãrio, o Dr. Ari Marimom. 

O Dr. Roberto Bornhausen, pela mais extensa repre­
sentação, disporá de 20 minrit<is. Os outros painelistas, 
de 15 minutos cada um. Depois, entãO, os Srs. Senadores 
poderão fazer as perguntas que entender. 

Concedo a palavra ao nobre Depoente Dr. Roberto 
Bornhausen, para fazer a disse_r_tação, segundo o seu ~ri­
tério, sobre o tema. 

O SR. ROBERTO BORN_HAUSEN- Sr. Presidente 
d~ta Comissão- Senador_ Octávio Cardoso, Sr. Rela­
tor desta Comissão - Senad_os:: Carlos Chiarelli, Srs. Se­
nadores, é com muita honra que compareço a esta Co­
missão, atendendo a um convite que me foi formulado 
pelo seu Presidente. 

Como o Senador Octãvío Cardoso já teve oportunida­
de de mencionar, pouco é possível de nossa parte ajudá­
los no julgamento das causas e nas suas análises, em re­
lação às ocorrências com os bancos que estão sendo ob­
jeto desta CPI, jã que V. Ex.~s têm tido a oportunidade de 
receber aqui, depoimentos de pessoas, ou de autoridades 
monetárias ou de pessoas diretamente envolvidas com 
aquelas instituições, e que são exatamente as pessoas ca­
pacitadas a explanar-lhes e a expor-lhes situações intríse­
cas àquelas instituições. 

Abordando um pouco os aspectos que o Senador Oc­
távio Cardoso mencionou, devo repisar aos Senhores, 
embora seja um fato inteiramente notório e conhecido, 
que o impacto negativo provocado pela intervenção no 
Banco Sulbrasileiro, e subseqUentemente em duas outras 
instituições financeiras, f<iT dos mais fortes que atingiu o 
sistema financeiro nos ú1tinios terilpos: E é evidente que 
tal viesse a ocorrer, já que pelo menos uma daquelas uni­
dades- o Banco Sulbrasileiro- erã Uma -insfitUição de 
porte médio, importante na Região Sul do Pa[s, com 
uma vasta rede de agências e uma longa tradição no mer­
cado. Veio, inclusive, substituir e continuar no mercado 
a presença de tradicionais inSUtuiç_ões antigas, oriUndas 
do Rio Grande do Sul. 

Desta forma, era inevitável que essa intervenção cau­
sasse um enorme impacto negativo no setor como um to­
do. Disto o setor estava extfemamente consciente, põr­
que é sua obrigação conhecer esses efeitos, embora não 
tenha ele nenhuma capacidade de ação em torno das 
providências que possam ser tomadas, seja antes ou seja 
durante a crise ou no seu desfecho final. Elas apenas po­
dem competir às autoridades monetárias. 
~oportuno mencionar aqUi, e gostaria de, nesta opor~ 

tunidade, eslcarecer o Senador Carlos Chiarelli, em par­
ticular, que o restante do sistema, embora trabalhe num 
regime de forte competitividade, tem a obrigação, por 
noção do seu próprio dever, da sua própria profissão, de 
saber que a competição tein os seus limites, e, em m-o­
mento nenhum eles tomariam qualquer ação predatória 
em relação a componentes do sistema, porque têm a per­
feita e clara noção de que isto ê um prejufzO para todo o 
sistema. Não fica restrito à unidade atingida. De modo 
que jamais houve, e jamais poderia haver, nenhum inte­
resse do restante do sistema de que uma das suas unida­
des, especialmente uma unidade da importância e-da sig­
nificação do Sulbrasileiro, tivesse um desfecho infeliz, ti­
vesse um insucesso empresarial, como acabou ocorren­
do. Isto é um ponto que tenho o dever de procurar escla­
recer ao Senador Carlos Chia_ielli, especialmente, a quem 
muito respeito, prezo, pelo seu conhecimento, pela sua 
lealdade, pela sua combatividade, mas que tem expressa­
do, por vezes, posições bastante rudes em relação a esta 
eventual posição predatória do sistema, o que evidente­
mente só posso atribuir a uma insuficiência de infor­
mações que lhe tenha levado a fazer um julgamento dis­
torcido. Conheço o seu posicionamento, a sua honesti­
dade intelectual. De modo que não poderia haver, de ou-
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tra forma, e por isto tomo a liberdade de aqui prestar-lhe 
este esclarecimento a respeito de um posicionamento do 
sistema. 

Talvez outro ponto-qúe pudéssemos tentar ajudar um 
pouco aos Senhores, no sentido do trabalho da própria 
ComiSSãO, que busca analisar e verificar as causas destas 
ocorrências infeliz~s. poderia talvez lembrar-lhes alguns 
pontos fundamentais da atividade bancária, e que deve­
mos procurar localizá-los, nos momentos em que ocor­
rem insucessos na nossa atividade. 

O primeiro deles é a conflabilidade. O sistema finan­
ceiro vive de ter confiança dos seus depositantes, daque­
les que lhe entregam as suas poupanças. O sistema finan­
ceiro.é o sistema mais endividado que existe em qualquer 
economia de qualquer pafs. 1:: da sua própria natureza 
estar com uma enorme alavancagem entre as posições de 
capital e de dívida. 

Essa confiabilidade, evidentemente, é reflexo não ape­
nas do patrimônio da instituição, mas muíto especial~ 
mente do comportamento da instituição, da seriedade 
com que ela atua no mercado, da idoneidade dos seus ne­
gócios, da honestidade com que ela desenvolve a sua ati­
vidade, da cOrreção das suas posturaS negoda{s. 

Este é um conjunto de ceisas que vêm a formar a con­
fiabilidade de cada uma das instituíções financeiras. Vou 
um pouco mais além. Elas se estende à própria atividade 
particular e pessoal dos seus diritentes, de quem é reque­
rido tenham comportamento igualmente sério, idôneo e 
honesto, sob pena de seu comportamento pessoal sere­
fletir na qualiflcação de confiabilidade da instituiçãõ fi~ 
nanceira que ele dirige. - -

O segundo ponto importante ao julgar uma instituição 
fmanceifa na sua atuação; são os critérios de concessão 
de crédito. Aqui há que ter uma enorme seletividade e 
um enorme rigor nessa concessão de crédito. Ela é uma 
análise racional; não baseada apenas em números e em 
garantias, mas baseada também muito na análise da ca­
pacidade gerencial do devedor__do banco. 

Por vezes; se diz que a instituição financeira é fria ege~­
lada nas suas decisões, Quero apenas lembrar aos Srs. 
que é uma necessidade do banco ser absolutamente ra­
cional nas suas decisões de crédito, não deixando.-se do­
minar por nenhuma emotividade- que poderá levá-lo a er­
ros nesse setor~ 

Outro aspecto importante é que o banco deve manter 
uma enorme diversificação entre devedores, bem como 
uma enorme diversificação_ de aplicação nos diversos se­
tores da economia. São regras básicas na concessão de 
crédito e que formam a postura global do banco e o seu 
acerto ou o seu erro nessa área tão fundamental._ 

D terceirO ponto ê o referente ao fluxo de .caixa. 
A natureza do elevado endividamento das instituições, 

o natural desca c;amento de prazos entre ativos e passivos 
e a necessidade da manutenção de um nível expressivo, 
elevado e cuidadoso d_e liquidez, transformam o fluxo de 
caiXa num dos pontos críticos, hoje, da administração 
bancária. Acresce-se a isto a enorme variedade de Instru­
mentos existentes no mercado financeiro e uma recente 
evolução da característiCa desse mercado, onde ~umen­
tou, aceleradamente, a presença do chamado mercado 
insfituCional, o mercado de atacado, o que ainda acele­
rou, acentuadamente, a movimentação de recursos entre 
instituições e os seus clientes. Tudo isto faz com que o 

- fluxo de ca.ixã. seja, hOje, Um dos pontos mais delicados 
da- administração bancâl-ia, portanto, de seus diretores 
financeiros. 

O último ponto a que queria me referír no julgamento 
de pontos dificies e delic"ados da administração bancária, 
diz respeito ao casamento de moedas, 

Os bancos, como os Srs. sabem, trabalham com uma 
certa diversificação de moedas. No Brasil, essa diversifi~ 
cação não é tão grande quanto em outros países. No 
Brasil, inclusive, os bancos não podem fazer um descasa­
menta entre moeda externa e moeda nacional. Isto não 
lhes é permitido pela própria legislação. Resta um pro­
cesso de descasamento de Moeda, entre as modalidades 
existentes nos ativos e passivos financeiros, de correção 
préfixada, pós-fixada e as suas "nuances" em torno_ des­
sas duas posições básicas. Este é um outro ponto onde a 
administra-ção bancária não pode ser tentada a fazer ne­
nl!_um jogo de m9_eda. b extremamente delicado e é, por 
vezes, dificil manter um processo de inteiro casamento, 
já que o mercado de ativos e passivos é um mercado dife-
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rente e que reage; muitas vezes, de forma conflitante em 
determinados momentos e situações econômicas. Mas 
este ê um Outro cuidado, muito tmportante; na adminis­
traÇão bancária. 

Tenho a impressão de que, talvez abordando apenas 
aquele ponto inicial e esses outros pontos, eu me restrin­
giria a utilizar apenas este tempo dos Srs. e me colocan­
do mais à disposição dos Srs. Senadores para questões 
ou perguntas, onde eu pudesse ter alguma utilidade a 
auxiliá-los no seu trabalho da importância que é o traba­
lho desta CPI. 

O SR. PRESIDENTE (OCtávio Cardoso)- Ouvire­
mos. agora, o Dr. Luiz Octávio Vieira. 

Após ouvirmos todos os depoentes, passar-se-á à fase 
das perguntas. 

O SR. LUIZ OCTÁVIO VIEIRA- Nobre Presiden­
te desta Comissão - Senador Octávio Cardoso, nobre 
Relator desta Comissão- Senador Carlos Chiarelli, Se­
nador Jorge Kalume, Senador Lenoir Vargas, Senador 
Alcides Saldanha, demais Srs. da audiência, Srs. Jorna­

·listas, meus colegas Depoentes: 
As intervenções nos Bãncos Sulbrasileiro e Habitasul 

não podem e não devem ser analisadas fora do contexto 
global da economia brasileira e dos últimos aconteci­
mentos políticos, sob pena de ficarmos demoradamente 
debruçados sobre os aspectos secundários que não levam 
a uma determinada ação para previnir o futuro. Aliás, 
foi extremamente louvável a iniciativa dos parlamenta­
res, e em especial do Senador Octávio Cardoso, ao insta­
larem esta Comissão, cujo mérito maior estã na razão di­
reta de delinear parâmetros objetivos para que não sere­
pitam desastres- e eu não estou sendo forte- catástro­
fes semelhantes de agora e:m diante. 

A partir desta premissa, co_nvém lembrar que a políti­
ca_financeira nacional teve dois movimentos distintos. O 
primeiro no Sentido da foimação de grandes conglome­
rados bancãrios, e o segundo, num segundo tempo, 
numa segunda etapa, dirigido à formação 'ou ao fortale­
cimento eventual das instituições financeiras regionais. 
Quer do ângulo econômico quer no social, a desconcen­
tração dos instrumentos financiadores do sistema produ­
tivo é a mãiS- correta, tanto pelos beneficios gerados ao 
País, quanto pelos exemplos jâ obtidos ou sabidos de ou­
tros países- como os Estados Unidos, onde os bancos 
municipais são o exemplo mais nítido de descentrali­
zação do setor financeiro. 

O que deve ser questionado, ainda, é o grau de estati­
zação bancária e o confro_nto ou complemento dinâmico 
entre o Estado e a iniciativa privada. Não há como des­
conhecer os méritos do Banco Q.o Brasil ou da Caixa 
Econômica Federal em um País como o nosso. Mas, 
também, não podemos deixar de ter presente que 70% do 
crédito é estatizado no Brasil. O melhor para o País, logi­
camente, seria um bem montado mosaico, cujas peças, 
interligadas, se complementam em benefício do usuário 
final, seja empresa, seja pessoa física. Desta maneira, em 
nosso entender, os papéis devem ser bem definidos e 
compartilhados entre as grandes instítuições oficiais, os 
bancos estaduais, os grandes conglomerados, e os grupos 
financeiros regionais. Dessa montagem dependerá- em 
nosa opinião -:- o sucesso do crédito co_mo instrumento 
de alavancagem do progresso nacional. 

Então~ ao n_QS depararmos com as intervenções no 
Sulbrasileiro e Habitasul e frente ao ato resultante, que 
seria a liquidação dos mesmos, cabe a primeira inda­
gação pertinente, qual seja: o Brasil pode se dar ao luxo 
de perder dois bancos regionais e dois bancos privados? 
Afinal, em nosso entender, sanear o sistema financeiro 
não quer dizer extinguír instituições. Ao contrário: deve­
se dispor ou criar mecanismos que venham a fortalecê­
las, a menos que a política atual seja novamente a de 
Concentração do crédito em grandes conglomerados ou, 
então, assumidamente se dirija para a plena estatização. 

Os casos Sulbrasileiro e Habitasul devem servir como 
elementos definidores, ou seja, o Governo prefere recon­
centrar o sistema financeiro ou continuará forta1ecendo 
sua descentralização? Essa preocupação faz sentido na 
medida em que quanto menos bancos existirem no País, 
riúi-is perto da eitatizaÇão ficam os remanescentes, qual­
quer que seja. Talvez a palavra esteja em desuso, mas se-
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râ muito mais fácil "encampar" posteriormente dois ou 
três grandes conglomerados, do que uma centena de pe­
quenas institUiÇões finanCeiras. E se estatizamos plena­
mente o crédito, por que depois, mais tarde não estatizar 
o resto? Se os bancos estiverem estatizados, por que não 
estatizar o resto1 

Temos a convicção de que econômica, social e politi­
camente, a desconcentração privada do sistema financei­
ro seja o melhor e mais adequado caminho nesta que se 
chamou Nova República. Para tanto, devemos, todos, 
contribuir com sugestões c propostas concretas. O sanea­
mento precisa ser perseguido como norma básica, mas 
separando-se os maus gestores não é nem de Comissão 
Parlamentar de lnquérito, pois isso é caso de polícia, dos 
bancos propriamente ditos, cujas condições de desempe­
nho se analisam à luz da economia e de seus benefícios 
sociais. Punir maus administradores não implica em de-­
terminar penas a funcionáfiús,- clientes e aplicadores. 
Portanto, uma coisa é intervir para afastar ãqueles que 
usurparam a credibilidade pública. Outra coisa é anali­
sar objetivamente o grupo financeiro e viabilizá-lo. Se 
quisermos a retomada do desenvolvimento, precisare.:­
mos cada vez de mais bancos para financiar o setor pro­
dutivo. Assim, perder duas instituições significa pelo me­
nos reduzir a velocidade de um processo desenvolvim_eo­
tista. 

São definições desta ordem que precisamos ter no Bra­
sil de hoje. Está provado que o bom Governo não admite 
políticas de apagar incêndio, mas sim adota medidas de 
prevenção para que os acidentes de percurso não ocor­
ram. Nesta linha de pensamento, e é exatamente dentro 
desta linha de pensamento, que a Federação e o Centro 
das Indústrias do Rio Grande do Sul lançaram o projeto 
"RS Anos 90", cujo o.bjetiv-o básicú é fomentar a refle- _ 
xão continuada sQbre o futuro do nosso Es-tadQ,- acho 
que não estou fazendo exagero do nosso pobre Estado, 
ou talvez do nosso E~ado pobre- a fim de nos preve­
nirmos e de elaborarmos o futuro que queremos. _Afinal, 
o futuro não nos pode ser outorgado. As comunidades é 
que necessitam elaborar o melhor futuro para elas. E se 
agora cito o· projeto .. RS Anos 90" é porque talvez ele 
seja uma necessária provocação ao Brasil de hoje e ao 
País que queremos amanhã. Talvez esta modesta colabo­
ração possa ser levada ao âmbito nacional, para que a 
Nação inteira projete o seu futuro. E será refletindo 
sobre os anos vindouros.quc iremos apontar as respostas 
sobre casos específicos, como o desenvolvimento do se­
tor financeiro; a estatização do crédito; o maJor ou me-­
nor número de bancos, e outras questões. 

Essa meditação sobre o que há de vir possibilitará 
apriSionarmos o fulllro, e não incorrer em ef(áS~passa~ 
dos, como talvez tenha sido a intervenção nos dois gru­
pos financeiros citados. O trauma ç.ausado na credibili­
dade do mercado financeiro e os prejuízos a cidadãos e 
empresas serão difíceis de recuperar. E eu tenho a certeza 
de que medidas abruptas não são as mrus adequadas, 
ainda mais quando os Bancos sofreram intervenção aos 
moldes da Velha República, ou seja, com a orriissào e a 
negligência do Banco Central, que pelo menos há três 
anos e seguramente a seis conht.:cia os defeitos adminis-
trativos. ' 

Agora, esses mesmos defeitos chegam até a gerar dúv(­
das. Cito, apenas como ilustração, a conclUsão do in­
quérito realizado em uma das empresas do Sulbrasileiro, 
e cito esta porque os ·outros trabalhos. .únda não foram­
terminados. Aquela conclusão diz o- seguinte, sobre a si­
tuação verificãda no Sulbrasileiro- Crédito, Financia­
mento e Investimento: e eu cito os auditores. 

"Tendo em vista os dados apresentados, os documen­
tos carreados aos autos, destacamos que a Financeírã.­
por ocasião da intervenção, não apresentava prejuízos-; 
mas sim exibia Um lucro acumulado' de Ci$ 527.44-5.352, 
referente ao perfodo de I9 de janeiro a 8 de fevereiro de 
1985, e --uma SffUãçào -líquida patrimonial de Cr$ 
54.155.790.589 ( ... )." 

Então, pelo menos por esta conclusão, tem-se a idéia 
de que nem tudo era inviável no Sulbrasileiro. E assim 
sendo, não deveria-s-orrer co-m uma in-tervenção aoS mOl­
des da Velha República sem uma solução agora, na 
Nova República. Pagar o preço por ter sido afetado em 
meio a uma transiÇão é, no mrnimo, injusto. 

A injustiça torna-se maior quando se sabe que existem 
instrumentos para sanear bancos e, principalmente, 
quando fica patente que precisamos ter boa vontade 
para salvar bancos. A menos, como disse antes, se esteja 
caminhando para outros rumos, como a estatização. Se 
não estivermos, então chegou a hora de tratar preventiw 
vamente as doenças, antes que sucessão de intervenções 
cirúrgicas leve o paciente ao seu finaL 

Também como ilustração, dto que as difiCuldades 
bancárias não são privilégios do Brasil, e acontecem em 
inúmeros casos nos Estados Unidos. De acordo com o 
FDIC- (Federal Deposit lnsurance CorporatiOrifllâ hoje 
pelo menos 800 bancos com sérios problemas, naquele 
país, dos quais 288 estão envolvidos diretamente com o 
setor agrfcola, em óbvias dificuldades. Mas, lá as so­
luções se dão de alguma maneira sem traumas: os Esta­
dos Unidos dispõem de um sistema de seguro bancário 
que cobre até 100 mil dólares por aplicador, e ocorrendo 
problemas na instituição financeíra, esse montante é 
honrado junto ao cliente de forma imediata. Além disso, 
os Estados mantêm ou podem manter sistemas comple­
mentares· de seguro. 

Esta é a contribuição que queria deixar, lembrando 
apenas que não se pode mais coexistir com as dificulda­
des presentes sem uma séria reflexão para com o nosso 
futu-ro. E é penSando mais adiante que poderemos evitar 
lamentáveis e trágicos casos como do Sulbrasileiro e do 
Habitasul. A FIERGS e o ClEROS- a Federação das 
Indústrias e o Centro das Indústrias do Rio Grande do 
Sul, estão tentando aprisionar o futuro gaúcho. Talvez 
seja o caso de fazer_o mesmo em termos de Brasil, evitan­
do a repetição dos erros passados, corrigindo as injus­
tiças e construindo uma Pátria melhor senão para nós, 
J?ára ~o_s_so~ __ filhos. 

O SR. PRESlDENTE (OctáVIõ Cardoso) - Com a 
palavra o Dr. César Rogério Valente, Presidente da FE­
DERASUL. 

O SR. CÉSAR ROGÉRIO VALENTE - Sr. Presi­
dente, Sr. Relator, Srs. Senadores, demais participantes 
desta reunião: 

A Federação das Associações Comerciais do Rio 
Grande do Sul-FEDERASUL e a Associação Comer­
cial de Porto Alegre, entidade que representam, respecti­
vamente, 135 Associações Comerciais e Industriais em 
todo _o Estado do Rio Grande do Sul e os mais variados 
segmentos e·mprcsariais de Porto Alegre, através do seu 
Presidente~ manifestam, antes do mais, a satisfação de 
participa'r, -nesta Casa, de tnais uma demonstração do 
exercício da democracia, onde o Poder Legislativo vai ao 
encOllúo-dã vontade nadonal e procura, a5-S:ím, a reali~ 
zação da essência dos seus objetivos de representação. 

Por isso registram o reconhecimento e entendem que a 
iniciativa contribui sobremaneira para a desejável apro-_ 
ximação com o Poder Legislativo, além de aprimorar e 
agilizar os rumos da abertura política. 
- Permito~me, inicialmente, referir a dois Pontos que 
julgo da maior relevância: o de assinalar o caráter civil e 
independente das Entidades que represento, as quais não 
tê-m fim lucrativo, vivem da cOntribuição espon'tâne-a de 
seus sócios e são consideradas de utilidade pública, e, 
ainda, consignar o posicionamento claramente por elas 
assumido, em defesa da iniciativa privada e da sua liber­
dade. 

Destarte, _as _opiniões que emitiram a propósito do 
caso Sul brasileiro e Habitasul, podem_ até parecer para­
doxais, quando, esgotadas as esperanças de que viessem 
a ser encontradas soluções de mercado, admitiram, me­
nos por contingência pragmática para salvaguarda -dos 
prejudicados e mais pela preservação do econômico e so­
cial, aceitar e passar a defender a solução de estatização 
transitória, como forma de evitar um dano de dimensões 
imprevisíveis e incalculáveis. 

Entendiam, como ainda entendem, o capitalismo pri­
vado como um sistema que basicamente repousa na res­
ponsabiHdade em assumir todos os riscos inerentes ao 
empreendimento econômico, uma vez bem estabelecidas 
e cóm eqüidade as regras do jogo. 

No momento em que isto não acontece, e soluções 
passam a ser encontradas na medida do acesso à ben_evo~ 
lência do poder decisório, exercido com arbitrio e como 
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forma de preservar a continuidade do centralismo e diri­
gismo governamental, deixa transparecer que a respon­
sabilidade não é mais isolada e, portanto, as conseqilên~ 
cias e os ônus decorrentes necessitam ser compartilha­
dos. 

Não é preciso discorrer sobre o caráter de intransferí­
bilidade da responsabilidade, na medida em que se iden-_ 
tifica a verdadeira origem da decisão, seja aquela de or­
dem administrativa do próprio empreendimento, seja 
daquela que resulta da omissão de fiscalização ou, quanw 
to mais não seja, da ausência de providências no momen­
to oportuno, a fim de evitar a consumação do processo 
de corrosão do empreendimento, tanto mais calamitoso 
quando se trata de um conglomerado financeiro. 

Julgam, por isso, que ao lado da apuração das respon­
s-abilidades e da aplicação das penalidades, a quem cou­
ber, incluindo-se as formas de ressarcimento por parte 
daqueles a quem a decisão direta competia, por igual 
cabe responsabilizar outras áreas e, da mesma forma, 
exigir a parcela de ônus necessários para cobrir o proble­
ma de caixa decorrente. 

Se. as Entidades admitiram, na primeira hora, a inter­
venção nos conglomerados financeiros, como forma de 
reconhecê~ la como punição pela _eventual má condução 
dos negócios, o que se materializava pela falta de encai­
xe, não pôde, após os esclarecimentos de certos fatos, os 
quais vieram a público, e pelos jornais, excluir o Banco 
Central da responsabitidade na evolução do estado grave 
dos bancos. 

Por isto, julgam compatível a fórmula da transição es~ 
tatal, na reativação dos complexos financeiros, assegura­
da a participação do empresariado na composição acio­
nária, juntamente com a necessária e hoje indispensável 
assistência financeira da União. 

Hoje parece que não pairam dúvidas quanto à condes­
cendência de determinados setores da área econômica 
brasileira, ao aceitar as pre.<>sões políticas exercidas pelo 
grupo controlador, em particular no caso do Sulhrasilei­
ro. 

Assim,_é_imperióSo que O Banco Central reconheça a 
sua parcela de responsabilidade no caso em foco, vez 
que, a mais de um ano, bem conhecia a situação aflitiva· 
do Sulbrasileiro, latente desde o escândalo da Centralsul 
e de outros, cuja influência no apressamento da insolvên­
cia não poderia ser desconhecida pela área da fiscali­
zaçã_o financeira. Disto, oficialmente, nada sabiam os de­
positantes, aplicadores e a quase generalidade dos c_ola­
b_qradores de tal organização. 

O mesmo pode ser dito da inércia constatada quando 
tornadas públicas as negociações que representariam 

-uma falsa solução, uma vez que também o Brasilinvestjá 
carecia de ação mais pronta por parte das autoridades 
monetárias, a fim de preservar a credibilidade em todo o 
sistema financeiro, além de imprimir moralidade aos ne-­
gócios. 

No momento da intervenção no Sulbrasileiro, estíma­
se que cerca de cinqüenta por cento do movimento ope,.. 
racional do Río Grande do Sul, no ''open" e no "over", 
era realizado pelo Banco, cuja área de atuação atingia a 
2•1'0 dos-244 illunicíPiõs gaúchos e sua mesa oPerava com 
valores ao redor de Cr$ 1,5 trilhão. 

Tais números, acrescidos do apreciável contigente de 
trabalh<1dores,_ superio·r aos 20 mil, permitem projetar os 
reflexos -Of:gaÜvos, jâ produzidos na economia do Rio 
Grande do Sul, cujo agravamento será inevitáVel e de 
proporções inCalculáveis, caso venha a se consubstanciar 
a liquidação. 

A reiteração das promessas do Governo passado, de 
que não decretaria a liquidação, arrastou-se, melancoli­
camente, até cessar o poder de decidir, desconsiderando 
o precedente da assistência hospitalar que o Banco Cen~ 
trai proporcionou, no decurso dos últimos anos, ao inje~ 
ta r nos bancos estaduais mais de 2 trilhões__ Para tanto, 
até os compromissos assumidos perante o Fundo Mone--_ 
tária_ Internacional foram invocados para justificar are-­
cusa do aporte de recursos que viessem permitir a reati­
vação do empreendimento, a preservação dos empregos 
e de milhares de economias, aplicadas em razão de estí­
mulos induzidos pela própria área governamental. 

Considero, Excelências, efetivamente deplorável 
transferir para toda a sociedade os ônus resultantes de 
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desmandos, de omissões e de protecionismos injustíficã­
veis, vez que esta socieda-de já ·está sobrecarregada pela 
incidência do mais iníquo dos impostos que é a inflaÇão; 
isto sem atentar para a própria carga tributária, a reces­
são econômica e o desemprego _que ainda perdura. 

Itero, pois, que a democracia somente se farã na medi­
da em que venha também a abranger o empreendimento 
econômico, exercido e pautado pela responsabilidade so­
cial, onde os riscos sejam assumidos conscientemente e a 
fiscalização, particularmente no sistema financeiro, res­
palde com clareza solar a confiança, que é o fundamento 
de sua existência. 

No entanto, a partida para a reversão do quadro que 
a[ está não pode ser dada sem que se promova o sanea­
mento de situações identificáveis, sob pena de os ônus in­
cidirem de forma redobrada sobre a mesma socieda,de, 
que se quer proteger através da recusa da liberação de re­
cursos para o saneamento. 

E certo que, no caso em debate, os custos econômicos 
e sociais da liquidação serão significativamente maiores 
do que os necessários à reativação. 

t:: incalculável o prejuízo decorrente do desemprego de 
milhares de pessoas, as quais, mesmo que sejam absorvi­
das pela administração pública, como pretendem alguns, 
não isentarãO a sociedade de ônus in_evit_ãveis e perma­
nentes. 

Os reflexos que uma liquidação pode produzir, na eco­
nomia das centenas de empresas de todo o porte, além 
dos particulares e de todas as camadas sociais, não po­
dem ser avaliados e nem mesmo justificados os danos 
causados, sob pretexto de evitar que a sociedade pague 
por isso. 

Pelo contrãrio, se renova a minha convicção pragmáti­
ca de que todas as tentativas para devQ!ver à atividade os 
grupos sob intervenção, serão, econômica e socialmente, 
sempre menos onerosas e traumatizantes. 

Acredito que o interesse social fala bem mais alto, isto 
sim, quando se trata da preservação da atividade econô­
mica, produtiva e auto-sustentável, sem tergiversações 
de qualquer ordem. 

De qualquer sorte, os episódios do Sulbrasileiro e do 
Habitasul, ficando restrito apenas ao nosso Estado e ao 
tema, são trístes e malfadados exemplos que exigem 
sérias reflexões de toda a sociedade. 

Não precisaria repetir, pois notório;--que o sistema fi­
nanceiro só pode sobreviver mercê da confiança que 
pode inspirar e esta, lamentavelmente, não tem sido a tô­
nica que prevalece de alguns fatos ocorridos nos últimos 
anos, caracterizados por escândalos financeiroS que se fi­
zeram acompanhar da quase certeza da impunidade, 
num escárnio à sociedade. 

Lembro a oportunidade em que o Governo Federal 
praticamente forçou fusões no Sistema Financeiro Na­
cional, alardeadas, então, como imprescl'ndíveis para o 
fortalecimento das instituições e, também, para retirar 
do mercado empresas que não 'demonstravam capacida­
de ou agilidade de alcançar escala compatível com a es­
sência da atividade bancãria. Fruto daincúria na autori­
zação da concretização de tais fusões, o Sulbrasileiro ê 
um exemplo clássico, pois não sentiu ao longo de sua 
existência, seja por proteção política-, por inércia ou 
omissão, as pressões exigíveis e a cautelosa fiscalização 
que assegurasse sua sobrevivência. 

Sempre preocupadas com estes aspectos que, de tem­
po, eclodiam no sistema firiail.c-eil'o, as ent1dades que re­
presento, dentre as reivindicações que formalizaram ao 
então candidato Tancredo de Almeida Neves, uma era 
de que enviasse, ao Congresso Nacional, num prazo de 
seis meses, um projeto de reforma do Sistema Financeiro 
Nacional, para que a sociedade, já represen-tada, deba­
tesse amplamente os aspectos fundamentais desse seg­
mento tão sensível e abrangente. 

Complementarmente, cumpre aduzir que compartilho 
plenamente da idêia de que é in-dispensável a formulação 
de legislação capaz de punir, exemplarmente, os verda­
deiros responsáveis pelas calarilidades financeiras, bem 
separando, dentro das respectivas organizações, os que 
efetivamente trabalhavam e produziam para o mercado, 
com honradez, daqueles que faziam e fazem o jogo do 
enriquecimento ilfcito, em detrimento de toda uma cole­
tiVidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Seção li) 

Julgo, por derradeiro, que s_e faz indispensável a mu­
dança dos critérios para a fixação da Presidência do Ban­
co Cential, eis que a mesma, p"elã.if características a serem 
confeiídas, por legislação própria, deve ficar imune a 
quaisquer pressões, seja de que ordem e a transitoriedade 
de um Governo. A adoção de uma nova sistemática, 
para a Presidência do Banco Central, sem qualquer críti­
ca ao atual representante, é providência que se impõe à 
Npva República. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Concedo 
a pã~~~r?: ~o Sr. ~~i Marimon, Presiden"te ~a FARSUL 

O SR. ARI MARIMON- Senador Octávio Cardoso 
- Presidente desta Comissão Parlamentar de Inquérito, 
Senador Carlos Chiarelli - Relator da mesma, Senador 
Jorge Bornhausen, meus Companheiros de painel, deste 
depoimento - Dr. Cesar ROgerio Valente,_ Dr. Luiz 
Otávio Vieira, e Srs. Senadores: 

Cumpre à classe rural do Rio Grande do Sul, neste 
momento, através da sua Fedeação, a Federação dá 
Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul, o dever de 
trazer também a esta Comissão Parlamentar de Inquéri­
to, em tão boa hora constituída, por iniciativa do Sena­
dor Octávio Cardoso, e digo cumpre o dever porque tal­
vez,- como-nenhuma outra atividade, a classe rural rio­
grandense tem profundos vículos com o Banco Sulbrasi­
leiro, vínculos esses determinantes da própria fusão dos 
antigos bancos que deram origem ao Sulbrasileiro. Foi o 
velho Banco da Província, de mais de um século, e o 
Banco Nacional do Comércio do Rio Grande do Sul, 
que se constituíram, durante muitas décadas, num verda­
deiro repositório da confiança da classe produtora do 
Estado do Rio Grande do Sul. Isso porque estas duas 
Casas, inicialmente, eram a própria extensão do lar dos 
produtores rurais e se constituíram em repositório de 
confiança precisamente porque confiança inspiravam, O 
Sulbrasileiro, que teve origem nestes dois bancos inicial­
mente e depois ao Sulbanco, outro banco que, embora 
de_ vida até certo ponto efêmera, principalmente,na área 
rural, foi também uma instituição que soube firmar-se_e, 
acima de tudo, soube conceituar-se perante a classe ru­
ral. 

Então, provavelmente, Sr. Presidente, poucas ativida­
des teriam uma razão, um motivo tão grande para sentir, 
com a profundidade que sentimos, esse episódio do Ban­
co Sulbrasileiro. E dentro da simplicidade do produtor 
rural, confesso que fomos todos nós, homens do campo, 
surpreendidos até mesmo com a própria grandeza do 
Subrasileiro. Jamais, tenho certeza absoluta, esperava o 
produtor rural, o homem do campo, que realmente uma 
situação de dificuldade no Sulbrasileiro pudesse trazer à 
clase rural uma dificuldade tão grande. Por isto, lamen­
tamos profundamente esse episódio, episódio que - é 
evidente - te_m causas, tem origens: origens de má ge­
rência, segundO se diz, mas origens também, acredito, 
que na falta de uma intervenção antecipada, não da for­
ma que foi feita, mas até mesmo de uma intervenção 
branca,__ quem sabe, por aQuele que tem por função precí­
pua exercer, disciplinar, acima de tudo disciplinar, os 
créditos e fundamentalmente a própria política financei­
ra do País. Então, se houve evidentemente, por parte de 
gerência, houve erro também, por parte de quem -tinha 

_por obrigação evitar que chegássemos ao momento em 
que chegamos. 

O nome do Sulbrasileiro está hoje, como vi hã dois 
dias ainda, numa concentração de funcionários em Porto 
Alegre, "o nome Sul brasileiro e os funcionários não têm 
culpa" realmente me parece que é uma grande verdade 
contida naquela faixa-, como também vi, e vi com tris­
teza, em outras faixas, esses funcionãrios-pCdindo para 
trabalhar. 

Então, vej<'utios bem, Sr. Presidente, o ponto a que 
chegamos num País em que tudo é potencial, em que 
quase tudo está por fazer, a nossa gente pedindo para 
trabalhar. 

Penso que qualquer situação, qualquer posição, qual­
qUer ponto de vista que não encare também, e não vai 
aqui saudosismo absolutamente, não vai sentimentalis­
mo, mas que_ não encare também, o passado dos bancos 
que deram origem ao Banco Sulbrasileiro, e que não en­
careJundamentalmente a situação dos yinte e ~anta~ mil_ 
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funcionários, e evidentemente seus familiares, para o qUe 
está ocorrendo no momento, teremos dúvidas se real­
mente a·queles que assim não pensarem estarão buscando 
a solução mais justa. 

Já foi dito agora, por companheiro de Comissão, do 
que ocorre em outros países, onde até mesmo os bancos 
municipais têm condições de sobrevivência,_ É evidente 
que quantO mais bancos tivermos, e evidente também 
que saneados, bem dirigidos, bem geridos, me parece que 
mais forte seria~ a inStitUição finanCeira do País como um 
todo e menos riscos teríamos para que fatos como e..c;se 
que ocorre com o Sulbrasileiro não viessem a ocorrer. 

Um detalhe, Sr. Presidente, Sr. Relator, que me parece 
importante que se coloque nesta Comissão: é a preocu­
pação que sempre teve o Sulbrasileiro, na área rural, de 
atender ao maior núme-r:o de prqduto. Isto me parece 
muito impór(ante. No ano de 1983, 8.265 operações fo­
ram feitas no meio rural. Vejam bem, Sr. Presidente, o 
que representa, _em termos de resposta em produção de 
alimentos, esse número de operações. É importante tam­
bém, me parece, que se salienta a racionalidade na distri­
buiÇão desses créditos, quando o custeio agrícola, o cus­

. teia pecuãriti, investimentos agrícolas e pecuários, coM 
mercialização agrícola e pecuãria, foram, principalmen­
te, os aspectos que mais preocuparam o Banco. E me pa­
rece que ê importante também, nesta Comissão que se 
diga, porque assim não vem ocorrendo em outras inSti­
tuiÇões- e Jiãõ-eStamos aqui para criticar instituições­
, mas eu diria o comedimento até com que o Banco 
atuou na comercialização de safras, que é realmente, 
usando a linguagem popular, o "mumu" de uma insti­
tuição financeira, quando, na base do repasse de recur­
sos através do Banco Central, entra na comercialização. 
O Banco Sulbrasileiro foi comedido até nisto. Usou ore­
curso, sim, mas usou com o comedimento necessãrio, 
procurando distribuir essas parcelas desses recursos fun­
damentalmente em todo o processo de produção pri­
mária, Seja ele na área da lavoura, seja ele na área da pe­
cuária~ 

Um outro aspecto também da importância do Banco 
Su_lbrasileiro no Rio Grande do Sul, me parece que deve 
ficar registrado aqui, é de que nas suas 171 agências ovo­
lume de recursos em depósito correspondia a 18%, exce­
tuados, aqui, os bancos estatais. 

Então, vejam bem, Sr. Presidente, Sr. Relator, o quan­
to é significativo este percentual, este dado, este número 
de 18% num Estado que realmente é aberto a todas as 
instituições financeiras, não apenas do País, como inclu­
sive alguns bancos estrangeiros. E isto, evidentemente, 
terá um reflexo também extremamente negativo, já que 
era também depositãrio de confiança não apenas do pro­
dutor rural como de todos aqueles que exercem outras 
atividades. 

Por isto, Sr. Presidente, Sr. Relator, a FARSUL_com­
parece, representando a classe rural, a esta Comissão 
Parlamentar de Inqiiêrito, cumprindo um dever, e evi­
dentemente desejando ardenteinente que possa desta Co­
missão vir um pouco mais de luz, a fim de que não se co­
meta aquilo que estamos prestes a cometer, em nome, in­
clusive, da própria honestidade, que seria a liquidação-de 
um banco da expressão do Sul brasileiro- se for o caso, 
e as leis estão af, mas que não pague pelo pecador-, o 
próprio setor-pfiifiãrio -do Rio Grande, os funcionários 
desse Banco e todos aqueles de outras áreas da economia 
do Estado e de serviços que nele confiaram e que por 
tantos anos com ele conviveram. 

Sr. Presidente, acredito que com esta c_olocação, pode 
ser que até mesmo de forma um pouco emocionada, mas 
porque de longa data, como produtor rural, vivi dentro 
do Banco Sulbrasileiro, com estas palavras desejaria di­
Zer·a: v: Ei(Si.fli'esideriie~e ao Sr. Relator, que a classe 
rural está confiante riO trabalho desta Comissão Parla­
mentar de Inquérito e acredita que aquilo que aqui for 
coletado, através de depoimentos, possa realmente ser de 
utilidaêfe nãO apenas Para O Banco Sulbrasileiro como 
instituição, como banco em si, mas para a própria-Socie­
dade do Rio Grande do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Octá"vio- Cardoso) - Vamos 
passar _à fase das interpe!ações. Os Srs. Senãdores, por 
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obsêquio, declinem a qual dos participantes desejam 
reportar-se. 

COncedo a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS- Sr. Presidente, na reu­
nião de hoje temos uma inovação, no que se refere aos 
depoimentos que a Comissão tem ouvido. É muito bom 
que isto aconteça, porque na palavra do Dr. Roberto 
Bornhausen ouvimos uma sucin_ta exposição daqueles 
critêrios fundamentais para a atiVidade bancária; na pa­
lavra dos Representantes das Associações de classes, as 
entidades máximas do Rio Grande do Sul, ouvimos na­
turalmente a preocupação daquele Estado, que não ê só 
dele, é de outros Estados do Sul do País, com o desfecho 
do problema criado com a intervenção no Banco Sul bra­
sileiro. 

Tendo sido o D_r. Roberto Bornhausen o primeiro ex­
positor, vou começar ouvindo S. Ex•, pois que tem con­
dições de nos levar ensinamentos num campo em que 
esta Comissão ainda não tem por demais se identificado. 
Os depoimentos -qu_e_ aqUi têm sido prestados são dos re­
presentantes da fiscalização bancâría,- repreSentantes do 
Banco Central, representantes das entidades sob inter­
venção e, naturalmente, colidem fatos relatados, em cir­
cunstâncias apresentadas e até em detalhamento, como 
tivenl.os aqui, ainda hã poucos dias, um ilustre jornalista 
que escreveu um livro a propósito do affaire Sulbrasilei­
ro. Esse jornalista detalha fatos que a Comissão natural­
mente ainda terã que sobre eles fazer uma apreciação. 

Começou o Dr. Roberto Bornhausen mostrando o im­
pacto negativo e forte da -interveflção sobre o sistema fi­
nanceiro de um modo geral, o que é perfeitamente com­
preensível. Depois fez uma discriminaÇão a reSpeito da 
confiabilidade, dos crittit:iOs de conçessão de crédito, da 
diversificação entre devedores, da diversificação com se­
tores da economia, do fluxo de caixa e do casamento das 
moedas, nos dando uma tição de banqueiro, a nós que 
estamos nessa miSsão agora, nem todos com experiênCia 
suficiente da matéria tecnicamente versada, mas com o 
desejo muito ac-e-ntuado de dar uma contribuição para 
que se equacione esse problema das duas entidades de 
crédito, e que daqui resultem elementos capazes de evitar 
acontecimentos posteriores, que daqui possa sair alguma 
luz neutra para a opinião pública. 

Um dos problemas que mais têm sido debatidos, ora 
se acusando, ora se defendendo, é o que se refere à fisca­
lização bancãria. Há aqueles que consideram que houve 
uma omissão prolongada de parte do Banco Central, 
através da sua fiscalização bancária, e que isso teria ense­
jado o acúmulo de circunstâncias que levaram os estabe­
lecimentos de crédito a determinada situação, em que se 
tornou inevitável a intervenção. 

Pergunto ao Dr. Roberto Bornhausen, inicialmente, a 
ele que é Presidente da Associação Nacional dos B_ancos~ 
se os bancos Sulbrasileiro e Habitasul também faziam 
parte desta entidade, desta Associação de Bancos. 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN- Faziam parte 
das diversas Associações. 

O SR. LENOIR VARGAS - Pergunto também a 
opinião, se lhe é possível emiti-la nesta oportunidade, 
com respeito à fiscalização do Banco Central: se ela tem 
sido excessivamente generosa, se ela tem sido generosa, 
se ela tem sido exata, ou omissa, na forma adequada ao 
mercado de crédito no País, Esta dosagem da maneira 
como a fiscalização ban_çãria tem-se portado antes e ago­

. ra. 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN- Tenho muito 
prazer em responder à pergunta do nobre S.enador Le­
noir Vargas, eminente homem público do meu Estado, a 
quem rendo as minhas homenagens. Peço vênia apenas 
para um pequeno reparo na colocação feita por V. Ex•, 
quando mencionava uma lição que eu havia dado._Euja­
mais seria capaz de dar qualquer lição aos_ ilustres Srs. 
Senadores, Coloquei, muito adequadamente, como uma 
tentativa de ajuda ao trabalho importante que os Srs. Se­
nadores têm a realizar dentro desta Comis_são. Tenho 
perfeitamente c_onsC:íênCiã das mlnôas limitações, 

Quanto à questão específica que V, Ex• faz- a fiscali­
zação bancária generosa, exata ou omissa em· relação aos 
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casos do Sul brasileiro e do Habitasul evidentemente que 
um julgamento preciso inferiria ter conhecimento de to­
dos os papéis de fiscalização, dos Mos de fiscaUza:çào, de 
tudo aquilo que teria sido procedido pelo Banco Central 
nestes anos passados. Isto, evidentemente, são documen­
tos aos quais não temos acesso nem devemos tê-lo, sendo 
membros do sistema. 

A qualificação que eu daria hoje à fiscalização do Ban­
co Central é dupla: primeiro, ela é extremamente rigoro­
sa no que diz respeito à incidência de fiscalização, ao de­
talhamento da liscalização, à forma burocrática dessa 
fiscalização. O que me parece é que a fiscalização não 
acompanhou a enorme e imensa evolução do sistema fi­
nanceiro, a velocidade com que essa evolução se seu, que 
foi realmente extraordinária, se comparada com qual­
qüer pais do Mundo. A sofisticação, as modificações ins­
trumentais, as modoifiacações contratuais, as modifia­
cações de mercado, os procedimentos negociais, tudo is­
to, nobre Senador, sofreu uma-evolução quase inacredi­
tável. V. Ex• sabe, atuo em banco há quase 30 anos. Pos­
so dizer que o Banco em que eu comecei a trabalhar qua­
se nada tem a ver com o Banco atual, em termos opera­
cionais, em termos instrumentais. Ele mantém o seu 
princípio de instituição financeira e a sua ·finalidade ex­
pecífica, mas a sua forma de operação é inteiramente di­
versa. Este é um ponto em que- me parece- a fiscali­
zação não se adaptou a esta realidade, não evoluiu como 
o próprio sistema evoluiu. 

Eu não colocaria nenhuma qualificação de omissa, 
embora seja esta uma impressão, já que não conheço os 
papéis de fiscalização, mas, pelo que conheço de atos de 
fiscalizaç-ão nas instituições em que eu participei e parti­
cipo, eu jamais qualificaria como omissa, em termos de 
fiscalização, As decisões que ocorrem após a fiscalizaçãO 
é que são decisões de gestão do Banco Central, decisões 
de gestão de autoridade monetária, e ai novamente me 
falharia a capacidade de juiZ para julgar esses atos, por 
desconhecê-los nos seus detalhes. t uma missão extre~ 
mamen.te difícil, extremamente delicada. A autoridade 
monetária, ao mesmo tempo em que tem a obrigação de 
exercer um controle, uma fiscalização rigorosa sobre o 
sistema, tem uma obrigação precípua de zelar pela saúde 
financeira desse sistema e há um conjunto de regras e de 
leis às quais ela deve se ater, e os instrumentos de ação 
dessa autoridade estão balizados por esses instrumentos 
legais. 

Por vezes tenho recebido delas queixas e comentários 
de insuficiência de instrumentos. Neste sentido até, a 
nova administração já encomendou a uma comissão de 
juristas uma nova legislação, para que a ação da autori­
dade monetária se possa fazer de maneira mais adequada 
e mais· correta, em defesa do Eiário, ·em defesa da pou­
pança do público, em defesa da economia do País, 

-A autoridade monetãria, por vezes, é obrigada a to­
mar decisões extremamente difíceis, e uma das coisas que 
me preocupam, neStes últimos tempos, depois que ocor­
reram alguns insucessos, e alguns insucessos lamentáveis 
no sistema financeiro, é a sensação de que a autoridade 
monetária se senle uni tanto acUãda, e esta é uma muito 
ruim. A autoridade precisa poder ter a capacidade de to­
mar a decisão, por mais defícil que seja, no momento 
mais difícil que seja. O pior ê uma autoridade acuada. 
Isto devemos buscar recompor, seja por uma instrumen­
tação mais adequada, seja por um esclarecimento maior 
daquilo a que autoridade compete e é seu dever proce­
der. 

Espero que tenha esclarecido a pergunta de V. Ex• 

O SR. LENO!R .VARGAS - V. S• foi além. 
Adiantou-se a outra pergunta que faria, se V. S• conside­
ra que a legislação atual estã relativamente superãda. 

A exposiÇão que V. S• fez, de que a evolução havida 
no sistema financeiro, no sistema bancãrio, é tão violen­
ta;e tão rápida e é tão sofistícã:da, que evidentemente 
essa legislação já está por si superada. Este também tem 
sido, mais ou menos, o sentimento daqueles que aqui 
têm .deposto. 

Estabelecido e criado o problema da intervenção, que 
no momerito não discutimos a sua procedência ou a sua 
inlpi'ocedência, encontroU o Governo atual uma solução 
que encaminhou ao Congresso. Na exposiçã:o de motivos 
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do Sr, Ministro da Fazenda, disse o Governo que enca­
minhava ao Congresso, para o exame e a aprovação da 
providência. 

Esta é a proposta bãsica que existe no Congresso. Daí 
surgiram várias outras soluções, que foram apresentadas 
por via de emendas a esse projeto de lei, que é um projeto 
de lei que necessariamente teria que vir ao Congresso, 
uma vez que se trata de abertura de crédito. 

Como tem sido muito debatido na imprensa, e natu­
ralmente nos meios financeiros, deve ter sido a questão 
comentada com muito mais intensidade do_gue pelos lei­
gos. 

._Se possível, gostaria de saber a opinião de V. S• ares­
peito do projeto enviado pelo Governo como solução 
para o caso da intervenção no Sulbrasileiro e no Hªbita­
sul. 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN- Nobre Sena­
dor, esta questão da solução adequada de problemas 
criados pela intervenção naquelas instituições é urna das 
coisas difíceis e não tão incomuns na economia. Em cer­
tos momentos temos que solucionar objetivos conflitan­
tes. 

No caso específiCo, o que se busca? Busca-se a solução 
de um problema na área social, que é a perda direta dos 
empregos; e dois problemas na ârea econômica - i) 
problema ligado aos recursos privados e o problema li­
gado ao uso de recursos públicos. 

NO êaSo de reCursos privados, evidentemente excluo 
os recursos dos investidores no capital daquelas insti­
tuições, porque estes correm o risco, indiscutível e natu­
ral, do nosso sistema capitalista. Entraram num negócio 
mal-sucedido e perdem o seu capital. Também não dis­
ctlto e não deve ser ponto de discussão, no meu ponto de 
vista, a questão da punição de administradores que te­
nham praticado irregularidades ou atos não permitidos 
pela legislação e que, dentro do sistema de intevençã.o, 
devem ser devidamente apurados e encaminhados à Jus­
ttça. 

Há esses outros três problemas. Diante do insucesso já 
ocorrido, diante do ponto em que o Governo teve que 
adotar a solução extremada de intervenção, e, creia V. 
Ex~, não é nenhuma solução ao gosto de governo, ao 
gosto de qualquer administrador público, nem sequer ao 
gosto_de nenhuma unidade da ârea financeira, mas teve 
que chegar lá.Agora, como sair, adotando uma solução 
que atenda satisfatoriamente às três áreas de problemas 
que citei? Esta é uma tarefa extremamente difícil. Há 
áreas conflitantes entre si nas soluções. 

A solução de liquidação, que é uma solução legal e re­
gular prevista, evidentemente é um:. solução pêssima 
para qualquer dos três aspectos que se busca examinar. 
Ela cria a perda definitiva dos empregos, ela cria para o 
investidor a incerteza de recebimento no tempo e na im­
portância, ela, sem dúvida, levará o Erãrio a um dispên­
dio extremamente elevado. 

A solução do Governo é uma solução em que ele bus­
ca minimizar essas perdas. Então, já hâ um esforço no 
sentidO de tornã-:.las menos penosas e menos graves. A 
solução do Gov:erno busca preservar os empregos, lman­
ginand_o_ recuperar, sanear aquelas instituições num de­
terminado prazo e viabilízâ-las num repasse à iniciativa 
privada. Ela inflige aos aplicadores uma perda parcial. 
Ela determina, na sua proposta, que os aplicadores rece­
berão~- parcialmente e no tempo, os seus recursos, além 
de serem compulsoriamente investidores na nova insti­
tuição, e envolve o uso de recursos, públicos, não em 
montante pequeno, 

Sem dúvida ela tem algumas qualidades importantes. 
Acho que a primeira qualidade importante foi a de sub­
meter à discussão pública e aberta da sociedade, no 
fórum específico, determinado, adequado que é o Con­
gresso Nacional. A segunda é que ela procurou colocar 
que o uso de recursos públicos é uma escolha de priori­
dades, e que o Congresso é o fórum adequado para esco­
lher entre utilizar os recursos para a solução desses 
problemas sociais e econômicos envolvidos, ou _os recur­
sos em outra finalidade, 

É uma questão_de definição áe prioridade, e que nós, 
que vivemos com escassez de recursos, temos de fazer 
esse exercício de escolha de prioridade de forma perma­
nente. 
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Ela busca também fazer a proposição de uma estati~ 
zação temporária, reconhecendo que o caminho não é 
estatizar, não é criar mais um banco estatal, tendo em 
vista jâ a existência de inúm-eriS e-rm.portantes unidades 
estatais. Ela busca criar um prilzõ e, neste ponto, eu en-­
tendo que a proposta é frouxa. _Ela é pouco firme ao de­
terminar que, ao final de um certo prazo, o trabalho de 
saneamento estarâ obrigatorii:lillente termínaiido e o re­
passe à ârea privada deverá ser feito a preços viã v eis de 
mercado. Portanto, ela envolveu um outro tipo de risco: 
o Governo obter, ou não, retorno dos recursos que fo­
ram investidos nesse processo de saneamento, se imagi­
narmos e se aceitarmos que essa é uma proposição ho­
nesta e correta de uma estatização apenas como meio 
temporário de saneamento e o objetivo fin"al é devolver 
aquelas instituições à iniciativa priVada. 

Existem outros riscos dentro dessa proposta. Hã o ris­
co de precedentes, em relação a outras infeliCidades que 
possam vir a ocorrer em futuro. Existe um enorme cam­
po aberto a ações judiciais por parte daqueles que terão 
as suas ações desapropriadas pelo Governo. Existem ris­
cos jurídicos, baseados no ato de_ suspensão da inter­
venção, embora o projeto busque preservar, com muita 
clareza, a capacidade e a necessidade de dar seqüência 
aos inquéritOs de apuração de_ irregularidades, ou frau­
des, ou outros cometimentos que devam ser punidos em 
relação às administrações passadas. 

Ele tem um outro mérito, que ele preserva um valor in­
tangível extremamente importante, que ê o valor das 
cartas-patentes, e que a liquidação as cancela. De modo 
que hã uma perda patrimoníal adicional. 

Existem, também, pelo que conhecemos em imprensa, 
outros substitutivos, alguns dos quais buscam, pura e 
simplesmente, a criação de um novo banco estatal. 

Eu vejo eSta alternativa com uma solução pior. Ela 
tem todos os defeitos praticamente da liquidação, em re­
lação às instituições anteriores, e faz nascer maiS um or­
ganismo estatal, sem que encontre, nesse nascimento, um 
respaldo econômico que justifique a criação de uma ins­
tituição financeira estatal, tendo em vista as condições de 
mercado, as condições de atuação das instituições esta­
tais, e tendo em vista, até mesmo, os nossos preceitos le­
gais. 

Infelizmente, à busca de solu_ções _melhores para este 
problema, como ele mencionava conflitante nos s~us ob~­
jetlvos internos, nós não chegamos a ter nenhuma suge!i­
tão mais inteligente e vãlida que pudéssemos propor, em­
bora estejamos eXtremamente empenhados em que seja 
alcançada uma solução que min-imize esses efeitos nega­
tivos ou, até mesmo, os elimine, se possível. Estamos in~ 
teiramente prontos, como o sistema bancãrio, a tentar 
cooperar, colaborar e ajudar no caminho que seja me~ 
lhor para os três pontos: a questão social, a questão de 
economia privada, especialmente do Rio Grand_e, e a 
questão da utilização dos re_cu_rs_os públicos. 

Espero ter respondido a V. Ex• 

O SR. LENOlR. VARGAS "'""':Sr._Presidente,jâ fj2; mi­
nha inquirição. Estou satisfeito com referêricia ao" Dr. 
Roberto Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) - Com a 
palavra o nobre Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srs. Depoentes, farei algumas breves per­
guntas. 

Em primeiro lugar, ao Dr. Roberto B_ornhausen, e o 
farei" de maneira mais objetiva possível. 

A gestão do Sulbrasileiro era similar,-idêgtica ou abso­
lutamente diversa da usual gestão das entidades financeiw 
ras, dos bancos e dos grupos financeiros que operam no 
mercado? 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN- Tendo sido V, 
Ex• extremamente sucinto na sua pergunta ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O que não exi­
ge que V. Ex• o seja também. 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN- ... quer que eu 
seja sucinto na minha resposta. Evidentemente, como 
essa administração levou o Banco à insolvência, eu diria 
que ela é absolutamente difefeiüiiiida das demais admi­
nistrações. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Entende V :s•_ 
conseqíientemente- não por dedução-, por manifes-
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taçã_o_ explícita que o Banco chegou aonde chegou - e, 
no caso, eu tambêm incluiria a situação do Grupo Habi­
tasul. -, por decorrência exclusiva de responsabilidade 
da administração, sem que houvesse c_oncausas e outras 
responsabilidades de setores, quer da área pública, quer 
da_ área privada? 

--o SR. ROBERTO BORNHAUSEN- Entendo que 
sim, ressalvando, evidentemente, o contexto econômico 
global onde a instituição tinha, por força, que atuar. 
Mas ela não sofreu influência, que levasse a esta posição 
final infeliz, de qualquer entidade privada ou se quer 
pelo meu conhecimento, da autoridade monetãria. 

O SR. RELA fOR (CàrlOs Chiarelli)- Existiriain ho­
je, sem que, evídentemente, lhe peça para declinar o no­
me, em função dos requisitos básicos do sigilo existiriam 
hoje entidades financeiras no País em situação similar à­
quelas pelas quais atravessava ou que se encontrava o 
Sulbrasileiro nos últimos seis meses que antecederam ao 
ato de intervenção? Ou, hoje, poderia dizer que todas as 
instituições financeiras estão numa situação extrema­
mente tranqaila e não comparável àquela que repres~n­
tava o quadro efetivo de situação financeira, econômica 
e administrativa do Sulbrasileiro? 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN- Eu devo dizer 
a V. Ex~ que a pessoa qualificada a responder a esta per­
gllrita evidentemente não sou eU. ~ a autoridade mone­
tária, que tem perfeito conheciA-tento da vida de cada 
utria dá instituições finai:tceirãs. O que eu lhe posso diw 
zer· ê que o sistema financeiro brasileiro, como um todo, 
é--u.-m sistema extremamente sadio, é um sistema forte, é 
um sistema sério, é um sistema idôneo e é um sistema al~ 
tamente capacitado na sua parte gerencial. 

Esta ê a parte que posso colocar a V, Ex•, tendo em 
vista a minha posição e o conhecimento que tenho, em 
termos de mercado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Como é qU:e 
V. S• explicaria a ocorrência de uma sêrie de fatos que 
_abªlªr_am o sistema financeiro de uns tempos a esta par­
te, à luz desta informação de que o sistema é sadio, é bem 
administrado, idoneamente conduzido e é competente­
mente gerenciado, ou apenas os que restaram têm estas 
qualificações e houve um processo de depuração, hos úl­
timos tempos? 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN - V. Ex• sabe 
que a economia dinâmica e o processo de depuração são 
permanentes, e o processo de evolução das adminis-: 
trações também ê permanente. Até mesmo porque elas 
mudam e até mesmo porque a cada momento têm que 
tomar novas decisões de administração e podem antes 
aquelas que não erravam passar a errar. Agora, a colo­
-caÇão que eu fiz, ê só V, Ex• tomar o universo global das 
instituições financeiras, não s6 bancárias ·maS financeiw 
ras, e verificar a_im"portância, deritro_-deste conjunto, da-_ 
quelas ocorrências infelizes de encerraffie_nto de_ insti­
tuições. V. Ex• notarã que claramente hã uma ínsignifi­
C'.ante minoria que teve prOblemas. Infelizmente _são 
problemas que afetam de forma muito significativa a 
economia, e que aíetam, evidentemente, a poupança. 
pública e privada. Independente, portanto, da sua quan­
tidade ou de seu _valor, são importantes, e assim o siste­
ma os vê. Deplora a sua ocorrência, mas evidentemente 
il.ão se pode fazer a extrapolação para a qualificação glo­
bal que eu lhe havia feito anteriormep.te. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não lhe pare­
ce que tenha sido significativo o fato de que em põuco 
mais de 24, se não me falha a memória, 30 m.eses, tenham 
Sido liquidadas 13 instituições da ãrea de crédito imobi­
liário? 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN- Se olharmos o 
UriiVCrSõ~ gTobãl e o que eles representam em percentual 
dentro do universo global, eu lhe diria não ê significati­
vo. Mas esta é uma anãlise numérica e que justifica a 
qualificação que lhe fiz hã pouco. Evidentemente eu re­
pito: embora numericamente não sejam expressivas em 
termos da somatória de recursos atingidos, elas são con­
sideradas por nós edremamente importantes e extrema­
mente lamentadas essas ocorrências. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Como V. Sa. 
analisa o fato d-e que todas essas empresas - falo noya~ 
mente na_s empresas de crêdito imobiliário - sejam 
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aquelas que atuavam como instituições de pequeno e mé-­
dio porte que não tinham o respaldo, o encosto de uma 
grande estrutura dos grandes bancos do País, e que justa­
mente todas elas que ac::ho difícil todas tenham tido maus 
gestores ou incompetentes ·gestores até porque floresce­
ram durante lO, 15 anos, e, repentinamente, os mesmos 
gestores que foram capazes de construir estruturas as 
mais significativas, as mais conceituadas e as mais res­
ponsãveis, de repente, num processo de 12, 24 meses, 
sobretudo nos últimos 6 meses, sofreram, porque eram 
autônomas, segundo parece, pelo menos este é o único 
traço de identidade que elas têm, e, por isto, hã pre~ 
sunção, essa verdadeira hecatombe generalizada e essa 
a"ção governamental predatória - volto a usar o termo, 
porque me parece simpático, e muito pertinente neste ca­
so. Será que não existia qualquer desvario da política fi­
nanceira, ou qualquer inviabilidade de efetivamente dis~ 
putar uma concorrência, ou porque esta concorrência 
era selvagem no campo financeiro? 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN- Para respon­
der especificamente à pergunta de V. Ex•, ninguêm me:­
lhor do que a Presidência do BNH, que tem o conheci­
mento exato da situação dessas entidades que sofreram 
intervenção, e que foram neste número que V. Ex~ men­
cionou. 

No caso, a observação que posso fazer é que a econo­
mfã é éx:tremam-ente dinâmica, as condições de concor­
rência são bastante variãveis, o processo concorrencial 
no Brasil, neste mercado evolutivo, dinâmico e sofistíea.:­
do, é um pro-cesso extremamente forte. As instituições 
têm melhores ou piores condições de concorrência, con­
forme variam essas cOndições globais da economia e es~ 
pecialmente da área financeira. 

Não há nenhuma concorrência dita predatória, não há 
rienburria expulsão de qualquer concorrente dentro do 
sistema. Esses concorrentes disputam as suas fatias áde­
quil.das, e as suas idminisiniÇões é que têm que ter a 
obrigação de dirigi-los de maneira adequada dentro do 
campo onde eles poderão ter grande sucesso. A adminis~ 
tração ser sadia anteriormente não garante que ela o serã 
no futuro. Administradores que acertam podem também 
errar, como administradores que erram hoje podem 
acertar amanhã. Não há nenhuma correlação entre um 
fator e outro. Somos todos humanos e sujeitos às deci­
sões gerenciais mais acertadaS ou menOs acertadaS. 

Creia V, Ex•, nesses casos mencionados por V. Ex•, na 
área de crédito imobiliário, onde houve uma coincidên­
da, confofffie mencionado, e que todas essas institUições 
eram instituições cham·adas. assim, classificádas de inde­
pendentes, elas foram :endo necessidade de se adaptar a 
novas condições de mercado, a novas condições da eco­
nomia, e talvez não tenham tido a agilidade e a velocida­
de de fazer essa adaptação. As outras que sobreviveram, 
e existem diversas outras sociedades independentes e em 
atuação, o conseguiram fazer. Evidentemente que as de 
conglomerado também enfrentam as dificuldades econô­
micas, enfrentam as dificuldades. existentes especifiCa~ 
mertte na área, no setor financeiro de habitação, e elas 
buscam também tomar as providências administrativas 
que lhes são indicadas, para manter saudáveis as suas 
empresas. 

Também ocorre, como V. Ex• mencionou hã pouco, 
que empresas dessa natureza sofram intervenção, e as 
empresas Habitasul e Sulbrasileiro são empresas dentro 
desta qualificáção e que, lamentavelmente, vieram tam­
bém a sofrer intervenção. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli):- Houve, de uns 
teinpos a esta parte, em tempos muito recentes, pratica­
mente, o que estava distribuído em termos decapitação e 
de posse entre 16 bancos ou grupos financeiros, hoje se 
concentram em 3 conglomerados praticamente mais de 
50% dos recursos. 

Não haveria de parte de uma diretriz de política eco­
nômica, de políticas financeiras e das próprias caracterís­
ticas do processo competitivo, e de indução dessa políti­
ca, uma tendência à concentração e ao estímulo das 
gran'des corporações financeiras, fazendo com que efeii-:. 
vamente as pequenas tivessem uma dificuldade fantásti­
ca de permanecer, sobrevivendo dentro do plano dessa 
concorrência que s-e torna, pelo visto, provavelmente de­
sigual, porque, V. S• diz bem, que algumas - autôno­
maS, independentes - sobfeviveram. São exceções que 
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confirmam a regra. Por outro lado, não tivemos nenhu­
ma decretação de liquidação, por exemplo, na ârea de 
crédito imobiliáriO, Que fosse ligada a um grande conglo­
merado financeiro. Tivemos essa conce-ntrãçào crescente 
dos depósitos, e poucos ficaram com muito. Isto decor­
reu do quê? Da impossibilidade da concorrência, da 
grande tendência- de a clientela apenas partir em busca 
dessas grandes insffitiíções, ou de uma estimulada políti­
ca oficial, que acabou por embasar efetivamente essas 
grandes estruturas, tornando inviãVeJ, ou pelo menos 
muito difícil, a sobrevivência das de porte mêdio ou de 
pequeno porte? - o que, de certa forma, desnatura o 
princípi"ó da livre concorrência. 

Estou debatendo no campo rigorosamente daqueles 
que acreditam na iríkíatíva privada, na livre concorrên~ 
cia, qUe para ser efetiVamente livre e concorrcncíal, pre~ 
cisa fundamentalmente de critérios de igualdade, de riàO 
haver indevidas interferências do Estado, em nome de 
uma aparente livre concorrência, desigualando as con~ 
dições. -

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN- A pergunta de 
V. Ex~ tem diversos aspectos. O p-rimeiro deles a que me 
referiria seria a questão da política governamen-tal dirigi~ 
da à concentração. Eu diria que isto foi uma política· 
existente muitos anos atrás, onde um caminho que a au~ 
toridade visualizou, no sentido de fortalecimento do pró­
prio sistema, da criação de unidades mais abrangentes, 
da criação de um sistema financeiro válido e necessário 
para uma modernização e para uma evolução da econo­
mia brasileira, houve momento em que a política de fu~ 
sões e aquisições foí iima poHtica desejada, foi uma poH­
tica orientada. Isto já faz muito tempo. 

A evolução mais recente ê uma evolução inteiramente 
mercadológica. Ela não se prende a qualquer direciona­
mento da política governamentaL Prende-se a uma 
atuação em mercado das diversas instituições e à ob­
tenção das suas fatías dentro dessa disputa de mercado. 

Aproveito para deixar muito claro a V. Ex• que o sí.Ste­
ma financeiro, embora tenha por natureza - e isto po­
demos verificar em "qualquer parte do Mundo- embora 
tenha por natureza a necessidade da existência de algu­
mas unidades com grande alavancagem e com grande 
poder econômico, para que se obtenha a existência de 
operações unitariamente baratas, em termos de custo_da 
intermediação, e para que se obtenha a agilidade neces~ 

· sâria de transmutação entre poupanças, recursos e aplíR 
· cações nas diversas ãreas e setores de atuação da econo­
mia, o sistema está absolutamente consciente e conSis~ 
tente e tem sido_ assim nas suas colocações, ele considera 
da maior ímporfâncía que existam as unidades gran-des, 
as unidades médias, as unidades pequenas. Tem sido 
inistente junto às_ autoridades, todas as vezes que as uni­
dades de porte menor ou de porte regional apresentam as 
suas reivindicações e as suas necessidades de tratamento 
diferenciado. O sistema tem sido um defensor da perma­
nente busca de viabilização dessas unidades, por 
considerá-las necessãrias, úteis. válidas e. mais do que is­
to, imprescindíveis dentro do nosso sistema econômico. 

Esta era uma c_olocação que gostaria de deixar muitO 
claro a V. Ex• t uma colocação repetida, não é nova, e é, 
enfaticamente colocada junto à autoridade e na defesa 
da viabilidade das unidades pequenas e menores, ou 
mesmo das unidades regionais. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• acredita 
que é fundamental para o País a manutenção do sistema 
financeiro na área pi-ivada. 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN -Sem dúvida. 
Sou um ferrenho defensor da livre iniciatiVa e da base dp 
crescimento e do desenvolvimento da e_conomia do nosso 
País na livre iniciativa, na iniciativa- privada. -sou extre­
mamente forte nesfa defesa. 

O SR~ RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sem ser radi­
cal, evidente, 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN - Eu disse ex· 
tremamente forte nesta defeSã. O radical V. Ex~ está co­
locando. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Com relação a 
esta questão, hã uma alternativa, falando objetiVamente 
para a situação do Sulbrasileiro e Habitasul que imPli­
que na estatízação? Qual a sua opinião? 
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O SR. ROBERTO BORNHAUSEN - É absoluta­
mente contrãri<i. Ã estatização definitiva eu me manifes­
to contrário. Eu acho que não hã necessidade de existir 
mais um banco estatal nã Região Sul, que é atendida 
pelo Banco do Brasil, pelo Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul, pelo Banco do Estado de Santa Catarina, 
pelo Banco do Estado do Paranã, pelo Banco de Desen­
volvimento destes três Estados, pelo banco conjunto de­
les, que é _o BRDE, e pelo banco individual de _cada um 
destes Estados, e, mais ainda, também pelo Banco Na­
cional de Crédito Cooperativo que atua intensamente na 
Região, que é uma Região que possui um sistema Coope­
rativista bastante largo e forte. De modo que não vejo, 
por aí, a necessidade da existência de mais uma unidade 
estatal. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- ao dizer que 
não concorda com a estatização definitiva, podemos ad~ 
mitir que V. S• concorda com uma estatização tempo­
rária. 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN- Tive a opor­
tunidade de mencionar aqui, quando questionado sobre 
as soluções, que, em-bora não considere uma SolUçãO bri­
lhante, a solução que envolve a estatização temporâria é 
a solução menos ruim que foi apresentada à discussão 
a tê agora, mas também, coloquei, aqui que eu nãO tihha 
uma proposta mais inteligente, mais adequada, para a 
solução daqueles três problemas bâsicos e que envolvem 
conflito na sua busca de soluções. Serâ muito difícil 
atendê-los bem, os três, ao mesmo tempo. Eu colocava 
apenas uma ressalva, de que essa estatização temporária 
estava colocada de forma frouxa. Ela precisaria ser colo­
cada de uma maneira muito mais rígida, de tal maneira 
que não permitisse a sua transformaçãO, que por vezes 
ocorre em nosso País, de coisas provisórias em perma­
nentes, 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Esse sistema 
privado na área financeira, na opinião de V.S• não está 
prejudicado ou vicia a partir da existência da concessão 
das cartas-patentes? 

O SR. ROBERTO BJ)RNHAUSEN- Não entenói a 
pergunta. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O fato de h aR 
ver-Uma ccrricessão, uma outorga de carta~patente por 
decisão governamental, não prejudica, no seu modo de 
entender, o sistema privado, em termos do mundo finanR 
ceiro, do mundo dos bancos? 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN - Entendo. 
nobre Senador, que a atividade de instituição financeira 
é uma atividade extremamente delicada e deve ser extre­
mamente cuidada, pelos reflexos que ela tem junto à eco~ 
nOmia e especialrÍlente junto à poupança do· público. 
Desta forma, entendO que ela ê uma atividade que neces­
sita de controles por parte do Governo, e nesses controR 
les se envolve a autorização de funcionamento. Não é a 
con_cessão -ela não é concessionária, mas ela ê autorizaR 
da a funciOnar. Ela tem os seus administradores autoriR 
zados _e aprovados individualmente. Eu considero essa 
interferência governamental uma interferência justificã­
vel, tendo em vista a delicadeza que ê lidar com pou­
pança do público. É oportuno aqui mencionar, por vezes 
essa nossa atividade é colocada como uma atividade ex­
tremament.e prazerosa, extremamente lucrativa, sem que 
haja o esforço, e ê uma atividade sem risco. Muito pelo 
contrário, ela é uma atividade extremamente penosa, ê 
uma atividade extremamente delicada, ê uma atividade 
extremamente arriscada e de imensa responsabilidade. 
Ela é mesmo a única atividade privada no País em que o 
administrador envolve o seu patrimônio pessoal, na sua 
responsabilidade como administrador da empresa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Outra pergun­
ta: dentro da sua visão da atividade financeira:, do siste­
ma financeiro, e seu enfoque é altamente privatizante, 
definido por v. s~ Com muita lucidez., como é que V. s• 
vê a participação do capital estrangeiro no sistema finan~ 
ceir0"1 
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O SR. ROBERTO BORNHAUSEN- Temos convi­
vido coril essa participação, nobre Senador, desde mui­
tos anos. Temos tido a presença de instituições financei~ 
ras estrangeiras, com capital inteiramente estiangeii-0, e 
temos tido a participação parcial de instituições -estran­
geiras no nosso sistema. Elas têm sido úteis na competiti­
vidade interna, elas têm sido úteis no aporte de técnica, 
na formação de pessoa. Eu não tenho visto nenhuma di­
ficuldade especial na convivência com este nível atual de 
participação do capital estrangeiro no setor financeiro. 
Evidentemente, o setor financeiro, por ser um setor fun­
damental para ã. economia, todos os países gostam e de-­
sejam de tê-lo sob o controle de propriedade nacional, e 
assim ê no Brasil. Esta é a posição maciça, esta é a po­
sição dominante. Mas a convivência com o capital es­
trangeiro no setor não tem trazido, em particular, ne­
nhuma dificuldade e tem trazido beneficios concorren­
ciais e benefícios à nossa economia. 

Eu considero adequada a formulação que o Governo 
tem dado a esta participação, seja na área bancâria, seja 
na dita área não bancãria. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• atribuiu 
à incompetência ou à mâ gestão a razão fundamental 
para a situação em que se encontra o Banco Sulbrasilei­
ro. Isto entra no plano da idoneidade ou se trata apenas 
da incompetência por omissão, por falta de preparo, por 
incapacidade? 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN -Como men­
ci_onei a V. Ex', é difTcil o julgamento sem conhecimento 
dos fatos, e eu _não faria um julgamento temerário. Eu 
disse, naquela oportunidade, que, evidentemente, a ges­
tão tem que ser a responsável, já que não havia causas 
provocadas por terceiros -que levassem àquela insolvên~ 
cia. De modo que só posso admitir à gestão. Quanto à 
qualificação que V. Ex• pede para que seja feita, me con­
sidero incapacitado a fazê-lo-, porque desconheço os fa­
tos específicos, e jamais seria leviano ao ponto de fazer 
um julgamento sem conhecer detalhes e de coisas tão im­
portantes como essas que V. Ex• menciona. Acho que há 
uma intervenção em ~rso, essa iiite_rvenção é acoplada a 
um inquérito, onde a autoridade monetária apura, e tem 
-a obrigação de apurar, todas as causas que levaram à­
quele insucesso, e a identificação daquelas que se trans­
formam em Passíveis de punição administrativa ou judi­
ciária. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -7-- Sr ;Presidente, 
gostaria de fazer uma pergunta ao Dr. L'uiz Octávio, que 
ele nos disse que, quanto menos bancos existissem, mais 
perto da estatização ficam os remanescentes, ou do oli­
gopólio, naturalmente. Eu pergunto: este fato está ocor­
rendo? A que se atribui? Ele é saudável? Decorre de uma 
indução da poHtica oficial ou ê conseqaência da própria 
aÇão de interesse dos grupos financeiros? 

-o SR. LUIZ OCTAVIO VIEIRA- Nobre Senador, 
sei que V. Ex~ gosta de ler, sei que lê prosa e lê. verso. En­
tre versos V. Ex• deve ter lido Maiakoviski. E ele disse 
uma vez, num poema muito bonito, que; um dia, vieram 
e levaram o seu vizinho da direita, e ele não se queixou; 
outro dia, vieram e levaram o vizinho da esquerda, e ele 
também não se queixou; no dia que o levaram, não havia 
vizinhos para defendê-lo. 

Acho que o sistema bancârio privado está passando 
por isto. No dia em que liquidarem o Sulbrasileiro e o 
Habitasul, teremos menos dois bancos privados no País, 
e, portanto, os que restarem estão muito mais próXimos 
da estattzação, porque haverá menos bancos no setor 
privado. 

Eu costumo dizer, Senador, que este País se mudar o 
regime político, não vai ser por meia dúzia de velhos co­
munistas, talvez hoje na faixa dos oitenta anos, nem por 
meia dúzia de jovens, na faixa de vinte anos, de uma con­
vergência ou de uma divergência. O regime há de ser mu­
dado neste País a partir dO grave, doloroso e difícil prÕ­
grama do dêficit _público. E a maneira mais siinples de 
um governante grosseiro, de um governante insensível 
resolver o problema do déficit público é começando com 
a estã.tízãção dos bancos. "E depois que estatizarem os 
bancos, por que não estatiZar o resto? Nesta hora é que 
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- nisto eu discordo do meu amigo Roberto - é que, 
querendo manter ainda uma posição liberal, como é este 
o poema de Maiakoviski vão-se liquidando os bancos e 
cada vez ficam menos bancos para serem liquidados. Va­
mos para a estatização do sistema financeiro, e, a partir 
daí, por que não estatizar o resto? 

Se este País for para um regime capitalista de Estado, 
começa pelas liquidações, uma a uma, dos bancos. 

Por que isto está acontecendo ou por que isto aconte­
ceu? Eu não sei, Senador. Realmente não sei se é algo in­
du~ido, se é algo que é fruto da precariedade de um Esta­
do, de um poder público que cresceu mais do que podia, 
cresceu mais do que os bens e a Nação permitia, mas a 
verdade é que as pessoas que c-ontinuarem mntendo po­
siçàes liberais, sem levar em conta essa realidade que é 
muita especifica do Brasil, corremos o risco de, apesar de 
na Constituição estar escrito uma cõisa e apesar de 
acharmos que a nossa indo te é para o capitalismo e para 
a iniciativa privada, vamos marchando, repetindo esses 
conceitos, para o capitalismo de Estado. 

:1:. isto que eu tinha a dizer, Senador. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presidente, 
gostaria de fazer uma pequena indagação ao Dr. Cesar 
Rogério Valente. Diz o Dr. Cesar Rogério Velente, à fo­
lha 3: " ... julgam compatível a fórmula da transição esta­
tal, a partícipação do empresariado na composição acio­
nãria juntamente com a necessãria e hoje indispensável 
assistência financeira da União". 

Que volume, que significação, em que percentual, que 
setores, que vigor tem a economia do Rio Grande hoje 
para tomar essa iniciativa'? 

O SR. CESAR ROGÉRIO VALENTE - No mo­
mento em que ocorreu a interve.n(;ão no Sulbrasil_ei_ro, no 
dia 8 de fevereiro, se criou na ·economia -do Estado um 
forte debate sobre as conseqüencias daí decorrentes. Na 
semana imediatamente subseqüênte, o Governador do 
Estado, Dr. Jair Soares, teve a oportUnidade de dar iní­
cio a algumas reuniões com ITderes empresariais, em que -
alternativas foram buscadas, no sentido de manter, no 
Rio Graride do Sul, o controle do Banco Sutbrasileiro, 
em termos de iniciativa p-rivada. E desde o primeiro mo­
mento, fic_o_u_-perfeitãirierite caracterízildo-eexp-ressamen-
te dito ao Gov~rnador do Estado, e posteriormente repe­
tido à autoridade governamental em Brasília, na época o 
Presidente do Banco Central, Dr. Affonso Celso Pastare, 
que os empresários do Rio Grande do Sul não dispu­
nham de recurs_os para investir em um novo banco que se 
viesse a criar para substituir o Banco Sulbrasileíro, por 
motivos bastantes óbvios de que estava, e está, a econo­
mia gaúcha trªumatizada e conseqD Dentemente, não 
havia essa possibilidade. 

Entretanto, Senador, devemos reconhecer que existem 
empresãrios que têm aplicações retidas no Banco Sulbra­
sileiro, como as têm também pessoas físicas da mesma 
maneira, e, conseqílentementc, a nossa referência é, por­
tanto, quanto à possibilidade, pcrfeit~mente expressa, do 
que os empresários que estão com os seus recursos blo­
queados no Banco Sulbrasileiro evidentemente se disM 
põem a transformar isto em uma participação acionária 
no Banco. 

Este é O sentido_ que aqui está sendo dado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Uma segunda 
pergunta, que decorre o primeiro parágrafo da _folha 6 
do seu depoimento, onde se lê: 

"Não precisaria repetir, pois ê JioiõriO; que o sis­
tema financeiro só pode sobreviver mercê da con­
fiança que pode inspirar e esta, lamentavelmente, 
não tem sido a tônica que prevalece de alguns fatos 
ocorridos nos últimos anos, caracterizados por-es­
cândalos financeiros que se fizeram acompanhar da 
quase certeza da impunidade, num escárnio à socie­
dade," 

Isto lhe pareceria ser a tônica, como se lê aqui. 
Gostaria que V,_ s~ me explicasse melhor essa análise 

que faz fatos que, afinal de contas, marcariam, a seu juí­
zo, características do sistema financeiro nos últimos 
anos, como está delinea.do no tempo, no primeiro pará­
grafo da folha 6. 

O SR. CESAR ROG~RIO VALENTE - Sabemos 
que a intervenção ocorrida no Banco Sulbrasileiro e no 
H_abitasul não se constituiu num fato isolado, mas em 

-ma-is. uma intervenção oc-orrida n-a economia brasileira, 
no sistema financeiro, por motivos evid-entemente basM 
tante di referenciados, mas todos eles com pelo menos al­
guns pontos comuns, e que diziam e dizem respeito a IaM 
mentávels c!j)isóaios de mã gestão e má utilizacão dos re­
cursos dessas instituições financeiras. Isto ocorreu em 
vários casos perfeitamente conhecidos e de do01ínio 
público. O mais recente, pelo menos em termos de pro­
porção e "d_e dimens_ã_o, Coroa~_Brastel, nos permite per­
feitamente deduzir o quão tem sido importante, em ter~ 
mos de prejuízo à confiabilídade do sistema financeiro 
nacional. a ocorrência de episódios como estes em que 
impunidade ou pelo menos a extraordinária demora na 
apuração dos futos vem contribuir para que se confie 
menós em instituições, e, a purtir do momento em que 
em certas dificuldades que, em outras ocasiões, em ou~ 
tras oportunidades, poderiam até ser equacionadas e re~ 
_solvidas pelas condições normais de mercado, resultam 
corridas e demais procedimentos que inviabilizam a conM 
tinuidade _de certos estabelecimentos. 

O caso do Sulbrasileiro não fugiu à regra. A par dos 
problemas evidentemente administrativos e gerenciais 

·que-o Dr. Bornhausen, de uma maneira muito lúcida, fez 
questão de caracterizar, sabemos perfeitamente que tam­
bém esta problemática nacional, na área financeira, con­
tfibuiu para que houvesse um aceleramento da situação 
-do Banco Sulbrasileiro. 

0 SR. RELATOR (Cartas Chiarelli)- Dr. Ari Mari­
mom, V. S' referiu sobre a :;~.tuação do Banco Sulbrasilei­
ro, da sua preponderante preocupação, o direcionamen­
to com a área rural, e deu a demonstração cabal de que 
pode depor como, inclusive, alguém que conviveu com a 
instítuição em termos de cliente ou de alguém bem infor­
mado. 

Temos hoje no Congresso, particularmente na Câma­
ra, uma discussão muito clara às vésperas da votação da 
matéria na outra Casa do Congresso. Alguns alegam que. 
uma das razões fundamentais que ditaram a inviabili­
z-açã_o do Sulbrasileiro teria sido uma poHtíCa-de terra ar­
rasada ou de desespero, assumida no final, que teria há 6 
ou 8 meses, quando o Banco saiu completamente das ta­
xas de_ rnerçado e passou a tomar dinheiro, pagando va­
lores incalculáveis, acima completamente da boa política 
bancária, entrando num processo de desconpasso, des­
c-ontrole, portanto, totalmente avariado na sua con~ 
dução, e que isto levou praticamente à derrocada. Isto 
tem sido dito não por um nem por dois, _mas por vários 
parlamentares e até por alguns pareceres que fundamen­
tam determinadas manifestações de Comissões Técnicas 
da Câmara. 

-Na verdade, me parece_extremamente importante que 
V-. s~ nos possa esclarecer este detalhe. Limiterrios no 
tempo. Nos últimos 6 meses que antecederam à inter­
ven~tão, V. s~. um dirigente do setor primário da entida~ 
de de classe patronal mais representativa no Rio Grande 
do Sul, ao setor primário, tem conhecimento, soube des­
ses fatos e realmente é capaz de identificá-los como cau­
sas eficientes pai'ã--determinar a derrocada? 

O SR. ARI MARIMOM- Senador Carlos Chiarelli, 
inicialmente gostaria de colocar, de forma muito espe. 
c:ial, a posição que sempre tive com relação à especu­
TãCão. Cheguei a- diZer, em uma oportunidade, em 
Brasília, e a imprensa registrou, que determinadas áreas 
do Governo entendiam que era mais interessante fazer o 
dinheiro dar cria do que uma vaca produzir um terneiro, 
uma ovelha, um cordeiro, uma porca, um leitão, um pé 
de soja, o grão necessário, o trigo, enfim. Cheguei a fazer 
esse tipo de colocação. porque sempre me posicionei 
contra o tipo de especulação que o Governo induziu nãO 
apenas às ·ínStifuiçõe·s financeiras como também aqueles 
qtie no passado, quando se serviam de dinheiro aos cus­
tos_ induzidos pelo Governo, eram, às vezes, juntamente 
com o fornecedor que levava o nome de agiota, levados 
até às raias do tribunal. 

Então, se sempre deplorei isto, é evidente que acredito 
que o Sulbrasileiro tenha sido induzido na mesma medi­
da e na mesma ordem de grandeza _de outras instituições. 
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Desconheço realmente se as suas taxas, até mesmo pelo 
m~u poSicionamento Com relação ao problema, eram su­
periores às demais instituições. Penso que foi uma políti­
ca absolutamente errõriea POr -parte do Governo, que o 
levou sempre a incentivar esse tipo de especulação, por­
que, segundo nós na planície aprendemos a conhecer, o 
Governo era o maior tomador desses recursos. 

Não teria condições, nobre Senador Carlos Chiarelli, 
de dizer-lhe se o Sulbrasileiro estava atuando em faixas 
mai_gres ou menores, -mais altas ou menos aftas do que as 
demais instituições financeifas. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Tenho o 
prazer de conceder a palavra ao nobre Senador Alcides 
Saldanha. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Dr. Roberto Bor­
nhausen, voltando ao problema do Banco Central- fis­
calização, V. S• já esclareceu que a atual legislação não 
dá grandes poderes ao Banco de realizar uma efetiva fis­
calização, que ela é -intensa na parte burocrática, desa­
tualizada em termos de atividade bancária e desprovida 
de poderes para poder realizar alguma coisa, quando 
sente que algo não está bem num banco. 

Alguns diretores do Banco Central da época que depu~ 
seram aqui, nesta Comissão, alegavam justamente isto, 
que mesmo sabendo do problema do Sulbrasileiro, e há 
relatórios na mão da Comissão. desde 2 anos antes, pra­
ticamente não podiam fazer nada, a não ser este remé­
dio, que ê .uma espécie de eutanásia, a intervenção ou a 
liquidação. 

Pergunto a V. S' se o Banco Central, mesmo com a 
atual legislação, não tem poderes, por exemplo, de impe­
dir que um diretor que sabidamente está tendo uma 
atuação_ temerária, se não pode impediMlo de voltar a ser 
eleito diretor nas eleições que_os bancos realizam para ao; 
suas diretorias. 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN -Nobre Sena­
dor, em relação à colocação inicial feita, queria apenas 
adiciOnai um pequeno reparo. V. Ex~ disse que a fiscali­
zação não tem instrumentos. Ela tem instrumentos para 
fiscalizar, sim. Daí ela é muito perfunctória, ela é muito 
presente, ela é muito profunda. Os meios que faltam é a 
atuação posterior à fiscalização, em termos de autorida­
de monetária, já a nfveis superiores. 

O Banco Central tem que aprovar a cada vez que um 
diretor de instituição financeira é eleito. O que ele não 
pode é, em meio de mandato, pedir a sua retirada. Evi­
dentemente que, s_e_ ele identificar um ato irregular ou 
fraudulento, ou que seja passível de punição, ele pode 
agir no sentido de_ punir, criar o inquérito e fazer a pu­
nição, o que automaticamente já o inabilitaria pratica­
mente para próxima eleição. 

De modo que uma das mafeabHidades que a autorida­
de reclama é a interferência no curso de mandato, no 
momento em que ela percebe ou identifica irregularidaM 
des que justifiquem isto, muito embora não permitissem 
na forma atual. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- A pergunta é uma 
constatação. O Bans::_o Sulbrasileiro, pelo estatuto, tinha 
eleições anuais, e o Banco Central tinha problemas em 
relaÇão a dii-etores, diz nos seus relatórios, há três anos. 
Apenas uma constatação. 

-Partindo para uma segunda pergunta, V. 8' disse mui­
to bem, como primeiro item, que a confiabilidade é es­
senCial a um sistema financeiro. 

Isto significa que uma declaração de uma alta autoriM 
dade mon.etária pode levar um banco a sofrer uma corri­
da, pode fazer uma corrida a um banco. Ele pode co­
meçar, com uma declaração, a retirar a confiabilidade 
que um banco possa ter? 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN- Diria que, em 
princípio, Sim. Essa questão em torno de declações em 
torno de banco não atinge só uma autoridade. Uma au­
toridade, evidentemente, tem uma palavra c_om alto re­
flexo dentro do sistema econômico, mas outras pessoas 
também poderão provocar isto, e organis1'l10S de divul­
gação, dos meios de divulgação, também poderão provo­
car. A que se teve torno dessa questão uma noção extre­
mamente profunda da enorme gravidade do que é qual-
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quer declaração a respeito de qualquer instituição firian­
ceira. Esta é uma noção que nos deve policiar a todos, 
em termos das colocações que fazt:mos, porque o merca­
do reage de forma impiedosa e incontrolável. À medida 
em que se deflagra um processo de perda de confiabilida-. 
de, é como cristal partido, não hã como soldar, 

O SR. ALCIDES SALDANHA - V. S• haverã de 
concordar comigo, então: uma declaração feita a umjor­
nal de alta circulação no País por uma autoridade do 
Banco Central, e não desmentida, poderia provocar uma 
corrida num banco que jâ tinha problemas. 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN -Pode. É um 
tanto subjetivo fazer esse julgamento,jã que não estamos 
falando de uma específica declaração, em que se exami­
nem os termos, o contexto em que ela é feita, a forma 
como ela é divulgada. b um julgamento bastante difidt. 
Confesso a V. Ex• que não tenho vocação de juiz. Para 
mim é extremamente difícil fazer esse julgamento. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Apenas constatar 
que a confiabitidade é vital a um sistema financeiro. 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN- Sem a menor 
sombra de dúvida. 

O SR. ALCIDES SALDANHA -Ainda dentro da 
confiabHídade, Dr. Bornhausen, V. S• disse muito bem 
que nas propostas que hâ para se tentar solucionar o 
problema do Sulbrasileiro, a proposta do Governo, a 
primeira que veio, trata de uma estatização temporária, 
a prazo fixo, por um ano, e que V. S' acha, e concorda~ 
mos, que é meio problemático fixar uma data, estatizar 
até aqui e privatizar daqui para frente. Por outro lado, 
V. S• tem uma posição que respeito, contra a estatização, 
e diz que não se encontrou ainda solução. 

Não seria, por exemplo, se dizer no projeto que seria 
estatizado, porque essa é uma necessidade agora, até que 
o Banco tivesse condiçiXs de vpltar à competitividade, 
para, então, privatizar, não estabelecer prazo, apenas di~ 
zer que o banco, quando tiver condições de caminhar 
com as suas próprias pernas, o Governo poderia privati­
zar. Não seria uma solução dentro do projeto do Gover­
no'? 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN- Devo repisar, 
aqui, e o faço a V. Ex• neste momento, que receio muito 
e as coisas que de provisórias se transformam em perma-­
nentes no nosso País. Temos exemplos muitos para o 
nosso passado. De modo que eu preferiria a fórmula de 
se ter um prazo determinado. Até mencionei que achava 
que essa obrigatoriedade está colocada de forma muito 
frouxa no projeto. Ela admite tergiversações, que eu, 
particularmente, como defensor forte da atuação da ini~ 
ciativa privada, não gostaria de ver permanecendo na de­
cisão do nosso Congreso. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - V. S• é um ban­
queiro, e um banqueiro de sucesso, poderia nos dizer se 
um banco que se deu mal, como é o Sul brasileiro, mesmo 
que houvesse um aporte de dinheiro, o pessoal que tem 
dinheiro no Rio Grande do Sul, o pessoal da FIERGS, 
da FEDERASUL, da FARSUL, resolvesse encampar o 
Sul brasileiro, colocar o dinheirinho lâ para as coisas re­
começarem. Não concorda V. S• que faltaria um detalhe 
-a confiabilidade exatamente, por que seria o mesmo 
Banco sem ter por trâs a garantia governamental'? 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN- Nobre Sena­
dor, realmente é uma coisa extremamente difícil pré­
imaginarmos o que pode acontecer no mercado, porque 
essa avaliação é uma avaHação de mercado, é uma ava­
liação de todos os agentes econômicos, que vão reagir a 
condições específicas que ocorrerem na- vida de cada 
uma das instituições. Não é absolutamente, uma tarefa 
fácil reeguer uma instituição. n uma tarefa, extremamen­
te dificH. A instituição, uma marca negativa do seu insu­
cesso anterior, que, evidentemente, transforma a sua ati­
vidade ainda em mais difícil do que é uma atividade nor~ 
mal de uma instituição financeira. À cOnfiabiHdade não 
se compra nem se impõe. Ela se adquire. Se Cada um de 
nós é capaz de adquirir essa· corifiabilidade, é uma ques­
tão muito difícil de prejulgar. Se os administradores no~ 
vos, se a composição nova, se as forças que suportarem o 
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riovo banco ou reerguimento do banco antigo serão r.::a­
pazes de conquistar esta confiabilidade rio mercado, é 
um julgamento difícil de fazer. Sem dúvida que é uma ta­
refa extremamente delicada e é uma tarefa gigantesca de 
se conseguir. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- No entanto, V. S• 
haverâ de concordar comigo o que o grande medo do in­
vestidor no banco é que ele quebre. Haverá de concordar 
que, estando por trás o Governo Federal, esse medo de­
ve-rá deSaparecer, a menos que se quebre o País. 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN - Certo, acho 
que sim, daí porque o Governo propôs, eu entendi, nessa 
solução intermediária, uni.a estatização teni.porária, vi­
sando, talvez, dar esse respaldo que V. Ex' menciona, de 
confiabilidade, momento zero da instituição que tenta 
renascer por um esforço importante. 

Então, este respaldo, talvez uma das justificativas dele, 
seja esta a que V. Ex• faz alusão. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- V,_.S, demonstrou 
como todo o sistema financeiro estaria interessado que 
não ocorresse, fosse resolvido o problema do Sulbrasilei­
ro, do Habitasul. Já estainos com 88 dias,_a partir da in~ 
tervenção, sem que se tenha encontrado, a não ser asso­
luções que hoje se estudam no Congresso. A nível de ini­
ciativa privada, Dr. Bornhausen, não se: encontrou ne-

. nhuma solução? -

O SR. ROBERTO BORNHAJ.JSEN- Não evidente­
mente, conforme mencionei, não tivemos nenhuma so­
lução inteligente a propor. 

A nível de iniciativa privada, V. Ex' entende, que as 
soluções são sempre economicamente embasadas, e elas 
dependem de uma equação de viabilidade desse esforço 
econômico. 

No caso específico do Suibrasileiro, nos faltam, evi­
dentemente, os dados detalhados, porque o Banco Cen­
tral não nos forneciu, não terminou os levantamentos, 
mas as indicações são de ~ue no seu conjunto há uma de­
ficiência patrimonial inuito acima daquilO que poderia 
ser suprido pela mais valia do intangível de cartas­
patentes, já que, neste momento, o intangíVel chamado o 
good will do funcionamento da instituição~ está perdido, 
porque a intervenção jâ ocorreu. 

De qualquer maneira, nestas condições,_ uma solução 
de iniciativa privada impHcaria também num não­
atendimento completo dos desejos e daS VOntades das 
irês-áreaS atingidas: -a -ãrea social- dos-empregos dire­
tos; a área de recursos públicos; e a área de recursos pri~ 
vados. - ---

_t. muito difícil, V. Ex• há de entender, a iniciativa pri­
vada propor uma solução que infrinja perda a qualquer 
um desses três setores. 

De modo que, infelizmente, muito emb_ora eu repise e 
aqui, o sistema não só tinha o maior interesse de que não 
tivesse ocorrido a intervenção e a falha nessas insti­
tuições, como também mantém o maior írüeresse em que 
se busque a melhor solução para os ~rês problemas en­
volvidos, muito embora o sistema já tenhª pago o preço, 
este preço já está peidido. A nossa parte jâ perdemos­
o abalo, o impacto, todas as conseqüências no sistema, 
como um todo- o sistemajâ pagou, embora não tives­
sem responsabilidades sobre o fato específiCõ em si. Mas 
é muito importante que se continue a busca intensa de_ 
uma solução, a menos ruim, diante de uma perda, fla­
grante, evidente, existent~_com a quebra das instituições. 

O SR. ALCIDES_ SALDANHA- Dr. Bornhausen, 
tenho nas mãos um relatório do Banco Central, datado 
do dia 26 de abril, sobre a situação específica da Comis­
são de Inquérito feita lá nos Bancos Habitasul e Sulbra­
sileiro, e aqui nas minhas mãos está o inquérito final 
sobre a Sulbrasileiro-Crédito, Financiamento e Investi­
.mento. Vou ler alguns trechos, e V. s~, homem altamente 
-versado no assunto, poder-nos-á auxiliar a descobrir por 
que ocorreram certas coisas. O relatório faz primeiro um 
histórico sobre a Sulbrasileiro-Crédito, Financiamento e 
Investimento, para àS Tolhas 6, dizer, ipsis Iitterls, depois 
de trazer .todo o histórico das diretorias~ 

"Esta Comissão de Inquêritó não -poderia deixar 
de aqui lançar um voto de louvor à diretoria pelo 
excelente trabalho que vinha desenvolvendo à testa 
da Financeira. A lisura, a seriedade, a austeridade 
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da administração só merece ecômios. Sem dúvida, 
acima dos interesses pessoais estavam os interesses 
da sociedade. Uma administração diligente, como 
era a da Financeira, só poderia deixar a Sociedade 
na situação em que se encontrava por ocasião da in­
tervenção, ou seja, com alta rentabHídade e liquidez 
absoluta! 

Logo adiante, na página 7, dando continuidade, diz: 

"E de se frisar que a Financeira sempre deixou 
uma reserva técnica nessas emissões, a ponto de, em 
fevereiro do ano em curso, ter uma disponibilidade 
para emissão de aproximadamente 29 bilhões de 
cruzeiros." 

La no fim, na página 17, o relatório, que é assinado 
por pessoal do Banco Central, termina dizendo: 

.. Conclusão: tendo em vista os dados apresenta­
dos, os documentos carreados aos autos, de3taca­
mos que a Financeira por ocasião da intervenção 
não apresentava prejuízos, e sim exibia um lucro 
acumulado de 527 milhões, 445 mil, 352 cruzeíros, 
referente ao período de I~ de janeiro a 8 de fevereiro 
de 1985, e uma situação líquida patrimonial de 54 
bilhões, 155 milhões, 790 mil, 589 cruzeiros. 

Concluída a apreciação, esse trabalho serâ colo­
cado à disposição dos administradores, a fim de que 
os mesmos apresentem, se quiserem, suas alegações 
de defesa no prazo comum de 5 dias." 

O SR. PRESIDENTE (Octávio cardoso)- Morreu 
vendendo saúde. 

OSR. ALCIDES SALDANHA- Pergunto:_estando 
assim a Financeira, por que intervieram no Banco, eram 
obrigados a intervir na Financeira'? 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN - É muito im­
portante esse depoimento e essa indicaçãO da Comissão 
de Inquérito, porque não se pode generalizar as causas 
-nem se pode envolver todas as pessoas nos problemas. 
Há precisamente que identificá-los. As unidades, por ve­
zes, funcionam com responsabilidades muito definidas e 
muito separadas. De modo que esse é um levantamento, 
é um inquérito muito importante para aquelas pessoas 
que eram respúnsáveis pela administração da sociedade 
financeira, que se mostrava, pelo relatório, absolutamen­
te em ordem. Mas, infelizmente, essa sociedade financei­
ra, pertencendo a um conglomerado, e a sua unidade 
maior sofrendo uma intervenção, não teria condições de 
sobrevivência em mercado. A sua confiabilidade se redu­
ziria a zero e ela, era uma questão de dias, passaria a so­
frer problemas de liquidez, problema.<: dt: caixa, e que le­
variam o Banco Central a ter um procedimento a seguir 
também de intervenção. O COnjunto de conglomerados 
se ajuda mutuamente, mas, quando de lado negativo, ele 
se prejudica mutuamente, não há como separar. ~ um 
verdadeiro banco múltiplo único, não hã como separar 
as unidades. Agora, é muito importante separá-las na 
análise, nesse inquérito, na apuração dos fatos e das cau­
sas, porque não se pode injustificar pessoas que tenham 
procedido corretamente no seu pedaço de responsabili­
dade, muito embora fossem incapazes de salvar o todo. 
A Financeira, evidentemente, tem um porte pequeno 
diant~: do conjunto, e a sua saúde financeira seria insufi­
ciente para suprir as deficiências de outras unidades. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Na pãgina 4, onde 
aparecem as pessoas jurídica.s e as pessoas físicas que 
constituíam a Financeira, o Banco Sulbrasileiro tinha 
81% dessa Fínanceira, depois vém todas as pessoas físi­
cas; jurídicas, etc., no relatório, na página 12, onde está o 
SUlbrasileiro, o Banco que foi intervindo diz: 

"Como se pode verificar pelo balanço patrimo­
nial consolidado, levantado em 31-12-84, devida­
mente auditado, essas empresas encontram-se em 
boa situação financeira e econômica, inclusive o 
Banco Sulbrasileiro em 31 de dezembro". 

Em relação ao Dr. Roberto Bornhausen, era o-que eu 
queria no momento. 

Dr. Luiz Octávio, go-staria que V. S• dissesse a esta 
Comissão o que pode significar, na ârea da indústria, 
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principalmente da indústria Caiçadista do Rio Grande do 
Sul. indústria de exportação, se é que isso é Verídico, a li~ 
quidação do Sulbrasileiro. 

. O SR. LUIZ OCTÁVIO VIEIRA- Senador Alcides 
Saldanha, os efeitos que se sentem em todo o sistema 
produtivo do Rio Grande do Sul são muito sérios, muito 
extensos e muito graves. Tenho a impressão, para carac­
terizar bem, que se pode reconhecer dois tipos de efeitos: 
um, a curto prazo, que é o que estamos vivendo. Se se 
comparar a intervenção nesses bancos e a eventual liqui­
dação deles com uma catástrofe nuclear, esse primeiro 
efeito que estamos vivendo seria similar aos da bomba de 
nêutron, a morte pelo calor. Morrem muitos pelo calor 
numa bomba nuclear, mas esses são aqueles mais direta­
mente envolvidos, os que estavam no centro da explosão. 
Muitas empresas já faliram, outras, sem dúvida, vão fa­
lir. O efeito mais insidioso, Senador, e isso V. Ex• conhe­
ce bem do seu Estado, é o efeito comparável à morte por 
radiação, porque essa é insidiosa, essa vai devagar, essa 
vai combalindo o organismo, e muitos morrem, mesmo 
aqueles que não estavam diretamente no centro da ex­
plosão. AtJ.ueles que não tinham nenhuma ligação com o 
banco, mas por estarem no Rio Grande do Sul, por esta­
rem em Santa Catarina, por estareni no Paraná e, de al­
guma maneira, por estarem no Brasil, passam a sofrer os 
efeitos da liquidação do banco. São os efeitos semelhan­
tes à morte por radiação. Vão-se combalindo, um não 
paga o outro, um vai deixando de cumprir seus compro­
missos com seus fornecedores, e, por conseguinte, ele en­
quarito cliente, passa a ser também alguém que quebra a 
cadeia e, assim, vai todo o organismo combalindo. Acho 
que este efeito é muito mais sério e muito m·ais danoso, e 
também muito mais difícil de se quantificar. 

Se banco é emprego para muitos, se banco é, de algu­
ma maneira, financiador da produção e tem essa impor­
tância aí, que estamos preocupados, mas banco é, de al­
guma maneira, também expressão de poder, exatamente 
por esse efeito. A perda do banco é perda de poder, e é 
perda, portanto, da possibilidade de o sistema produtivo 
crescer e continuar. 

Acho que os efeitos vão ser muito dariosos. 
Eu não gostaria até de referir-me especificamente a 

uma região. Aquela região é uma região, como Marimon 
tinha dito, em que os bancos originais, que levaram os 
antecessores da fusão, ali tinham uma grande pene­
tração. O quadro funcional do Banco era muito confiá­
vel e com um grau de credibilidade muito grande. 

As irregularidades, sabemos agora, a partir desse rela­
tório do Banco Central, não estavam na Financeira. Tal­
vez não estivessem no Banco de Investimento. Ainda não 
se tem o relato, e eu mesmo aqui disse que nada falei de­
le, porque não tinha o relato. Sabe-se que estavam no 
Banco comercial, mas seguramente não era a nível de 
agências. Era a nível da cúpula. E se sabe que havia irre­
gularidades no Crédito ImobiliáriO, mas a nível de agên­
cia, de comunidade, o Banco tinha uma reputação e uma 
aceitação muito grande e as pessoas aplicavam no seu ge­
rente, aplicavam, e todos acreditavam nesse quadro fun­
cional. Portanto, os efeitos vão ser muito grandes e vão 
ser, digamos, se recuperados para o Rio Grande do Sul, 
em questão de anos, não vão ser medidos facilmente. E 
aí é que ch;:tma a atenção de que é preciso dos parlamen­
tares sensibilidade, para que esses efeitos, que são de difí­
cil mensuração, mas são muito sérios; multo graves,jâ se 
fazem sentir, mas vão ser graves nos anos vindouros. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Quer dizer que V. 
S• concoida que a liquidação do Sulbrasileiro não é 
como muitos querem, a nível fora do Rio Grande, um~ 
simples liquidação de um banco que não deu certo. Hâ 
muito mais coisa que vai junto. Não se trata simplesmen­
te de alguma coisa na livre iniciativa que não deu certo. 
É todo um Estado e toda uma região que vão juntos. 

O SR. LUIZ OCTAVIO VIEIRA- Eu acho que s1m, 
é claro que sim, e eu deixei claro, deixei expresso que 
aproVeitasse agora, um País que se quer reconstruir que 
aproveite esse episódio, para claramente, a partir desse 
episódio, criar uma situação noVa que transcenda os in~ 
tecesses de nossas regiões, de nossa região, dos três Esta­
dos, e que seja algo para o País. Acho que é uma bela, 
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ainda que trágica, uma bela oportunidade para o Con­
gresso mostrar que está de acordo com este País novo 
que queremos construir . 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Dr. Valente, e o 
comércio? 

O SR. CESAR ROGJ';RIO VALENTE- O comério 
do Rio Grande do Sul, evidentemente, está perfeitamen­
te vinculado ao efeito do Sulbrasileiro, porquanto toda 
atividade -empresãrial no Rio Grande do Sul, de uma 
maneira ou outra, estava vinculada e está vinculado ao 
Banco Sulbrasileiro, pela própria expansão e posição 
geográfica, em termos de distribuição das suas agências. 
Quando afirmamos que dos duzentos e quarenta e qua­
tro municípios do Rio Grande do Sul, duzentos e qua­
renta municípios eram. servidos por agências do Banco 
Sulbrasileiro, creio que até se tornaria desnecessario am­
pliarmos o nosso raciocínio em torno da importância do 
Banco Sulbrasileiro na economia do Estado do -Rio 
Grande-·ao·sur. Praticamente todo o Estado d_epende da 
atividade do Banco Sulbrasileiro, e essa atividade - é 
importante que se ressalve e que s~ diga- era uma ativi~ 
dade que gerava predominantemente, não em termos da 
confiança gerada pela cúpula do Banco Sulbrasileiro, 
mas pela confiança geiada pela tr~ição do Banco 
Sulbrasileiro como sucessor do Banco da Província, do 
Banco Nacional do Comércio e do SULBANCO. Uma 
confiabilidade que se assentava também primordialmen­
te no trabalho, extremamente bem feitõ, dos funcio­
nários do Banco Sulbrasileiro, não apenas em nível de 
gerência, mas em toda a hierarquia, do gerente para bai-
xo. -
- Portanto, as aplicações do Banco Sulbrasileiro eram 

aplicações feitas não porque se confiava ou porque se 
discutia a ccinfiabilidade da direção do Banco, mas por~ 
que se acreditava na tradição e no seu corpo de funcio~ 
nários. 

Conseqüentemente, teríamos, com essa hipótese, que 
não gosto de admitir, que a liquidação do Banco Sulbra­
sileiro indiscutivelmente é o início de um processo de· 
co_nvulsão_social no nosso País, porque- não tenhamos 
dúvida- extrapola as fronteiras do Rio Grande do Sul 
a repercussão social deste caso, notadamente no momen­
to em que, com multa felicidade e com muita alegria 
para a Nação brasileira. se mudou o _procedimento que 
muito irritava a nOssa sociedade, qual seja:, de di:cisões 
i_nt~iramentetomada,s por tecnocratas e burocratas, mas 
que, pelo metlos, apresentavam Uma grande rapidez naS 
suas decisões, favoráveiS ou não. 

No mo~nto em que isto é jogado para o Congresso 
Nacional, de uma maneira muito salutar e louvável, é 
importante que o Congresso Nacional tenha plena cons­
ciência que está, no caso Sulbrasileiro, assumindo uma 
enorme rt:Sponsabilidade, e talvez, tão impoi"tante quan­
to a _decisãO favorável para o Rio Grande do SuJ, seja 
também que se tome uma decisão que leve em consciên­
cia, acima de tudo, estes aspectos de que o Pafs está hoje 
com uma plena democracia, o País estâ hoje em plena li­
_!lerdade de manifestação, e o Brasil hoje, absolutamente, 
não pode ignorar certos sentimentos que estão latentes, e 
esperar a Nova República para desabrochar. O Sulbrasi­
leiro, por isso, não tenho dúvidas de que representa uma 
preocupação social extremamente grave. E não gostaria, 

-em hipótese alguma, de ver o Congresso Nacional res­
ponsabilizando por um desfecho desfavorável, e todas as 
suã:s conseqüências nefastas para o Rio Graóde e paia o 
País. -

femos hoje, nobre Senador, um número muito grande 
. de manifeStações, de frustrações que foram gUardadas ao 
longo destes vinte e um anos, de reiVindicações que não 
foram atendidas ao longo dos vinte e um anos, que desa~ 
guaram na Nova República todas essas frustrações e rei~ 
vindicações_~ agora transformadas numa enorme espe­
rança. Por isso, eu, honestamente, como cidadão brasi­

-rerro, gostaria -que a-resposta da classe política represen­
tada no Congresso NaciOnal a esse episódio ultrapassas~ 
se à mera ·análise de um caso isolado, ou seja, de um ban~ 
co, para, acima de tudo, ter uma perfeita consciência do 
que iSso represei1ta em termos --sociais. 

O Rio Grande do Sul, afirmo, não ficará passivo dian­
te de uma solução desfavorável para este caso que, na 

Sexta-feira 23 2871 

realidade, não é apenas_ o caso Sulbrasileiro, mas é um 
caso extremamente vinculado à nossa economia. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Sr. Presidente, ten­
do o Dr. A ri Marimom já feito, na sua exposição o reJa~ 
to a respeito da produção primária, nos damos p~r satis­
feito. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Antes de 
encerrarmos os nossos trabalhos, farei apenas uma inda­

-gação ao Dr. Roberto Bornhausen. 

Os jornais noticiaram que teria havido uma tentativa 
do Governo de encontrar uma solução para esses ban­
cos, através dos grandes bancos privados do País, e até a 
sua vinda, Dr. Bornhausen, em um avião especial a 
Brasília, para conversar com o Ministro, foi vinculada a 
este fato. 

Assim, pergunto a V. S• se efetivamente _ocorreu isto e 
em que oportunidade. 

O SR. ROBERTO BORNHAUSEN- Efetivamente 
ocorreu uma tentativa da autoridade, poucos dias antes 
da decretação da intervenção, com a crise já inteiramente 
deflagrada e inteiramente em aberto, onde eu, pessoal­
mente, estive com a Presidência e Diretorias do Banco 
Central discutindo o assunto. Mas onde, diante da total 
inexistência de dados que permitissem ao sistema ban­
Cái"lo avaliar a operação sobre os aspectos econômicos, 
fazer a avaliação de qual o Custo que ele estaria enfren­
tando diante daquela operação, era absolutamente im­
possível ao s~tor dar qualquer posição de resposta positi­
va, diante da absoluta inexistência de dados suficientes 
que - V. Ex• bem sabe - envolvem essas transações 
econômicas - estudos de viabilidade, estudos de averi­
guação dos seus ativOs e passivos, uma série de dados 
prévios-. porque as instituições que se exporiam a fazer 

-a operação não podem botar em risco a sua própria insti~ 
tuição, entrando numa operação inteiramente no escuro. 
Seria um ato de irresponsabilidade, que provavelmente 
levaria essas outras institUições ao mesmo fim que aca­
bou tendo o Sulbrasileiro. De modo que já não era mais 
-Possível. 

Essas soluções de mercado são viâveis de forma pre­
ventiva, bastante antes que ocorram os momentos de cri­
se, quando se deiirleiam dificu~dades que podem levar a 
crises, e antes que o patrimômo líquido se torne negati­
vo, antes que os intangíveis pl::rcam a Capacidade de 
cobrir o volume de perdas. A viabilidade dela está ligada 
a uma oportunidade adequada no momento econômico. 
Quando fomos chamados a essa conversa, já não era 
mais viável, por falta de condições materiais de tempo de 
poder examinar o assunto com a responsabilidade com 
que ele mereceria ser examínado, e as autoridades não se 
sentiam em condições de dar o suporte, durante o tempo 
que seria necessário, para um levantamento adequado de 
situação, de uma proposta séria e verídica e uma propos­
ta que realmente permitisse a solução dos dois proble­
mas e que permitisse às instituições que fizessem as aqui­
sições a continuidade de seu caminho de boa saúde fi­
nanceira. 

O .SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) - Muito 
obrigado. Lembro aos Srs. Membros da Comissão que 
amanhã, nesta mesma sala, às 16 horas, ouviremos o 
Presidente do Sindicato dos Bancos do Rio Grande do 
Sul - Sr. José Alberto Fortunati, e o Presidente da As~ 
socia,ção dos Investidores do Sulbrasileiro e Habitasul­
Sr. Valdiner Silveira Fagundes. Peço aos Srs. Membros 
da Comissão a gentileza de anotar este compromisso. 

Ag~adeço ao Dr. Ari Marimom o comparecimento 
pela FARSUL, ao Dr. Cesar Rogerio Valente, pela FE­
DERASUL, ao Dr. Luiz Octavio Vieira, pela FIERGS, 
e ~o Dr. Roberto Bornhausen, pela Associação Nacional 
dos Bancos, que prestaram esclarecimentos muitos valio­
sos a esta Comissão, bem como agradeço ao Corpo de 
Assessoramento desses ilustres Painelistas e aos profis­
sionais da fmprensa, sempre atentos aos nossos traba~ 
lhos, e à assistência, tão interessada no desenvolvimento 
dos nossos trabalhos. 

Está encerrada a reunião. 


